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PROJETOV

Avaliação de Fé e Alegria do Brasil

Os marcos de urna proposta de avaliação de Fé e Alegria Toram 
estabelecidos na reunião nacionail de diretoria e os 
coordenadores regionais em abril de 199S. é clara a 
expectativa dos dirigentes de que a avaliação não se resuma 
em obter um diagnóstico objetiva do grau de correspondência 
entre o projeto proclamado da entidade e as suas práticas. 
Esse é um aspecto indispensável de qualquer tentativa 
avaliadora, mas em si mesmo se tornaria "frio", exteriore e 
postiço se não se baseasse em um e_sforço coletivo de 
reflexão. Sem esse esforço, dificilmente se estimularia o 
envolvimento e a unidade de ação necessários a uma prática 
que faça frente aos desafios Koje colocados.

As atividades de Fé e Alegria são essencialmente educativas. 
Os princípios da vertente educacional conhecida como 
pedagogia da libertação ocupam lugar central na orientação 
dessas açoes, situadas no campo da Educação Popular. é 
portanto coerente fixar para a avaliação, como 
característica básica, um feitio participativo,
independentemente de esse próprio conjunto de referenciais 
pedagógicos também merecer ser revisto. Entretanto, desde já 
fica afastada a possibilidade de se enxergar esse processo 
de avaliação como um exame procedido por especialistas "de 
fora".

Quem avalia?

0 que acima foi dito já nos conduz a pensar que as pessoas 
que realizam as atividades de Fé e Alegria constituem o 
sujeito da avaliação. Os tipos de contribuição, 
envolvimento, exigência e responsabilidade que se colocarão 
para essas pessoas deverão variar conforme os cargos que
ocupam e as funções que desempenham: curadores, diretores,
membros de colegiados, assessores, funcionários etc. Porém, 
não se deveria restringir a avaliação a esse universo, 
contemplando-se também aqueles a quem se destinam ou 
destinaram os serviços de Fé e Alegria, entre os quais se 
encontram crianças e adolescentes, pais e maes, educadoras, 
militantes e líderes de organizações populares. Também não 
devem ser esquecidos aqueles que pertencem a órgãos de
Estado e entidades da sociedade civil que chegaram a
interagir com Fé e Alegria.
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0 que se avalia?

^ i r i g e n t e s  de Fé e Alegria explicitaram o objeto da 
avaliaçao da seguinte forma:

- Proposta politico-pedagõgica, intenção e ação concreta (identIdade r e a l > i

Relações internas de participação e mecanismos ‘de poder;

“ Desenvpl vimento insti.tucional/gerenciamento .

Dois outros pontos foram explicitados, que não servem 
propriamente para designar o objeto, mas para balizar
fS  n  ^  A  e  ^  A  ap r o c e s s o : o

- Relação custo X tempo dispendido X pessoal utilizado X 
impacto/abrangenc ia j

Encaminhamento com a participação/apoio dos diretores 
nacionais e coordenadores regionais.

Podemos traduzir o que foi proposto nas seguintes questões:

1) Qual o significado das orientações de Fé e 
Alegria (princípios, objetivos, tipos de 
procedimentos)?

2) Quais as características e a compatibilidade da 
estrutura de poder (gestão) diante das orientações?

3) Quais as características é adequação das práticas 
no universo de orientações e gestão de Fé e Alegria?

I V l l  questões definem o objeto do trabalho de avaliação que 
e pretende realizar e delas deverá decorrer um amplo arco 

de outras perguntas__mais específicas, bem como de possíveis 
respostas que poderão surgir a partir do ponto de vista dos 
diversos tipos de pessoas que constituem o sujeito da 
avaliaçao. Aqui se compreendèm tanto as relaçSes internas 
quanto aquelas que Fe e Alegria mantém com os destinatários 
diretos de suas atividades e com outras organizações 
populares, entidades de apoio ou órgãos de estado.

Como se avalia?

Avaliar e um trabalho de investigação e, por menos que possa 
parecer, um tr aba1ho c r i a t i v o . Para realizá-lo, é preciso 
meios, instrumentos adequados. Trata-se basicamente de
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Procedimentos básicos

Os procedimentos básicos propostos procuram levar em conta a 
opcao por um processo de avaliaçao a ser desenvolvido com 
forte participação de - quem atua ê n Fé e Alegria, e que 
fundamente a elaboraçao de indicações úteis para sua ação 
futura.

1. Preparação

1.1 Deve ser constituído um Grupo de 
responsável por coordenar, apoiar e 
processo e a execução das ações, composto 
diretoria de Fé e Alegria e assessores do

Trabalho <GT> 
acompanhar o 

por pessoas da 
CEDI .

os
e

1.2 Discussão do projeto com a diretoria e 
coordenadores regionais, dividindo-se tarefas 
responsabilidades e elaborando-se cronograma.

2. Levantamento de dados

2.1 Serao realizadas, em caráter exploratório, leituras 
de documentos oficiais e entrevistas. Espera-se, como 
resultado, obter um conjunto de questões que sirvam para 
provocar a discussão nos diversos níveis é com os 
diversos participantes de Fé e Alegria. CCEDI3

2.2 Elaboração de questionário 
aplicação individual. CCEDID

informativo para

2.3 Elaboraçao de documento desencadeador do processo 
coletivo de avaliação. CCED13

2.4. Envio do documento desencadeador e do questionário 
aos regionais. CCEDI-GT3

2.5 Distribuição do documento desencadeador, discussão 
preliminar, aplicação do questionário junto aos 
participantes da avaliação e devolução ao CEDI. 
CRegionais3

2 Ó .  Visitas exploratórias, envolvendo: a) entrevistas
com membros de Fé e Alegria, beneficiários de seus 
serviços e outros i n ter1o c u t o r e s ; b) visita às obras e 
atividades; c> reuniões locais com membros de Fé e 
Alegria; d) coleta de documentos locais e dados 
histórico-descrit i v o s . C C E D I 3



conceitos e informações empíricas. Boa parte do processo 
avatiativo. consiste em executar procedimentos para a 
obtenção desses instrumentos. Com eles, poderemos empreender 
a parte crucial da avaliação, isto é, a análise.

Tal análise precisa tomar como pressuposto o fato de que Fé 
e Alegria é um ator coletivo. Não pode ser compreendido sem 
o exame de suas relações internas e das relações que mantém 
com o meio onde age. Essas relações poderão ser çaptadas se 
se considerar que os documentos oficiais e a fala dos 
dirigentes formam um corpo de discurso que desenha uma 
imagem que Fé e Alegria tem de si. Isso, porém, é apenas uma 
parte do que poderíamos chamar de identidade. Essa imagem se 
completa com o discurso e a interpretação que os demais 
participantes de Fé e Alegria fazem dos documentos oficiais 
e da fala dos dirigentes. Uma vez que o trabalho de Fé e 
Alegria recobre uma extensa área geográfica (regionais em 
sete estados da União) e envolve uma ampla diversidade de 
grupos e padrões culturais, captar o que há de peculiar a 
cada local e o que há de comum entre eles deve ser uma 
preocupação constante quanto à identidade do conjunto e à de 
cada r e g i o n a l .

A definição da identidade se faz de modo relacional. Essa 
definição depende da imagem que faz de seus aliados (com 
suas virtudes, debilidades, dificuldades e opositores), 
aqueles com quem se realizam ações de apoio e assessoria ou 
a quem se prestam serviços diretos. Novamente, a definição 
dos aliados deve ser buscada não apenas no discurso de 
dirigentes.

Há finalmente um terceiro aspecto que precisa ser 
esclarecido. 0 que está em jogo na multiplicidade de ações 
levadas a efeito por Fé e Alegria nos seus projetos, obra, 
assessorias, parcerias? Em torno do que sé luta no interior 
de Fé e Alegria? De qué modo as ações desenvolvidas se ligam 
com as grandes orientações, como a "educação popular 
integral", o atendimento das "necessidades básicas das 
classes populares"?

0 processo de avaliação já terá cumprido um importante papel 
se servir de oportunidade para uma definição mais clara 
desses três pontos; a identidade, os aliados e aquilo que 
está em jogo. Não é difícil perceber o quanto isso depende 
de uma atenção dirigida à linguagem, se pensarmos na 
articulação e na pluralidade de significados que, no 
universo de Fé e Alegria, podem assumir termos como 
movimento, instituição, organização, institucionalização, 
assessoria, autonomia, libertação etc. Se pensar em 
avaliação coletiva é o mesmo que pensar em um coletivo que 
produz uma análise, é necessário que se opere com conceitos 
cujo sentido não varie conforme a pessoa que os empregue.
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3. Sistematização 1

3.1 Sistematização e análise do material reunido na 
etapa anterior e redação de relatório contendo: 
histórico, quadro' atual, problemas, perspectivas, 
opiniões individuais e grupais de Fé e Alegria. CCE0I3

3.5 Redação de documento síntese do relatório, 
levantando um conjunto de questõ e s - c h a v e s . CCEDID

4. Discussão e análise

4.1 Produção ou seleção de subsídios (filmes, relatos de 
experiências, textos básicos, dados etc.) para a 
discussão das ques t Õ e s - c h a v e s . CCEDID

4.5 Reuniões locais de aprofundamento, enfrentando as 
questÕe s - c h a v e s . CCEDI-Regio n a i s 3

4.3 Elaboração de documentos de avaliação por região. 
CRegionaisD

5. Sistematização S

5.1 Redação de Documento Final de Avaliação com a 
sistematização e análise dos documentos de avaliação por 
região e recomendações. CCEDI3

5.2 Redação de uma síntese do Documento Final de 
Avaliação. CCEDI3

5.3 Reunião nacional de apreciação do processo e do 
produto da Avaliação de Fé e Alegria. CGT3

Prazo estimado: 12 meses (junho/92 a maio/93)

Cronograma: a ser detalhado. Ver Procedimentos básicos (item 
1 .2 )

Recursos (em US$)^

1. Assessoria 16.976

2. Viagens (passagens/despesas)««

> Cstiiãtiva inicial, sujeita a alterações a partir de iiaior detalhanento.
*» Viagens aéreas ei rota contínua (SAO-RIO-VIT-ILHÉUS-BHOZ-CUlftBí!-SAO e SAO-CURITIBA-SAOl. Viagens 
terrestres, ei ônibus leito. Hospedagee por conta dos regionais.
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5.1 1 vi.sita M região k S pessoas 1.830
109

1 reunião Dir. N a c . + coordenadores 572
453

2.2 1 reunião Dir. Nac. * coordenadores 572
453

2.3 2 visitas k região k 2 pessoas 3.657
377.

1 reunião Dir. Nac. + coordenadores 572
453

2.4 Seminário nacional em S Paulo
Viagens S7S

453
Estadias (30 x 3 d x US$20) 1.800 11.955



3. Funcionamento

Mat. de consumo: reprog. fitas, 
document, etc <ÍS meses x US$380) 4.560
Serviços: transcrição; digitação
etc (12 meses k US$750) 9.000 13.560

SOMA 42.491

São Paulo, 1 de junho de 1?92.

CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação 
Programa Educação e Escolarização Popular < H I r >
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TERMO DE CONVÊNIO DE CO OPERAÇSO

Considerações

at ivi d a d e s , re a 1iz ar
ab r an 9 ente, pa ra -•e1 e
d e m aneira a reun ir

os qu e fund ame n tem a

A Fundação Fé e Alegria do Brasil é uma organização voltada 
à promoção de atividades educacionais junto às classes 
populares, por meio de obras próprias ou de assessorias e 
parcerias com movimentos populares.

A Fundação propôs-se, após dez anos de 
um processo avaliativo mais intenso e 
mobilizando todos os seus participantes, 
ampla quantidade e variedade de element 
projeção de suas práticas futuras.

0 Programa Educação e Escolarização Popular do CEDI - Centro 
Ecumênico de Documentação e Informação tem como objetivo 
assessorar e apoiar iniciativas e projetos educacionais 
junto a grupos, movimentos e organizações populares.

Assim, o CEDI e a Fundação Fé e Alegria do Brasil celebram o 
presente convênio de cooperação, nos termos abaixo.

Termo de Convênio

lã •> 0 objeto deste convênio é a cooperação entre o Programa 
Educação e Escolarização Popular do CEDI e a Fundação Fé e 
Alegria do Brasil, para a realização dos trabalhos 
envolvidos na Avaliação de Fé e Alegria, a saber*.

Elaboração de instrumentos de coleta de dados, como 
questionários, roteiros de entrevistas etc.; T

Aplicação desses instrumentos

Tabulação e análise dos dados;

Participação em discussões, nos níveis local, regional e 
n a c i o n a l .

Realização de reuniões e entrevistas;

Redação de relatórios; -

2â 0 Programa Educação e Escolarização Popular do CEDI, 
por meio de sua equipe, fornecerá assessoria para a 
realização dessas etapas, compondo com representantes da 
Fundação um Grupo de Trabalho para a coordenação do processo 
avaliat ivo;
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3ã - 0 CEDI
assessoria, em 
espec í f i c o s .

receberá remuneração pelos 
bases a serem ajustadas em

serviços de 
inst rument os

- As ações relativas*ao financiamento e gerenciamento dos 
recursos financeiros para a execução da avaliaçao objeto 
deste convênio são de responsabilidade da Fundação;

5ã - As ações necessárias para a execução dp processo 
avaliativo serão detalhadas e acordadas entre as partes 
convenentes, assim como o cronograma de trabalho, a d i v i s ã o  
de responsabilidades específicas e seu financiamento;

6ã > 0 prazo de duração deste conv ênio é de um ano, de l9 de
junho de 1??S a 31 de maio de 1993, 
por acordo entre as partes.

podendo ser prorrogado

São Paulo,

Fundação Fé e Alegria do Brasil

C EDI-Centro Ecumênico de Documentação e Informação 
Programa Educação e Esco larização Popular
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MOVIMENTO DE EDUCAÇÀO POPULAR INTEGRAL - MEPI

DNE - 204/92
SP - 01.09.92

Diretoria/Regionais

Ref.: Avaliação Global

Companheiros,

Seguindo o cronograma de nossa Avaliaçao Global estamos enviando car 
ta e 3 Anexos elaborados pelo CEDI. A carta do CEDI entitulada "Ava
liação dè Fé e Alegria" é introdução suficiente ao material que se
gue .

Ressaltamos aqui apenas o prazo: os Anexos 2 e 3, trabalhados e/ou 
preenchidos, devem estar no Nacional até 28 de setembro, impreteri - 
velmente. Lembramos que isto jã era de conhecimento das equipes jã 
que elaboramos conjuntamente o cronograma.

No que se refere ao Anexo 3 (Questionário individual)informe no dia 
10, na reunião Diretoria e Coordenadores, o n9 e nome das pessoas a 
quem foi solicitado o preenchimento do formulário.

Sem mais, aproveitamos a oportunidade para enviar-lhes cordiais sau
dações.

Atenciosamente,

^Presidente Nacional Executivo

P E R S O N A L I D A D E  U U R Í D I C A t
F U N D A Ç A O  F é  E a l e g r i a  D O  B R A S I L  -  N A C I O N A L  -  C . G . C .  4 6 . 2 3 0 . 4 1 1 / 0 0 0 1 - 3 6
R U A  M A R I A  F IG U E IR E D O . 3 3 0  -  P A R A ÍS O  -  S P '  CEP 0 4 0 0 3  -  F O N E ; ( O l l )  S 0 S - I9 Ö 4

M E M B R O  O A  U N E S C O  E U N IC E F  -  S T A T U S  R O S T E R  E C O S O C  • O N U  -  C N S S  N .«  2 3 . 0 0 2 . 0 0 0 . 6 5 3 / 8  4 -S
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Avaliação de Fé e Alegria
Por que avaliar

A Fundação Fé e  Alegria do Brasil, já completados dez anos de atividades, 
propõe-se fazer uma avaliação abrangente de seu trabalho. É claro que a prática 
da avaliação faz parte da dinâmica das equipes de Fé e Alegria, mas agora o que 
se pretende é uma reflexão de maior alcance. Tomando em consideração o 
crescimento que se operou ao longo do tempo, as mudanças significativas 
ocorridas tanto no panorama internacional quanto no plano' interno e no campo da 
Igreja, impõe-se a realização de um balanço da trajetória percorrida durante esse  
decênio, a revisão de princípios e objetivos, a identificação de problemas, metas e 
dificuldades, além da crítica das ações executadas.

Essa Avaliação só terá a profundidade desejável e só trará conseqüências 
relevantes se for empreendida pelo conjunto das pessoas que fazem Fé e Alegria.
Por isso ela não pode ser obra apenas da diretoria ou dos coordenadores 
regionais.

O programa Educação e Escolarização Popular, do Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação (CEDI), está desde junho apoiando esse esforço 
coletivo, prestando assessoria a partir da experiência que tem acumulado na 
educação junto a grupos e organizações populares.

Como avaliar
“V

Concebemos um processo avaliativo com duas etapas principais:

a) Levantamento e organização preliminar de dados

1. Leitura de documentos e entrevistas. Já foram realizadas pelos 
assessores do CEDI e sua síntese é o texto Uma caracterização de Fé e 
Alegria  (Anexo 1), que está proposto como subsídio de "aquecimento" 
da discussão.

2. Redação de texto contendo histórico, situação atual e questões, por 
regional {Roteiro de apoio ao levantamento e organização de dados p o r  
regional. Anexo 2).

3. Elaboração de perfil das equipes {Questionário individual, Anexo 3).

b) Interpretação e projeção

Nesta segunda etapa, uma vez tabuladas as respostas ao questionário (Anexo 3) e 
reunidos os relatórios das discussões, os asssessores do CEDI procederão à 
sistematização desse material, produzindo e sugerindo subsídios e questões para a 
continuidade da Avaliação nos regionais que, durante março e abril de 1993,



consistirá na interpretação dos dados levantados, no debate das questões surgidas 
e na proposição de perspectivas de atuação fotura. Esta etapa se encerra com a 
elaboração de um relatório final dos assessores, que será objeto de discussão em  
reunião nacional, em maio de 1993.

Bom  trabalho a todos nós!

São Paulo, agosto de 1992.

CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação 

Programa Educação e Escolarização Popular
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Anexo 1

Uma caracterização de Fé e Alegria 

Origem e panorama latino-americano

Fé e Alegria (F&A) surge em 1955, fundada como entidade civil pelo padre José 
Marfa Vélaz, da Companhia de Jesus. Porém, somente em 1983 se formaliza 
com o Federación Internacional de Fé y  A legria, cora o objetivo de manter a 
unidade em torno do Ideário Internacional (estabelecido em assembléias 
internacionais no mesmo ano), dado que estava aberta a perspectiva de ampliação 
e diversificação geográfica e cultural do movimento, além de haver a 
preocupação em obter o reconhecimento de organismos como a Unesco e o 
Unicef.

A  origem de F&A está numa espécie de extensão universitária, coordenada por 
Vélaz na Universidade Católica Andrés Bello (Caracas, Venezuela). As excursões 
diagnósticas que realiza com os estudantes nos bairros periféricos, procurando 
definir o tipo de obra social a ser por eles empreendida, conduzem à opção pela 
criação de uma escola, montada improvisadamente em  mutirão. Fé e Alegria 
inicia, pois, de maneira bastante assemelhada com o que aqui no Brasil tem sido 
chamado de escola comunitária. Entretanto, o que a fundamenta é uma construção 
intelectual sofisticada, que propõe uma ação em caráter de campanha, baseada em 
propósitos evangelizadores. Uma de suas idéias centrais localiza a ignorância na 
raiz da pobreza e, por conseguinte, a intenção humanitária ou apostólica de ajuda 
aos necessitados encontra sua chave no trabalho educacional.

0  qualificativo popular, assumido para a educação que F&A faz, decorre, então, 
da predileção por atuar junto aos estratos mais marginalizados e empobrecidos.
Essa escolha tem especial significado em vista da época em que se deu, ou seja, 
antes do 2° Concílio Vaticano (terminado em 1965) e especialmente da 
Conferência Episcopal Latino-americana de Medellín (Colômbia, 1968), de cujas 
principais marcas sobressai a "opção preferencial pelos pobres". A ênfase, 
portanto, no aspecto distributivo, ou seja, na oferta de educação aos segmentos 
sem acesso à escola, é que originalmente confere um caráter popular à educação 
de F&A. Em uma palavra; fazer educação popular quer dizer oferecer escolas de 
qualidade aos pobres.

Embora surja com o iniciativa de um jesuíta, desde o início se debate com  uma 
assunção muito variável de co-responsabilidade por parte da Companhia de Jesus, 
cuja atitude tem oscilado entre o receio, a indiferença, a oposição e o apoio. Para 
entender esse fato, cabe lembrar que na década de 50 (e ainda hoje) as escolas 
católicas tinham çomo clientela essencialmente as camadas de renda média e  alta.
Na busca de maior comprometimento da Companhia, F&A é posta à disposição
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dos provinciais jesuítas, para representá-la e dirigi-la, o que é aceito de maneiras 
diferenciadas conforme o momento e o lugar.

D ois outros importantes pilares para a sustentação e ampliação de F&A são ainda 
a mobilização do laicato e o emprego de religiosas. Quanto a estas, em 1987 já  
somavam 113 as congregações e institutos seculares que trabalhavam com  F&A. 
Como elemento complementar a favorecer a expansão e manutenção de F&A, 
verifica-se uma gestão descentralizada, propiciadora de autonomia das unidades 
educativas e organizações nos diferentes países. É muito provável que essa 
descentralização tenha sido facilitada pela definição tênue de esquemas e 
procedimentos pedagógicos, uma vez que o peso maior na distinção do projeto de 
F&A se dá na oferta de oportunidades de educação, entendida como escolarização 
básica.

O outro qualificativo da educação empreendida por F& A, o atributo de integral, 
diz respeito a dois pontos: uma dimensão ético-religiosa e uma perspectiva para a 
sobrevivência. Não aceitando uma "educação pobre para os pobres", a proposta 
originária aspira reunir pessoas e recursos excelentes para uma educação popular 
que seja integral, no sentido de responder à "carência de conscientização- 
evangelização" e ã "carência de capacitação [para o trabalho]".

Predominantemente, F&A é, nos 12 países latino-americanos onde atua, uma rede 
de escolas que, em 1992, totaliza 534 estabelecimentos, 509.486 alunos, 14.541 
professores e 2.833 funcionários administrativos e  operacionais. D esse  
contingente, 1.128 são religiosos pertencentes a 137 congregações. As 
proporções dessa rede e as dificuldades colocadas para sua sustentação financeira 
estimularam F&A a adotar um destacado posicionamento na defesa da chamada 
Justiça Educativa. Dita Justiça é entendida como o repasse de recursos do estado 
para a manutenção de escolas que resultam de "iniciativas cidadãs", uma vez que 
desenvolvem uma educação gratuita a setores sócio-economicamente 
marginalizados e multiplicam serviços educativos. A Justiça Educativa estaria, 
pois, em dar tratamento equitativo a essas escolas, subsidiando-as tal como às 
escolas oficiais. É oportuno salientar que F&A nasce e se difunde exatamente nas 
áreas de demanda por serviços escolares onde o estado é om isso e que, na 
Venezuela, os primeiros subsídios estatais são liberados somente dezesseis anos 
após sua fúndação.

O feitio de campanha de criação de escolas é , em nossa opinião, o traço mais 
característico de F&A e, além disso, o elemento fundamental para que seus 
animadores designassem a iniciativa como um m ovim ento, de tal forma que os 
estatutos da Federação Internacional de Fé e  Alegria a definem com o Movimento 
de Educação Popular Integral. Contudo, mesmo na Venezuela, onde se originou, 
até 1977 não havia qualquer pronunciamento sobre a identidade e objetivo de 
F&A em nível nacional. Somente nesse ano, o Congresso Nacional de Campo 
Mata produz uma declaração sobre a identidade e objetivos gerais de Fé e 
Alegria, definidos então em termos de fé cristã, à qual se opõem  "estruturas
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injustas". Aquela fé estabelece exigências de justiça e  igualdade fraterna - 
"dignidade como filhos de Deus" - colocando como m eta para Fé Alegria "uma 
sociedade que reflita o que cremos". Pela declaração de Campo Mata, aceitam-se 
as conseqüências sócio-educativas desses princípios, entendendo a educação como 
"chave para manter, reforçar ou mudar a sociedade" e considerando a 
"desigualdade educativa como uma das maiores causas dos injustos desníveis 
sociais". Pretende "chegar aos mais altos e com os mais altos" níveis de 
educação, tanto quantitativos quanto qualitativos.

Fé e Alegria no Brasil
Tendo por base o Envangelho, o Ideário Internacional fixa dois objetivos em  
fiinção dos quais Fé e Alegria atua: a) formação de "homens e mulheres novos";
b) criação de uma "sociedade nova". N o primeiro caso, homens e mulheres novos 
são entendidos como "conscientes de suas potencialidades e  da realidade que os 
cerca, abertos à transcendência, agentes de mudança e protagonistas de seu 
próprio desenvolvimento". Quanto à sociedade nova, esta teria estruturas que 
possibilitassem o "compromisso de uma fé cristã expressa em ações de amor e 
justiça".

Ainda que tais objetivos estejam colocados em termos bastante amplos, eles 
parecem compatíveis com  os esforços que passaram a caracterizar a Igreja na 
atuação sobre as condições sociais de existência, isto é, no empenho pela 
mudança social como pré-condição humanizadora para a evangelização. F&A foi 
concebida, portanto, como forma de cumprir a missão evangelizadora da Igreja, e 
desincumbe-se dessa missão por meio da atividade educativa. Ao caráter de 
campanha da iniciativa do padre Vélaz, tendo favorecido a assimilação da idéia de 
movimento que marca F&A, agregaram-se ainda outros significados. 
Especialmente no Brasil, onde se firmou em amplos segmentos católicos a visão 
de Igreja como "povo de Deus", cujo horizonte é a "libertação" (a construção do 
Reino). Um povo que caminha para a libertação: esta é a imagem definida pela 
expressão "a caminhada", recorrente no discurso social católico das últimas duas 
décadas, altamente influenciado pela Teologia da Libertação, que dá à noção de 
movimento um sentido mais transcendente.

N o âmbito desse discurso se encontram orientações fundamentais, com o a opção 
preferencial pelos pobres, a identificação entre a preocupação com o homem e a 
preocupação com Cristo, a denúncia da opressão e o apoio às organizações 
próprias do povo na reivindicação de seus direitos. Outras decorrências das 
orientações da Conferência de Medellín na área educacional, por exemplo, 
guardam muita afinidade com  as idéias que embasam a criação de F&A. Impõem  
"libertar os homens da escravidão da ignorância", não para incorporá-los a 
estruturas culturais pré-existentes, mas para que desenvolvam seu próprio mundo 
cultural, resultado de seus próprios esforços. Fixam ainda diretrizes como a 
oferta de oportunidades educativas para todos, a valorização dos educadores e a 
participação dos pais de família no processo educativo.



É sob 0 influxo dessas proposições que, em 1980, um grupo de leigos e jesuítas 
inicia a implantação de Fé e Alegria no Brasil. Sua concepção de educação 
popular, entretanto, não tem propósito de escolarização (embora não a exclua), 
incidindo muito mais sobre os elementos de processos pedagógicos não formais, 
no intuito de, "com as classes populares, criar condições para uma educação 
crítica e participativa e, portanto, libertadora, em seus conteúdos, métodos e 
organização".

A  ação parte do envolvimento com as lutas por creches, que na ocasião 
transcorriam com  grande intensidade. N o início de 1982, F&A obtém uma casa 
no Jd. Rincão (Zona Norte de São Paulo), onde mulheres da comunidade local 
dão atendimento de creche a cerca de 40 crianças. Seis m eses após a inauguração, 
firmou-se um convênio entre F&A e-a prefeitura em que esta repassa recursos 
para o pagamento das monitoras. Desde então, o atendimento abrange 60  
crianças. F&A fez o treinamento das monitoras e se responsabilizava pela 
administração da creche, inclusive o pagamento do pessoal. Em 1991, a 
administração passou para a Ação Social São Luiz Maria de Monfort, F&A  
suspendeu a assessoria direta às monitoras e iniciou um projeto de "núcleo 
preventivo psico-social", apoiando tecnicamente três mulheres da comunidade 
que desenvolvem  discussões em grupos de crianças, adolescentes, mães e 
monitoras de creches sobre questões de sexualidade, tais como a da gravidez 
precoce, Esses grupos se reúnem periodicamente em dois centros de juventude 
(CJ) do bairro.

N o CJ Santa M ônica (Igreja N . S. de Fátima, Zona Norte de São Paulo), 64 
crianças e adolescentes são atendidas por mulheres da comunidade eclesial. F&A  
mantém convênio com  a prefeitura, da qual recebe recursos para o pagamento das 
monitoras e compra de alimentos. Além disso, F&A presta assessoria pedagógica 
às monitoras.

Também no início de F&A no Brasil, em Femandópolis (554 km da capital de 
SP) procura-se montar uma cooperativa de consumo com  camponeses bóias-frias. 
Posteriormente, cria-se uma creche e uma Casa do Trabalhador (oficinas de 
datilografia e costura voltadas para jovens e  adultos). Atualmente, funciona uma 
escola de marcenaria para 50 crianças e adolescentes filhos dos camponeses. Nela 
se faz formação pelo trabalho e também se cultiva uma horta com plantas 
medicinais. É a única obra de F&A que permanece no município, já que as outras 
não conseguiram se sustentar financeiramente e  não obtiveram apoio do poder 
público.

Ainda nos primórdios, a partir de 1981, foi criada uma creche em Mato Grosso. 
Atualmente são duas creches e duas escolas de grau, uma das quais destinada 
a deficientes. Desde 1984, F&A mantém convênio com  a Secretaria Estadual de 
Educação, que destina professoras da rede oficial para essas escolas. Além  disso, 
F&A tem uma chácara de 8ha em que oito famílias desenvolvem  produção rural 
comunitária.
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Por volta de 1984, começa o trabalho de F&A em Curitiba (PR). Atualmente 
assessora trabalho cooperativo com agricultores de dez comunidades em Rio 
Branco do Sul, um município próximo. Em Curitiba, faz educação de 2(X) 
meninos e meninas de rua na Vila Profeta Elias.

N o Rio Janeiro, F&A conta com 13 técnicos assessores e quatro funcionários 
administrativos, atua em três áreas: creches comunitárias (10), saúde comunitária 
e meninos e meninas de rua. O trabalho consiste em assessoria na formação 
pedagógica dos membros das equipes das creches e em ações de reivindicação 
junto ao poder público, formação de agentes de saúde, formação de educadores 
de meninos e meninas de rua. Além da capital, as atividades têm lugar nos 
municípios de Itaguaí, Nova Iguaçu e São Gonçalo.

D e modo semelhante ao que se faz no Rio de Janeiro, o trabalho em Minas 
Gerais se concentra na assessoria à formação de educadores e dirigentes de 
creches comunitárias, no apoio ao Movimento de Luta por Creches e na ação 
institucional junto a outras organizações na defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, sobretudo em municípios da Grande Belo Horizonte.

As atividades de F&A no Espírito Santo (Grande Vitória) e  na Bahia (Ilhéus) 
iniciaram há cerca de um ano. No primeiro caso o ponto de partida é um grupo 
de educadores de rua que, hoje, projetam a instalação de um centro rural de 
atendimento a crianças e adolescentes. Em Ilhéus, F&A assessora a Associação  
dos Moradores do Bairro Nossa Senhora da Vitória em seus trabalhos de pré- 
escola, alfabetização e alimentação infantil.

Esta breve descrição das atividades de Fé e  Alegria do Brasil já  evidencia seu 
contorno diferenciado em relação ao modelo venezuelano e dos demais países. 
Este primeiro olhar, de fora de F&A, mostra o esboço seguinte, que precisa ser 
confrontado com a prática de seus agentes:

a) A  cobertura, em termos de prestação de serviços educacionais, é  relativamente 
pequena;

b) Incide marcantemente sobre crianças mais novas, atuando com. creches;

c) Atua na educação extra-escolar junto a crianças e  adolescentes em idade 
escolar;

d) É significativa a importância dada à formação de educadoras (monitoras de 
creches, de CJs, agentes de saúde) e à formação de líderes comunitários.
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Anexo 2

Avaliação de Fé e Alegría 

Levantamento de dados nos regionais: roteiro de apoio

Esta etapa está prevista para ser cumprida durante setembro e outubro de 1992. A  
intenção é que, em cada regional, se façam discussões com a finalidade de 
produzir um texto, do qual é preciso que conste:

1. Uma rememoração histórica, apontando brevemente os marcos mais 
significativos da vida de Fé e Alegria na região;

2. Uma descrição das propostàs e das práticas do presente, os 
resultados esperados e suas principais dificuldades, explicitando;

2.1 Os tipos de atividades;

2 .2  Os tipos de pessoas e  organizações envolvidas, tanto 
vinculadas a Fé e Alegria quanto atendidas;

2.3 As características das relações com o poder político local e 
regional;

2 .4  A s perspectivas de atuação;

3. Uma pequena lista de questões sobre o trabalho de Fé e Alegria no 
país e seus reflexos na atuação regional.

4 . Sugere-se que uma ou duas pessoas (podendo ser da coordenação 
regional) se encarreguem de redigir esse texto.

Também nesta etápa deve ser respondido o questionário individual (Anexo 3) e 
remetido ao escritório nacional até o final de setembro de 1992.

Durante outubro, os assessores do CEDI ãevenv estar presentes nos regionais, participando 
de outras reuniões da AvaUação, aprofundando com as equipes os dados levantados nesta

primeira etapa,

CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação 

Programa Educação e Escolarização Popular 

São Paulo, agosto de 1992
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Anexo 3

Avaliação de Fé e Alegría 

Questionário individual

Dados pessoais
Nome _____
Sexo Idade
Estado clvll 
Você é:

Número de filhos

( ) Padre, irmão, pastor
( ) Freira, pastora
( ) Seminarista, noviço, noviça
( ) Leigo, leiga
Endereço residencial
Rua, avenida, praça etc. _______

Bairro^ 
Cidade^ 
Tel ( 

Instrução
)

CEP
Estado

( ) 1“ grau completo
( ) 22 grau completo
( ) 32 grau completo

( ) 12 grau incompleto
( ) 22 grau incompleto
( ) 32 grau incompleto
( ) pós-graduação

Participação sóoio-politica
Você participa de algum movimento, associação, igreja, 
sindicato, partido etc? ________________________

10



Em caso positivo, de qual ou quais e há quanto tempo?

Fé e Alegria
Há quanto tempo você está ligado(a) a Fé e Alegria?

Qual a relação que você mantém hoje com Fé e Alegria?
) Colaborador voluntário(a)♦ •
) Assessor(a) contratado(a)
) Diretor 
) Curador
) Profissional técnico ou administrativo contratado
) Monitor(a) (de creche. Centro de Juventude, etc)
} Coordenador(a) ou diretor de centro educativo (creche 
etc)
) Outra relação. Qual?___________________________________

Você mantém vínculo empregatício com outra instituição que 
não Fé e Alegria? ___________
Em caso positivo, qual a instituição e qual a sua função 
nela?

Descreva brevemente suas atividades de rotina em Fé e Alegria

11



De que tlpos de decisões em Fé e Alegria vocô participa e 
como?

Dê sua opinião pessoal sobre as atividades de Fé e Alegria, 
fazendo recomendações sobre a atuação no nível local, 
regional ou nacional.

Expresse sua opinião sobre as opções histõricas de Fé e 
Alegria, tendo em vista os interesses das classes populares.

Data e local de preenchimento ___________________________
<HlF6A8>

12
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AVALIAC^íO D£ FÉ E ALEGRIA Anexo 2

1/ Uma rememoração histórica, apontando brevemente os marcos mais 
significativos da vida de Fé e Alegria na região.

» RIO BRANCO DO SUL

A/ Os primeiros contatos deram-se em 1.983 com a Comunidade Uila 
São Pedro II, onde foi iniciado trabalho de educação forraalda a 
4a series), em convênio cora o poder público local. 0 convênio 
estabelecia que Fé e Alegria conduziria o processo pedagógico e 
construção do prédio para a Escola, à Prefeitura municipal 
caberia arcar com o pagamento dos profissionais(professores). 
Embora o compromisso cora a prefeitura tenha sido firmado para 
duração de dez anos, inviabilizou-se no primeiro ano, decorrente 
de não cumprimento das cláusulas por parte do poder público.

A Professora Sandra Maria Figueiredo Braga, supervisora 
pedagógica do Colégio Nossa S r a .Medianeira, conduziu o processo 
educacional com reuniões freqdíentes com os professores e 
fornecimento de material didático.

As dificuldades se centravam nos problemas econômicos, 
sociais e políticos. 0 aspecto político começou a sobressair-se. 
0 pagamento dos professores começou a atrasar. 0 processo 
educativo instaurado na Uila criou uma consciência coletiva de 
busca de justiça e reivindicação dos direitos. As circunstâncias 
descritas tornaram a relação com o poder público insuportável e o 
convênio acabou sendo rompido por iniciativa de F/A.

B/ Com a contratação de Joa 
coordenador do Regional, ini 
F/A em Rio Branco do Sul, em 

Os trabalhos coorde 
canalizaram-se num primeiro 
e posteriormente para org 
constituindo-se no que viri 
Campo", iniciado em Í.986, 
"Deutsche" a partir de 1.988

quira Gregório Rausis, posteriormente 
ciou-se um segundo momento na vida de 
i .985.

nados pela pessoa de Joaquim, 
instante para a organização sindical, 
anização com trabalhadores- rurais, 
a a ser o projeto"Manter o Homem no 
aprovado e financiado por "Ceberao" e 
, para uma duração de três anos.

» COMUNIDADE PROFETA ELIAS

Esta comunidade se constituiu a partir da luta pela terra.
em Í.98Í. A primeira grande conquista deu-se com a 
dos terrenos e negociação para pagamentos compatíveis 
familiar.

A presença de F/A na comunidade iniciou-se em i.988 
contratação de Fernando Francisco de Goes, liderança 
na comunidade, e militante do Movimento Nacional de 
Meninas de Rua.

legalização 
com a renda

com a 
expressiva 
Meninos e



n

Não negando 
salientamos que 
Fundação. Um dos 
desta comunidade

a importância da presença de F/A na comunidade, 
essa presença ocorreu mais por iniciativa da 

motivos relevantes desta parceria foi o trabalho 
com as Crianças e Adolescentes.

desenvolvimento das atividades
Marcos significativos;
"Construção da casa para i 
educat ivas;
-aprovação do projeto "Meninos e Meninas de Rua", que soma para o 
melhor desenvolvimento dos trabalhos, com possibilidade de 
liberação de mais educadores;
"Aprovação do projeto Alfabetização.

* MILA PINTO

Uma campanha desenvolvida pel 
Medianeira(F/A> e Santa Maria, com in 
de construção para levantar um ba 
integrantes de F/A regional dessem con 
a Comunidade, buscando viabilizar uma 

Em 1.988, cora a contratação de 
projeto de construção financiado pel 
possível um maior estreitamento, cul 
construção e posterior presença nas a 
projeto "Marcenaria Pequeno Porte", 
também com assessoria administrativa e 
tardes por semana.

os alunos dos Colégios 
tuito de angariar material 
rracão, fez com que os 
tinuidade aos contatos com 
presença mais efetiva.
Luiz Carlos Heleno, via 

a "Loyola Fundation", foi 
minando cora o término da 
tividades com o início do 
A presença de F/A se dá 
assessoria pedagógica três

« CLUBE DA CRIANCA - PINHAIS

A presença de F/A em Pinhais, no Clube da Criança, iniciou- 
se em 1.989. Os trabalhos no Clube, salão construído pela 
comunidade em 1.986, eram dirigidos às Crianças e Adolescentes da 
comunidade, objetivando com isso evitar que essas Crianças fossem 
engrossar o contingente das ruas.

As ;atividades, além de geração de renda, possibilitara um 
trabalho educativo na organização pela luta dos direitos sociais.

Com aprovação do projeto "Meninos e Meninas de Rua" foi 
possível a liberação de Luciane, estudante de Pedagogia, para 
atuar junto ao Clube e Município, estendendo este contato para 
Curitiba e região metropolitana.
F/A também dá assessoria administrativa para o Clube.
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2/ Descrição das propostas

» CLUBE DA CRIANCA - PINHAIS

2. A proposta de trabalhos com Crianças e Adolescentes não se 
restringe ao Clube; Ela se estende por todo município, uma vez 
que, efetivados os Conselhos municipal e tutelar, será possível 
uma política de atendimento muito mais ampla.

0 Clube, hoje, passa por sérias dificuldades e isso é 
conseqüência da falta de recursos humanos e financeiros para o 
desenvolvimento das atividades. As poucas atividades funcionam de 
modo precário. Daí a importância da organização a nível 
m unicipal.

8.1. Hoje são desenvolvidos cursos semi--profissionalizantes em 
convênio com Entidades estaduais e federais.

8.2. Contamos, em Pinhais, com dois assessores pedagógicos e um 
assessor administrativo diretamente ligados a F/A.

Envolvidas nos trabalhos como um todo, o Clube conta com 
voluntários da própria comunidade; mulheres e jovens de famílias 
carentes. As atividades são dirigidas às Crianças e Adolescentes 
do bairro e das ocupações adjacentes.

Essas pessoas são envolvidas, em sua maioria, com a 
Associação de Moradores e algumas vinculadas ás Pastorais sociais 
da Igreja<Pastoral Operária, Pastoral Juventude, Pastoral da 
Te r r a ) .

2.3. As relações com o poder político local era Pinhais não são 
boas, mas tendem a melhorar à medida que as lideranças se tornem 
mais consistentes; á medida que as propostas se tornem mais 
claras e na medida que, fortalecida a organização, seja possível 
exercer pressão sobre o poder local, para que se efetivem as 
políticas de atendimento com plena participação popular.

2.4. as perspectivas de atuação dependem igualmente de uma 
organização mais consistente.

w VILA PINTO
2. 0 projeto da "Pequena Marcenaria" têm, em primeiro lugar, a
proposta de auxiliar o Adolescente, a partir de ocupações 
práticas e atraentes, despertar para suas capacidades,' dons, 
potencialidades, favorecer o convívio fraterno e am i g o ,evidenciar 
valores universais, praticar o diálogo e a livre expressão do 
pensamento, ampliar horizontes. Enfim, a proposta educativa visa 
favorecer ao adolescente crescimento individual e comunitário.



Toda a proposta será desenvolvida de forma participativa 
(Educando, Educador, Comunidade).

S .í .Conversas espontâneas(assuntos escolhidos pelos Adolescentes)

Ida à chácaraícontato com a natureza), para ura momento de 
convívio e lazer;
-- Visita a grupos semelhantes aos da Marcenaria;
“ Jogos; quebra-cabeça e outros;
- Atividades diretamente; na marcenaria(três tardes por semana);
- Jogo de futebol de salão( uma hora e meia por s e m a n a ) .

2.2. As pessoas envolvidas com os trabalhos na Vila Pinto, além 
da Irmãs Franciscanas Bernardinas, são : um assessor pedagógico de 
F/A; três Assistentes Sociais, estagiárias da PUC-PR; um 
Marceneiro profissional para coordenar os trabalhos na
marcenaria, liberado pela Ação Social do Paraná; dois
seminaristas do Verbo Divino nas atividades de "auxílio escolar" 
e outras; pessoas; ligadas à Pastoral do Menor e ao S e s c .

Os trabalhos são dirigidos ás Crianças e Adolescentes da
Vila, na sua maioria as mais necessitadas.

2.3. As relações com o poder público são quase nulas, em 
decorrência da frágil organização local e também do descaso do 
próprio poder público que não viabiliza políticas de atendimento.

2.4. As perspectivas de atuação tendem a melhorar com o bom 
desenvolvimento das atividades, e a longo prazo existe
possibilidade de ampliação do atendimento.

» VILA LIND0IA(C0MUNIDADE PROFETA ELIAS)

8. Nossa proposta educativa fundamenta-se na proposta educativa 
de Paulo Freire e Freinet, que se baseiam na formação, 
conscientização, resgate dos direitos de cidadania, na busca de 
uma sociedade igualitária. É uma metodologia comunitária, onde 
educadores e educandos são agentes de transformação de sua 
própria realidade, num processo consciente e participativo.

2.1. A Comunidade desenvolve sua proposta educativa através de
cursos serai-profissionalizantes, onde são trabalhados os valores 
dos educandos,cora atividades de aprendizado, conscientização, 
formação, lazer. Cursos de Serigrafia, Macramé, Pintura era
tecido, Manicure, Pedicure, tricô. Crochê, Datilografia,
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Artesanato, Cabeleireiro, Alfabetização, ocupam Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos, nos turnos da manhã, tarde e 
noite, de acordo com o horário escolar ou outras atividades 
pessoais.

A Comunidade escolhe seus educadores de acordo cora sua 
participação na comunidade, quando esses comungam com a proposta 
educativa e metodologia de trabalho do grupo e tem vínculo e 
facilidade de trabalhar com os educandos.

A Comunidade conta também com agentes externos, que 
desenvolvem trabalho voluntário, na formação, acompanhamento 
escolar, psicológico e familiar.

Uni grupo da Comunidade Profeta Elias atua, deste o começo, 
nos trabalhos de abordagem de rua, no centro de Curitiba.

2.2. As pessoas envolvidas nos trabalhos são, era primeiro lugar, 
lideres da comunidade, da Associação de Moradores Profeta Elias. 
Salientamos que a comunidade recebe ajuda, humana e financeira, 
de outras Entidades, a saber; Visão Mundial; Associação de 
Educação Católica; Unicef; Prefeitura Municipal; Empresas locais; 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, e liberado pela 
Kinder Missionswerck, o educador Fernando Francisco de Goes, e 
Aparecido Peixoto.

A Comunidade recebe apoio de voluntários externos, entre 
eles Professores, Grupo de Escoteiros, Assistentes Sociais, 
Engenheiro Agrônomo, Psicólogos, etc.

2.3. As relações cora o poder público local tem sido negociado 
constantemente. Nas conquistas da Comunidade, o poder público tem 
tido relativa participação financeira, sem contudo interferir no 
processo. A comunidade é referência para Meninos(as) de Rua de 
Curitiba. Quando as reivindicações estão relacionadas coiii a 
Criança e Adolescente, a relação tem sido conflituosa.

2.4. As perspectivas de atuação na Comunidade são boas devido ao 
próprio fortalecimento da organização. A comunidade tem soraado 
esforços nas conquistas de medidas sociais mais amplas. Ex.: 
efetivação dos Conselhos Estadual, Municipal e Tutelar.

« RIO BRANCO DO SUL

2. A partir das discussões com o p o v o  das diversas comunidades, 
foi percebida a necessidade de trabalhar com o trabalhador rural, 
em grande parte proprietário de pequena porção de terra.

0 projeto teve como organização o coordenador para 
acompanhar o processo de implantação e discussão de toda a 
realidade de que o povo rural estava precisando, ao mesmo tempo 
era que dava unidade ao trabalho dos demais membros da equipe.



Um engenheiro agrônomo dava e dá assistência aos 
agricultores, tanto em seus trabalhos de roça, como em cursos 
freqüentes sobre o manejo do solo, criações de animais, 
implantação de novos cultivares, conscientização mediante a 
realidade politica-econômica-educacional, organização da 
Associação, e t c . , conforme constava no projeto financiado pela 
"Cebefflo".

0 projeto teve uma série 
sementes foi o primeiro deles.

de desdobramentos; banco de

0 projeto de Rio Branco do Sul, com a proposta de "Manter o 
Hoiaem no Campo", financiado pela Cebemo, mesmo não conseguindo 
trabalhar os pontos propostos por F/A, começou a abalar certos 
setores da sociedade, acostumados com o conformismo do povo. 0 
camponês inicia uma cobrança das administrações municipais e 
estaduais, no sentido de adquirir melhorias na área da saúde, 
educação formal,estra d a s ,...

Os atravessadores ameaçara e difamam os líderes, trabalhara a 
contra-informação,mas isto pouco atrapalhou. Os maiores desafios 
se localizam nas dificuldades imediatas enfrentadas pelos 
agricultores, que se não trabalhadas, constituera-se no maior 
inimigo de qualquer trabalho. Uma forma de conseguir uma 
independência maior do agricultor foi a implantação do banco de 
s eaen t e s .

Objetivos; “ Desatrelar os agricultores dos comerciantes, a fira de 
que estejam livres de vender o seu produto a quem lhes pagar 
raais; - Organizar os agricultores para a venda dos produtos; 
dar condições para que os agricultores descapitalizados possam 
plantar.

Metodologia; Envolver a comunidade na busca de soluções para as 
suas dificuldades, juntamente com a "Riosul"(Associação dos 
Pequenos Produtores Rurais de R.B.Sul) e na busca de maior 
autonoraia.

0 envolvimento das pessoas, entidades e organizações; 
Pequenos agricultores ligados às Pastorais sociais e outros 
Movimentos(DESER, CPT, PO); Dois engenheiros agrônomos,liberados 
pelo projeto "Manter o homem no campo", conveniados cora a 
"Cooperiguaçu".

estão organizados, hoje, era forma deOs agricultores 
Associação(Riosul) .

Relação cora o Estado;

A relação com o Estado não é boa, visto que o movimento dos 
pequenos agricultores, buscando independência do processo que 
envolve a política viciada do governo nesta área, acaba por gerar 
conflitos, ferindo interesses de grupos políticos e econômicos.



P8¥-spec t i vas ;

A Cebemo, juntamente com K/A,chegou i\ conclusão de que o 
projeto "Manter o homem no campo" deveria ser gerido pelo próprio 
agricultor. As discussões com os agricultores foram todas nesse 
sentido. 0 financiamento supõe a transição. A partir deste debate 
a "Riosul" formou pessoas capazes ds assumir e conduzir o 
processo sem auxílio da Fundação..

No momento F/A está discutindo com diversas entidades 
municipais e estaduais a implantação de uma "Escola Rural", dando 
nova dimensão à atuação da Fundação em Rio Branco do S u l .

3. Lista de questões

“ Por ser um Movimento de Educação popular integral, a atuação de 
F/A é ampla, interagindo com diversos segmentos do Movimento 
popular.
Isso é reflexo também aqui no Regional Paraná, porém esta atuação 
ampla corre o risco de ser atuação disper^sa.

0 regional Paraná atua em diversas frentes, mas carece de um 
planejamento a m p l o .
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Levantamento de dados referente ao Regional São Paulo

I Introdução

Manuel Garcia Morente, advertindo que o exemplo não 
é seu mas de (Henri) Bergson, escreve em suas Lecciones Preli
minares de Filosofia:

"Uma pessoa pode estudar minuciosamente o mapa de Pa
ris, estudá-lo muito bem; anotar um por um os diferentes nomes 
das ruas; estudar suas direções; em seguida estudar os monumen
tos que há em cada rua; pode estudar os planos de tais monumen
tos; pode repassar a série de fotografias do Museu do Louvre, 
uma por uma. Após haver estudado o plano desses monumentos pode 
esse homem obter uma visão das perspectivas de Paris, mediante 
uma série de fotografias tiradas a partir de múltiplos pontos 
de vista. Pode chegar de semelhante maneira a ter uma visão re
gularmente clara, muito clara, claríssima, pormenorizadíssima de
Paris.

"Essa idéia poderá ir aperfeiçoando-se cada vez mais, 
conforme os estudos do homem forem cada vez mais minuciosos; po
rém será sempre uma mera idéia {grifo nosso]. Em contrapartida, 
vinte minutos de passeio a pé por Paris sao uma vivência {grifo 
nosso].

"Entre vinte minutos de passeio a pé por uma rua de Pa
ris e a mais vasta e minuciosa coleção de fotografias, há um abis
mo. Uma é uma mera idéia, uma representação, um conceito, uma ela
boração intelectual; enquanto o outro é o colocar-se realmente em 
presença do objeto, isto é: vivê-lo, viver com ele; tê-lo própria 
e realmente na vida; não o conceito que o substitua; não a foto
grafia que o substitua; nao o mapa, não o esquema que o substitua, 
mas ele mesmo" (op.cit., pp. 2 e 3) .



Claro esta que a vivência (Erlebnis), a que se refere 
Morente pode ser textual. Se desejo, por exemplo, com-viver com 

Friedrich Nietzsche hei de estudar-lhe a obra toda, deixar-me p e 

netrar ao longo do tempo por ela, empapar-me dela, digeri-la enfim 
plena e cabalmente; e não dela ter tão-só uma representação inte
lectual, ou, o que ê pior, dela saber (?) apenas por fontes secun

dárias, uma "vida e obra", apostilas etc.
0 Ersatz (substituto, sucedâneo), para empregarmos uma 

palavra tão negativamente valorizada por Célestin Freinet, pouquís
simo ou, e este é o caso mais freqüente, nada vale.

Trabalho em Fé e Alegria há pouco mais de um ano. Pri

meiramente como assessor pedagógico, prestando serviços junto ao 
Centro de Juventude do Jardim Santa Mónica, e ora como coordenador 
regional. 0 que me permitiu e permite pensar, escrever, tomar par
te em reuniões em diferentes níveis, debater, também em diferentes 
níveis, idéias etc. Isso tudo consubstancia evidentemente uma vi

vência, porém ainda pequena, mínima. E tanto menor, se se tem em 
conta que a equipe com a qual trabalho é toda ela igualmente nova 

na casa, no campo.
Confrontado, pois, com a necessidade de escrever este 

"levantamento de dados" [sobre o Regional São Paulo), conforme o 
roteiro por W .  sugerido, vi-me circunscrito a fazer apelo somen
te a essa experienciazinha e, sobretudo, a recorrer a uma quanti

dade razoável de documentos.
Quanto aos documentos, um problema: são, ou declarações 

de princípios, ou relatórios de assessores, que possibilitam res
gatar intenções, objetivos, práticas, óbices etc., não todavia a 
vida e mote, nos marcos de Fé e Alegria, dos programas que hoje 
não mais acompanhamos. Mais explicitamente: nenhum deles propicia 
saber por que Fé e Alegria deixou de assessorar, por exemplo, a 
Casa do Trapalhador de F e m a n d ó p o l i s  ou o OSEM Shangrilã (Taipas) ; 
o que, parece-me, seria de suma importância a uma avaliação efeti
va.



r A

Assim, são bastante sérios os limites deste "levanta-
m e nto.

II Levantamento de dados

t - Rememoração histórica

0 Regional São Paulo passou a funcionar, autonomamente 
ao Nacional, a partir do ano de 1987, tendo como coordenador regio
nal Francisco Hélio dos Santos e como assessora pedagógica Márcia 

Maria Rodrigues Narciso. Contou, ainda, com a assessoria, impossí

vel saber se direta, de Cecília Cardoso Alves, que se valia, nos 
programas de atendimento a crianças do método de Emília Ferreiro.

0 que se depreende da leitura dos documentos da época é 
uma sucessão de avanços e recuos relativos (e, diria, quase simé
tricos) : grande dificuldade das educadoras de base de compreender, 
ao menos ativamente, o método: as mesmas questões vêm à tona reite- 
radamente. (Vejamos bem; não se trata aqui de estarmos, levianamen
te, tecendo críticas â coordenação e assessoria de então, mas, sim, 
de estarmos constatando um fato, que, de resto, experienciamos nós 
também ainda hoje.)

E não se trata, é óbvio, de mera dificuldade de operacio- 
nalização. Os objetivos são sempre claros à coordenação e assesso
ria; quase nunca, porém, as educadoras. Um problema, grave, de co
municação?, ou a impossibilidade mesma de formar ^  trabalho pes
soas que, decerto, têm seu saber, mas que precisam (precisariam), 
para além dele, deste outro com o qual nós pudemos (e às custas 
delas) conviver? Isso, sem sombra de dúvida, circunscreve dentro 
de estreitos limes as possibilidades de sucesso daquilo a que Mar
tin Buber chamou de "escatologia profética", a que todos são con-



clamados a construir (por oposição .à "escatologia apocalíptica", 
característica dos autoritários, daqueles que se julgam os donos 
da verdade, já conhecem o telos) ? ou, quando menos, recorda-nos 
que havemos de lidar com largas escalas de tempo e ter a ciência 

e a modéstia de Jó.
A assessora, com certeza buscando atenuar tais descom

passes, sugere, num dos documentos; às educadoras da Creche do Jar
dim Rincão trabalho em conjunto com estagiárias da Faculdade de Pe
dagogia da PUC, duas ou três vezes por semana. A proposta pareceu- 
me extremamente pertinente e poderia ter dado bons frutos, mas foi 

rejeitada pelas educadoras.
No que diz respeito ao trabalho com crianças maiores, 

pré-adolescentes e adolescentes, pensava-se jã em hortas comunitá

rias e oficinas, inclusive na de marcenaria. Chegou-se, aliás, à 
aquisição, para o OSEM Shangrilã, de maquinario para o trabalho com 

a madeira; a idéia, contudo (impossível saber o porque), não pros
perou; trata-se do maquinário que está hoje sediado na Escola de 
Artes e Ofícios em Madeira de Femandópolis.

Outra dificuldade que desponta (e, para abreviar, digamos 
desde já, despontará sempre, com maior ou menor intensidade, em to
dos os períodos e locais) é a do relacionamento com a comunidade, 
tanto a de pais, quanto aquela mais geral, da vila, do bairro.

Esse período caracterizou-se também, lá em Femandópolis, 
e amplamente, pelo trabalho com adultos: Casa do Trabalhador de Fer- 

nandópolis, programa de compras comunitárias de arroz, assessoramen- 
to sindical a trabalhadores da construção civil. Propostas todas que 
visavam, mediante o vivenciar da cultura popular e a discussão de 
problemas econômicos, sociais e políticos, ã construção de uma (?) 
consciência de classe. Por que foram independentizados ou abandona
dos? Uma entrevista com Anne Marie Speyer, a pessoa que há mais tem
po está em Fé e Alegria, talvez pudesse trazer respostas a tal inda

gação .
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0 período seguinte (1989 / 1990), sendo coordenador re

gional Fábio Barbosa Ribas Jr. e assessora pedagógica Maria Tere
za Venceslau de Carvalho, parece-me ter sido particularmente fecun
do em idéias e iniciativas. 0 que não quer significar necessariamen

te que os problemas, supramencionados tenham sido então resolvidos.

Uma iniciativa especialmente interessante foi a de Fábio 
Barbosa Ribas Jr. de encetar, com vistas à elaboração de proposta 
educativa comum, processo de discussão com representantes de alguns 

'/ ‘ equipamentos e escolas oficiais da micro-região Taipas-Rincão. Ini
ciativa que não conheceu solução de continuidade, devido ao fato de 
o coordenador, por questões que desconheço, haver-se demissionado 
de Fé e Alegria.

No que tange a assessoria, quereria ressaltar que os re

latórios de Maria Tereza Venceslau de Carvalho são muito bons, efi- 

cientísslmos. Não obstante, as educadoras, que desde antes vinham 
caminhando com Fé e Alegria, como as do Centro de Juventude do Jar

dim Santa Mónica, por exemplo, continuavam às voltas com os mesmos 
problemas e, por conseguinte, a apresentar as mesmas demandas: eta
pas do desenvolvimento infantil, sexualidade, disciplina, ativida
des apropriadas (por quê?, como?, para quê?)-. Retornamos, dessarte, 

ao que havíamos anteriormente aduzido: incomunicabilidade?, escalas 
de tempo? Ou, isto é novo: sobretudo impermanencia das equipes de 
assessoria?

Com respeito ainda â orientação pedagógica no período em 
pauta: continuou-se a trabalhar com o método de Emília Ferreiro, 
mas em associação com técnicas de Célestin Freinet. 0 que me parece 
deveras positivo; pois, particularmente, julgo excessiva (embora por 
eles negada) a ênfase que Piaget e, em decorrência, Ferreiro, dão ao 

cognitivo. No mais, se falamos em globalização, as técnicas de Frei
net, acredito, são mais abertas e solidarizantes que o método de F e 
rreiro, a ponto de poder incluir, sem desvirtuá-los, inúmeros aspec
tos deste.
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Um ponto de reflexão de imensa importân.ci,Ã levantado 

durante tal gestão é o do "reforço escolar". Fábio Barbosa Ribas 

Jr. afirma, não obstanto o contato com o(s) professsor(es) de tal, 
tal e tal criança e o auxílio pontual, que o conjunto das atividades 

realizadas na unidade educativa [extraescolar] é que deve® consti

tuir o verdadeiro eixo do desenvolvimento escolar e extraescolar, 

vital, das crianças. Sentimo-nos acordes com essa equipe na concep
ção de que o centro de juventude não pode substituir-se à escola, 
mas que também não deve, em hipótese alguma, ser-lhe apêndice, re
forço: se não,que educação libertadora estaríamos buscando edificar?

0 período em que Fé e Alegria - São Paulo esteve sob a 
coordenação de Gilda Molica de Lana, contou com a assessoria peda

gógica de Luciana Agostinho Dantas, primeiramente, e, a seguir, com 
a minha. Ficando estabelecido que Luciana seria assessora de creche 
(Creche Fe e Alegria, Jardim Rincão) e eu, de centro de juventude 
(CJ St» Mônica), ocupando-se a própria Gilda de F e m a n d ó p o l i s  e dos 
projetos a serem desenvolvidos junto a mulheres (no Rincão) - Pro
jeto do Núcleo de Orientação Psicossocial, ora em curso, e Proje
to T)çadi, do qual desistimos, comprometendo-nos, junto ã agência 
financiadora, a apresentar outro na- área de atendimento a crianças 
(para evitar dispersão].

Na creche, deu-se continuidade ao trabalho alicerçado na 
teoria de Emília Ferreiro. Mais ou menos: foi uma época tumultuada 
por fatores extrapedagógicos e extraeducativos e que culminou com a 
desvinculação da Creche do Jardim Rincão de Fé e Alegria e com o 
desligamento de Gilda Molica de Lana desta mesma Fundação.

De minha parte, trabalhando no Santa Mônica, escrevi, 
atendendo a solicitação da coordenadora, o "Primeiro esboço de uma 
proposta educativa para Centros de Juventude", totalmente respalda
do na obra de Freinet; embora lá também desenvolvêssemos propostas 
de outros pedagogos, como o italiano Gianni Rodari e o soviético
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Vassili Suhoitilinskl. Principiamos também a colocar em prática 

um programa de formação in loco, uma vez por semana: discutimos, 
eu e a Débora, então coordenadora pedagógica daquele CJ, a obra 
da Prof» Rosa Maria Whitaker Sampaio sobre Freinet e o livro 0 Jor
nal Escolar do próprio Freinet. A Débora incumber-se-ia de estar 

formando as demais educadoras no dia-a-dia. Hoje, parece-me, esse 
caminho foi "furado", um tanto acadêmico demais.

A par dos.rtrabalhos de assessoria direta, a Gilda deu 
início a um programa de formação por áreas: pedagógica, saúde e 
administrativa. Funcionou muito precariamente: questões, digamos, 
endógenas, equipe reduzida e multiplicidade de assuntos a abordar, 

(que competência tínhamos, por exemplo, para estar formando educa
doras na área da saúde?), projetos na área de mulheres, ainda em 

fase de reuniões pré-executórias, mas já atropelando aqueles di
rigidos a crianças e adolescentes; e, outras, não atinentes ao 

propriamente educativo: o Regional, por uma lado, estava em fase 
de saneamento financeiro e, por outro, principiaram a revelar-se 
sérios desentendimentos entre coordenação e direção regionais, de 

uma parte, e direção nacional, de outra.
Saldo positivíssimo dessa gestão: a concepção de um pro

jeto mais amplo de trabalho com crianças e adolescentes, o proje
to "A gente tem direito", hoje em execução.

2 - Descrição das propostas e das práticas do presente...

A fase atual, conglobando os tipos de atividades (2.1) 
e de pessoas e organizações envolvidas (2.2), penso esteja bem e x 
plicitada no primeiro relatório social que dirigimos a MENSEN IN 

NOOD. Por isso, tomo a licença de solicitar-lhes sua releitura, 
vez que W .  dele já têm conhecimento (anexo 1), bem como a lei
tura do "Primeiro esboço..." (anexo 2).

Ressalvo que a parte final de supracitado relatório, 
referente às parcerias que denominamos verticais, vem sofrendo mu*



danças no bom sentido, desde a admissão de Maria Aparecida Lealdi- 
ni Tedrus, pessoa com boa experiência na área, de molde que, pen
samos, o projeto será satisfatoriamente contemplado.

Quanto ao outro projeto em curso, o do Núcleo de Orien

tação Psicossocial, por falhas na interlocução com a assessora que 
o acompanha, não me sinto em condições de estar escrevendo sobre 
ele. Seria o caso de solicitar-lhe, de imediato, algo sobre.

2.3 - As características das relações com o poder político lo
cal e regional

As relações com o poder político local e regional têm si
do tranqüilas. No caso do CJ Santa Mônica, que mantém convênio com 
a Prefeitura, as técnicas têm-se limitado à supervisão, deixando a 
assessoria sob nossa inteira responsabilidade.

No que se refere a parcerias horizontais, e sem vínculo 
legal, com Centros de Saúde, elas têm-se dado eventualmente a aten
dendo a necessidades tópicas. Não há até o momento projetos orgâni
cos de trabalho em conjunto.

0 contato com as escolas é difícil. Isso é apontado no 
relatório acima citado e permanece, ainda, como nosso grande desa
fio. Penso que é questão a ser solucionada de forma abrangente, 
sendo de se pensar na retomada da iniciativa, já mencionada, de 
Fábio Barbosa Ribas Jr.

Os contatos com as bibliotecas municipais, que, ao que 
consta de relatórios elaborados em gestões passadas, nem sempre fo
ram serenos, hão de ser retomados. Aliás, no ano passado, por oca
sião da Primavera, o pessoal do Santa Mônica tentou fazê-lo; não 
foi possível: alegou a direção não ter pessoal disponível para es
tar-nos atendendo.

0 futuro, a nível municipal (também), W .  bem sabem, não 

é promissor.
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Isso, sumariamente.

De outra parte, e sem pretender entrar aqui em grandes 
discussões, quereria afirmar q u e  as relações com o Estado hào de 
ser sempre, mais ou menos, permeadas por conflitos, maiores ou me
nores; pois "o estado apóia-se no servilismo dos funcionários, na 

covardia dos ricos e no cativeiro econômico do operário" (Francis
co Ferrer. Cit.p. Maria Lacerda de Moura, Francisco Ferrer, p. 45)

2.4 - As perspectivas de atuação

Nossas perspectivas de atuação para o futuro são as de 
crescermos teórica e praticamente no campo da educação trabalho 
(a preposição é propositadamente utilizada por Freinet, decerto no 
intuito de superar o dilema - falso, muitas vezes - entre o "pelo" 
e o "para"), de maneira a podermos constituir-nos como referência 
necessária, não por vaidade mas por serviço.

"Educação do trabalho", claro está, pressupõe a (re)ins
tauração de laços efetivos com a comunidade, mas intermediada pelo 
trabalho, pela produção, pela criação das crianças, pré-adolescen- 
tes e adolescentes. Entendendo-se por comunidade: pais, moradores 

nas vilas onde temos trabalho(s), equipamentos comunitários, esco
las oficiais, bibliotecas etc. Nessa (re)instauração de laços com 
a comunidade, havemos de ter em presença também o processo de dis
cussão encetado por Fábio Barbosa Ribas Jr., de retomá-lo no senti
do de realmente chegar à construção de um programa educativo comum 
e, quiçá, ã constituição de uma,cooperativa de unidades educativas 
populares. ^

"Educação trabalho" quer dizer pedocentrismo e, lo
go, liberdade autêntica, ambos admiravelmente expressos nestas pa
lavras de Francisco Ferrer:

"0 valor da educação estriba-se no respeito à vontade 
física, intelectual e moral da criança. 0 verdadeiro mestre será o
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se abstenha de impôr sua própria vontade, suas próprias idéias, e 
apele, cada dia mais, para as energias d a  própria criança" (In "La 
Ragione". Cit.p. Maria Lacerda de Moura, Francisco Ferrer, pp. 10- 
1?) .

"(.,.) fazer penetrar efetivamente no ensino (...) as 
idéias de ciência, liberdade e solidariedade" (Idem, ibidem, p. 18).

Quer siginificar, ainda, ecumenismo (ecumenismo, em seu 
sentido primeiro e mais geral: universalismo, o que extrapola qual
quer religião ou confissão e visa, em seu cerne, ao ser humano, a ca

da ser humano), Lembremos, a respeito, as belíssimas palavras de C é 
lestin Freinet:

"(...) qualidades profundas [grifo nosso] que dão todo o 
valor â vida humana: honestidade, bom-senso, humildade, prestatibi- 
lidade, justiça, caridade e fraternidade.

"Estas qualidades não são dadas pela escola; pelo contrá

rio, existe o risco de ela as fazer perder. Pensamos mesmo que ela 
contribuiu infelizmente para a sua aniquilação nestas últimas gera
ções" (Conselho aos Pais, p. 84).

E, também, pias do aqui já tão citado Ferrer:

"A educação moral, menos teórica que prática, há de dar- 
se principalmente com o exemplo e hã de basear-se na grande lei na
tural da solidariedade" (Cit.p. Maria Lacerda de Moura, Francisco 
Ferrer, p. 18).

Observemos,^de passagem, que tais propósitos remetem-nos 
a repensar, com a máxima^ seriedade, nossas formas de relação com a 
escola oficial, a escola do poder público. Seriamente, sem empiris

mo.
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3 - Pequena lista de questões sobre o trabalho de Fé e Ale

gria no país e seus reflexos na atuação regional

Fé e Alegria, como W .  sabem, desenvolve, em âmbito na
cional, trabalhos bastante diversificados; meninos e meninas de rua, 
creches, crianças de comunidade, escola formal, atuação junto a la
vradores etc.

Penso que todos eles têm reflexos na atuação deste Regio
nal, no sentido, por exemplo, de estarmos melhor pensando nossos vín
culos com a comunidade de adultos, nos meios de a estar realmente 
atingindo etc.; mas,precipuamente, o trabalho com a petizada entre 
os 7 e os 14 anos penetra e fecunda nossa ação. Aliás, para o ano 

próximo, juntamente com o pessoal.de Belo Horizonte, estaremos pre
parando encontro a respeito, que, esperamos, seja um marco e nos lan
ce a novo patamar.

Osmar Portugal F9
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m u U o 3  alunos no Planalto e bairros ci rcunvi r:i nhos sem 
ascola. A atual 1 oca 1 i i;aç j:o favorece a proposta de programas 
(do r 6 o 1 o o ® ) -í n +■ a a t- «5 r>o b a i r' T' o D 1 a n a 11 o «

Visa-se desenvolver na Escola uma proposta ̂ pedag^Jl^'^ 
globalizante, trabalhando os conteúdos de forma integrada a 
partir da realidade local e regional.

Ainda <̂fn 1984 foi criada a Escold de Educac :o Especial 
Vida e Fraternidade no bairro Planalto. Considerando do 
ponto de vista da clientela atendida, é a ú m c a  escola deste 
tipo na regi A mesma atende a crianças portadoras de de
ficiências mentais e auditivas educáveis. Tem capacidade
para 30 alunos em dois períodos. Prop2e-se como 
f-  bo das deficien-trabalhar (em nivel pré-escolar) a íntegraç 
cias, visando preparar as crianças para 
gr*aç ho na

ua futura i n t e -

Os

1 I Nid W  ^  I s..» fAif ^  » w.  •••• • . — • • • ^    ,

„ escola de educaç )o formal de ensino regular, 
professores e demciis agentes s o  cedidos pel.a SEE /

MT.

Em 1986 iniciaram-se 
produç (o comunitária no 
Aguaçu, distrito da Guia 
lias de pequenos produtores 
tre as quais, duas famílias
A l e g r l i í «  o  m e i t t é f u  v í n c u l o
e Alegria investiu na criaçf:©

os trabalhos de organi i:aç fro e 
projeto rural Fé e Alegria de 
Cuiabá - MT, envolvendo 10 famí- 
rurais, sem terra própria, den- 

aho moradoras na chácara de Fé e 
mp r*oa a t í c í oc r‘Orri Tn<;tltuÍC XD. Fé 

de infra-estrutura básica de 
apoio ao projeto que consta de: uma casa de produç :o equi
pada com maquinário para produç de farinha de mandioca, 
rapadura e padariaj uma chácara com 9 has.de roça c o m u m t a
ria, um camính :o F.4000.

0 objetivo do projeto é, a partir da organizaç
comunitária, desenvolver atividades alternativas de produç 
8 baixo custo, visando melhorar a qualidade 
envolvidos através de sua participa<; |?c 
níveis e momentos.

d i reta
de
em

vida 
todos

3!)
■yo 

dós 
os

As atividades na Escola Oficina do Pequeno Trabalhador, 
envolvendo tr-abalho com meninos (as) de rua, tiveram seu 
inicio, de forma mais sistemática em 1988, no bairro Pla
nalto. Desenvolve atividades de formaç [x! humana, i ntegraç |3:>, 
sáúde, produç jx) de brinquedos, artesanato, artes com pintu
ras, bordados, corte e costura,...

A proposta de trabalho visa desenvolver um pr'ocesso de 
Educaç k> Libertadora pelo trabalho.



i wnan.cno üe Fé e Alegria, «s-
nn^ y  wfl^ -estruturando com um m o v i m e n t o  contí-

Ciificuldades, impasses e avanços. Os mesmos erarn de 
naturezas: o r g a mzãçfro a d m i n i s t r a t i va  emprerrada,

^ demanda, t a U a  :o em geral,_ causando por vezes falta de clarezaorganí zaç 
co/Tf relaç 
t r' e d i r e t o r i a ,

x> aos - ■_ r-'z” leiLCJ u c  C l a r e z a
objetivos e linha de atuaçfa:>,  conflitos en- 

• «9u»P® exaoutiva central, «quipcs de progra
mas, quadro de sócios,... d e c o r r e n t e s  de papéis n ho defini- 
dos para cada um. No» ú U i m o s  anos, 3 prioridade se concen-

esfoFí '0 conjunto, com envolvimento 
na medida do possível de todos, buscando uma organi zaç l=o em 
todos os níveis que garantisse a viabilidade de Fé e Alegria 
em funçjr£> da real ízaçfno do projeto da Insti tuiç [::o.

PR^P-STA, PRjjnCAS PRESENTES E EXPECTATIVAS

Fé e Alegria no Mato Grosso tem como proposta básica o 
desenvolyimento^de um "Processo Educativo Libertador" em to
das as instancias da Insti tuiç |:o, onde cada indivíduo seja 
reconhecido e responsável no desempenho de sua funç^, seja

® papel que lhe cabe neste processo. 0 su-
cesso da instituiçfas depende de como cada um desempenha sua 
funçfro. Alem disso temos a protons k> de testar, elaborar, 
pesquisar,... uma proposta educativa que seja viável para 
todv=3 escola e que, tanto educadores como educandos sejam 
agentes transformadores da Sociedade.

PESSOAS__ENVOLVIDAS NESTES TRABALHOfí 

Di retori a:
-, ... . , três membro responsáveis juridicamente pela
His ituiçto e acompanhamento (como instância crítica) dos 
trabalhos da mesma.

Equipe executiva contratada por Pé e Alegria:
-equipe executiva central
-coordenadores de programas
-agentes de serviços gerais dos progra
mas

Professores e agent.îs de serviços gerais para os
progr,ïjrrtp«?, r«didc'C «m conví3nÍo pelo CCC / MT

Crianças, adolescentes e jovens (clientela atendida)
Benfeitores locais que - o.oíovem campanhas para doaçSes, doadores ^ '
Sócios da Associaç[:o
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MT,

0 o  P r* o  j  -i» t  o  R >.! f ' A 1 H e  6 g  I iA c  u [xli 1 0  f  am  1 1 1 ci S 
Para manutenç jrf;> em geral mantemos convênios 

LBA, CBIA e Vi s hD Mundial.
com SEc

A relaçjií^ com o poder político local e regional quase 
inexiste. Com a admi ni straç [xd público municipal de Cuiabá 
n (lO temos nenhum vinculo. Com o Estado mantemos convênio com 
a SEE para cedência de pessoal para os programas (escolas e 
creches).

Para convênios com órgtos públicos (município, estado e 
federal) as exigências e burocracia se intensificam gra- 
dativamentô, de ano para ano, a ponto de qualquer 
i r regul ar i dade ser motivo de n |ro mais se renovar o mesmo e 
muito menos ampliá-lo. Qualquer mudança de chefia no órg |:o 
(o que acontece constantemente) já implica em mudanças nos 
termos e política de convênios, etc.

EXPECTATIVAS

Temos a expectativa de que o nível de o r g a n i z a ç ^  e 
funcionamento hoje, nos permitem dar continuidade, de forma 
mais segura os trabalhos em vista de uma operacional i zaç 
cada vez maior do Projeto Institucional.

Em ter-mos de inf ra-estrutura física, admi ni strat i va, 
financeira, organizativa e de pessoal, achamos que estamos 
bem e nos per’mítem deslanchar e progredir no ritmo de 
trabalho, seja em nível quantitativo como qualitativo.

FÉ E ALEGRIA NO BRASIL X REGIONAL (QuestZ;es)

Tentativa atual ds organ í zaç a nível nacional 
(planejamentos, regimentos dos regionais, avaliaçjro)

- Diversidade de formas de atuação nos Regionais (obras 
pr'óprias, assessoria, articulaç[xq mais ampla, trabalhos de 
base, parceria,...)

"Autonomia" para organizaçjro e atuaçf:o em cada
regional

Diferentes per'sonalidades jurídicas de regionais 
(Fundaç[:o Nacional, Regionais "Filiais", e duas 
AssociaçEes).

Reflexos para o Regional:

uma constante expectativa, ' 
e por veres noa levo 
funcionamento regional.

Estas questCes manterri acesa 
por vezes favorece o trabalho 

uestionar a crg.-ani zaç |"0 e
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AVALIAÇÃO DI:: FÉ E ALEGRIA

I. Rememoração histórica, marcos significativos da vida de Fe e Ale 
gria na Região.

A equipe atual não tem dados, informações sobre como se 
deu o início de Fé e Alegria no Rio de Janeiro, com maiores detalhes.

Sabemos que Chico e Rosa vieram para cã, após terem parti 
cipado de um Congresso Internacional onde receberam a autorização pa 
ra iniciar Fe e Alegria no Brasil. Não eram religiosos e começaram o 
trabalho na linha de Educação Popular.

Não sabemos exatamente em que trabalham (creches?meninos?)
nem onde.

A história que Raimundo conta é que eles quiseram "utili - 
zar" Fe e Alegria, (fins políticos partidários?).

Uma segunda etapa parece que é com uma nova equipe; 

Pascalle, Claude, Matilde, Rosângela, Marta, Cristina, Paulio(presi
dente) .

A equipe trabalhou com creches e meninos na Rocinha, em 
são Gonçalo, no Lins, em Nova Iguaçu e Costa Barros.

Promovia grandes encontros de creches, que eram preparados 
com um grupo de representantes das creches; oficina de eletricidade 
com meninos e início do Movimento Nacional de Meninos de Rua.

Algumas pessoas trabalhavam como voluntárias. Fé e Alegria 
quase não tinha recursos nem para pessoal nem para o trabalho.

A 3- fase tem início com a elaboração e implantação do Pro 
jeto Creches Comunitárias e Projeto Saúde da Comunidade, com a Ber 

nard Van Leer Foundation . A equipe fez o exercício de elaborar 
um plano de trabalho trienal; pensar em recursos humanos, financeiros 
e materiais (até então inexistentes); pensar na ampliação do trabalho



e da equipe; em critérios para contratação de pessoal; implementa
ção de uma infra-estrutura de trabalho.

Cresceram a equipe, o trabalho, os recursos e o desafio/ 
de desenvolver uma proposta de trabalho que atendesse ãs necessida 
des dos grupos sem ser irapositiva e autoritária, valorizando o sa
ber popular, investindo na formação dos educadores. Aprender a 
se relacionar com agenciá financiadora, a administrar recursos, a 
coordenar uma equipe e uma Instituição em crescimento interno e ex 
terno, estabelendo uma gestão democrática internamente, foram tare 
Ês assumidas por toda a equipe.

Poderíamos falar que estamos iniciando uma nova fase, que 
é de redefinição e reestruturação da proposta institucional. Nos ve 
mos de 91 para ca como uma ONG, um dos sujeitos da sociedade civil, 
com uma proposta de assessoria/fortalécimento de grupos populares e 
movimentos sociais(é o nosso serviço, a nossa identidade), que pre
tende atuar a nivel micro (junto aos grupos) e a nível macro, parti 
cipando das redes, articulações. Conselhos, visando interferir na e 
laboração de leis e políticas públicas referentes ã criança e adoLes 
centes.

Assumimos investir/ousar ter uma dimensão pública, exter
na que até então era "temida", não só pela participação nas articu
lações acima citadas, mas também através de publicações nas quais / 
nos propomos a reigistrar e refletir nossa prática e proposta de tra
balho, visando contribuir para a construção de conhecimentos que pos 
sain servir de subsídios para grupos populares, instituições e pro
fissionais .
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2. Descrição das propostas e das práticas presente, os resultados 
esperados e suas principais dificuldades»

2.1 - Tipos de atividades

. Assessoria a projetos Pilotos

3 creches comunitárias,.! casa de atendimento a meninos 
(as) de rua; 1 grupo pró-creche; 1 creche de assessoria direta que 
não é projeto piloto. Por projeto Piloto entendemos: assessoria in- 
teral à creche, ou seja nos aspectos da gestão, da proposta do tra
balho com famílias e comunidades e articulação com outras creches. 
Assessoria sistemática semanal ou quinzenal, por 2 técnicos de Fée 
Alegria.

. Assessoria ao Nucleo de Creches de Nova Iguaçu, que con 
grega 32 creches, e desenvolve atividades de formação de educadores 
(cursos, encontros, intercâmbios), de articulação das creches ( A.s 
sembléias, boletim, Conselhos), de luta por convênios e a articulação 
de creches de Sao Gonçalo, que envolve 9 creches em torno da luta / 
por convênios e participação no Conselho Municipal.

. Parceria com o MNMMR - 1 técnico liberado parcialmente 
para a Coordenação Nacional.

. Participação no Conselho Estadual(1 Conselheiro, 1 su
plente), no Fórum de ONG's (Estadual); acompanhamento dos Foruns e 
Conselhos Municipais do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu e São Gonçalo.

. Participação na ABONG.



• Produção de subsídios e publicações para educadores, téc 
nicos e militantes.

. Produção de vídeos sobre o trabalho.

. Participação nas reuniões de FyA a nível Nacional (asses 
sores de creches, de pro.ra.as de atendimento a meninos, de Conselh/ 
ros, de Coordenadores e Diretoria).

. Participação nos Encontros de Educação e Saüde a nível Es- 
tadual e Nacional.

• Partielcipaçao em cursos, encontros, congressos.

2.2 - Tipos de pessoas e organizações envolvidas tanto vincula - 
das a FyA quanto atendidas.

. Vinculadas a FyA - equipe técnica composta por 10 profte
sionais de nível superior, com formação na área de Serviço Social(4),

Pedagogia(2), Psicologia (1 , , Fonoaudióloga(1 ,, Professora/massotera'
peuta (1 ), médico-sanitarista (1). Administração: 1 Contador, i secre
tãria, 1 Aux.Administrativo, 1 Aux. Escritório. Diretoria: 1 padre/
p ofessor de estatística e coordenador de cursos do IBRADES, 1 Psicó

ioga e Pedagoga da Secretaria de Educação de Brasília e assessora/m/
litante do MNMMR e 1 Sociólogo da ENSP (Escola Nacional de Saüde Pü- 
blica).

A equipe Regional i composta por leigos que não tem ne- 
nhum engajamento em Igrejas.
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. Grupos assessorados 

Educadores leigos(sem formação profissional específica 
na maioria com 19 grau incompleto, moradores das comunidades.onde/ 
o trabalho é desenvolvido. Em Nova Iguaçu os grupos estão vincula 
dos ã Igreja Católica e Protestante,

Em Itagúaí, o grupo surge do trabalho da Igreja Católi 
ca mas opta por uma autonomia em relação ã Paroquia. No RJ o gru
po é independente de Igreja e de Associação de Moradores. É a úni 
Gique recebe apoio da Prefeitura e que o pessoal i contratado como 
funcionário da mesma. Em são Gonçalo, o grupo é ligado â Igreja / 
Protestante.

2.3 - Características das relações com o poder político local e 
regional.

. Em Itaguaí o grupo tem posicionamento crítico e combati
vo em relação à Prefeitura. Tem ampla base de mobilização comunitá- 
ria.

. Em Nova Iguaçu, sõ recentemente as creches começam a 
se articular e se perceber como movimento coletivo e de luta. Acom 
panha o Conselho Municipal e tem travado lutas por convênio inicial 
mente com a LBA e agora com a Prefeitura. O Núcleo e as creches en
frentarão maiores problemas comia emancipação de Belford Roxo como 
Município, o que duplicara as frentes de luta e possivelmente divi
dirá as forças do Núcleo.

. No RJ a creche é comunitária, porêm o convênio "inte - 
gral" da Prefeitura, com o pessoal sendo "funcionário", faz com que



a SMDS tente se apropriar da creche e desqualificar seu carãter co 
"lunitSrio, ou seja, sua autonomia frente à Secretaria.

Mantém convênio com a LBA e também se articula com outras 
creches para resistir as investidas da Prefeitura. E um grupo muito 
ativo e com capacidade de mobilização comunitária.

 ̂  ̂ . Em Sao Gonçalo a luta por convênios i dirigida â Prefel 
turaii/alguns anos. Com a articulação conseguem ter maior poder 
de pressão e estão negociando um convênio.

. A articulação do Forum Estadual não está consolidada, 
não lé^representativldade do interior do Estado e as entidades que 
o compSem ainda não conseguiram definir suas prioridades relativas 
as Politicas para Infância e adolescência. Contudo, em situações de 
emergência onde torna-se necessário uma açáo de denúncia, as enti- 
âdes conseguem se articular e assumir publicamente uma postura úni
ca.

. A ação do governo e Estadual no Conselho é "lenta" e 
■■descomprometida", mais parece uma açáo voltada para o esvaziamen
to do mesmo. As ONG's é que tem liderado as poucas atividades que 
O Conselho tem realizado.

A maioria das plenárias do Conselho Estadual, até hoje, 
se configurou como espaço de "propaganda " de projetos pontuais do 
governo e de confronto entre governo e sociedade civil.organizada.
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3. Quesi-ões sobre o trabalho de Fc e Alegria do pais.

. O fato de atuar em vários Estados com crianças e adoles 
contes, om diferentes programas/modalidades de atuação dá a Fé e 
Aleqria um acúmulo de experiência muito grande. Porém essa produção 
de experiencias e propostas está pouco trabalhada/sistematizada in
ternamente e pouco divulgada para fora de Fe e Alegria.

. A captação/geração de recursos a nível Nacional é um do 
safio que se impÒe a cada dia. Precisamos criar competências, fazer 
propaganda, abrir canais.

. Na relação com outras Instituições Governamentais, ONG's, 
Universidades, Fé e Alegria deve se apresentar como Instituição "es 
pecializada" no serviço que presta, nao se colocando numa postura / 
submissa, o que tem sido a pratica predominante.

Precisamos acreditar mais no que fazemos, ter nosso tra 
balho sistematizado, fundamentado e divulgado.

. A diversidade Regional é uma característica de Fe e Ale 
gria. É fundamental que a ação do Nacional vise garantir esta diver 
sidade, contribuindo para que os Regionais encontrem os melhores ca 
minhos para a sua atuaçao.

. Os encontros internos de FyA a nível Nacional devem res 
peitar a diversidade de interesses e necessidades dos Regionais. Nao 
necessariamente, todos os Regionais devem participar de todos os 
eventos nacionais a todo momento.
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MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO POPULAR INTEGRAL - MEPl

a u a l i a ç Bo de f í  e a l e g r i a

1 . RlEHEMORAÇffO HISTÚRIBA DO REGIONAL ILHÍUS-Ba

Em 1988 as IrmJs MÍ8siona'rias da Santíssima Trindade da Dioce 
se de Ilhsus vieram residir ne periferia da cidade de Ilhe'u8 em 
uma ocupaçao de Terra chamada RUA DA PALHA e nesta inserçSo viram/ 
a situação do povo, suas carências e sonhos, Um dos senhos sra ter 
onde deixar os filhos para poder trabalhar (fazer biscates) e com 
a ajuda de uma Paroquia da Alemanha fei construído um salão para / 
ser capela e atendar as necessidades da comunidade, daí teve inicio 
o Centro Comunitário N, S* da Vitória na Rua da Palha ou B.N.S, da 
Vitoria, alam dos trabalhos de Cvangelização realizados no salão / 
também foi iniciado um trabalho com as crianças do bairro, nom pri 
meiro momento a atividade era acolher as crianças durante o dia e 
dar alimentação, com a continuidade surgiram voluntárias para o / 
trabalho de educaçao formal, com o crescimento das articulações fo 
ram cedidas educadoras do Município e do Estado consequentamente 
foi aumentando o numero de crianças atendidas* Neste mesmo tempo / 
as religiosas começaram contato com a Fundação Fe e Alegria do Bra 
sil, participaram de alguns encontros da Fundação e no ano de 1991 
foi criado o Regional de Fe e Alegria do Brasil na cidade de Ilhéus 
no Bairro N*S* da Vitória, que conta com a Diretoria Pe* Antonio / 
Carloa Lucas da Trindade, Ir» Karia de Lourdes Monteiro Barroso e 
Coordenação e Administração de Antonio Carlos Paim dos Santos , *
Assessora Pedagógica Ana Maria Silva Peixoto. Durante o primeiro / 
ano do Regional demos continuidade ao trabalho educativo de 200 /
crianças e foi intensificada nossa participação no Foruro de Defesa 
da Criança e adolescente da Cidade de Ilhéus* Durante o primeiro/ 
ano contamos com o apoio financeiro do Nacional e em Janeiro de 92 
foi aprovado um pequeno projeto com a Mensen-In Nood com este pe - 
queno projeto ampliamos um pouco a equipe com a contratação de Ma« 
ria Clara (psicologa) e Gildete de Souza para os trabalhos de se « 
cretaria* 0 segundo ano o Regional ampliou a asua açao na linha / 
da assessoria a algumas creches da cidade de Ilháus, e, aos movi
mentos populares do Bairro N* S* da VÍtória e houve crescimento na 
parceria com entidades afins*

P E R S O N A L I D A D E  J U R Í D I C A :
F U N D A Ç Ã O  FÉ E A L E G R I A  D O  B R A S I L  - R E G I O N A L  I L H É U S  -  C . G. C.  4 6 . 2 S O . 4 1 1 / O O 0 7 - 2 1
C A I X A  P O S T A L  S  -  IL H É U S  -  B A  -  CEP 4 5 . Ô 6 0  *  F O N E : ( 0 7 3 )  2 3 1 - 3 7 6 7

M E M B R O  O A  U N E S C O  E U N IC E F  -  S T A T U S  R O S T E R  E C O S O C  -  O N U  -  C N S S  N .«  3  3 . 0 0 3 . 0 0 0 . 6 5 3 / 8  4 - 5
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2« Descrição das propostas e das práticas do presente
2«! Os tipos de atividades;
2,2 Os tipos de pessoas e e organizações envolvidas,tanto vinculadas

* Aa Fe e legria quanto atendidas.

No Seu priAeèro ano de existência, o Regional Fe e Alegria em / 
Ilheus concentra seus esforços na comunidade de ocupação N,S, da Uitó 
ria que fica a 15 Km do centro de Ilháus e tem uma população de apro
ximadamente 15 mil habitantes. Neste mesmo período, consolidou o aten 
dimento a crianças numa creche que funciona no Centro Comunitário e 
intensificou a assessoria à Associação de Moradores,

A) A AÇÃO

0 Regional Ilháus neste ano desenvolveu atividades em três n£
veis:

1, Atendimento- Sao realizadas atividades educacionais com 250 / 
crianças na faixa etária de A-14 anos com complementação ali
mentar e acompanhamento psicológico. Outro raio de atividade'
e 0 atendimento da saóde e a formação dos agentes comunitárioe 
de saude,

2, Assessoria- Tambán neste ano o regional vem assesorando as mo 
nitoras da creche-escola N,S, da Vitória, Nelson Costa, Vila/ 
Nazare con encontros semanais na linha psico-pedagogioa• Alem 
desta assessoria às monitoras, assessoramos o Clube de Mães e 
a Associação de Moradores, o que a mádio prazo vem provocando 
a animação comunitária e surgimento de lideranças,

3, Parceria- Para fortalecer as atividades acima relacionads, o 
Regional Ilheus faz diversas parcerias com entidades governa
mentais e não-governamentais, entre elas Diocese de Ilheus, / 
FÓrdim de Defesa da Criança e do Adolescente, FASC(Federação ' 
de drgãos para Assistência Social e Educacional), DIREC(Div^ 
são Regional de Educação e Cultura), Movimento Nacional de M£ 
ninos e Meninas de Rua, Todas estas entidades fortalecem e / 
dão peso àsa atividades desenvolvidas



b ) Os numéros

Atendimento na ocupação Nossa Senhora da Vitória

Faixa etária Numero atendido Tipo de atendimento
0 a 06 250 1. 2, 3, 4, 5
07 a 11 240 Ip 3, 4, 5
12 a 18 100 Ip 3, 4, 5,
A dultos 100 3,

Tipo de atendimento
1« Atividades que visam prevenir e reduzir a violência 
2« Atendimento em regime de creche, pre-escola e semi-internato
3, Alfabetização
4. Atividades de lazer
3« Atendimento de alimentação e saude

£r^Í£ula£Õ£s_^com^Ejnt^d£des^em jÍ*^Sj_da JSj[i^ória _

Entidades Objetivos da ^rticu^açao

* DIOCESE 1,5
* FÚRUM OCA (*) 1, 2, 3
* DIREC (*) 6
* FASE (t) 3
? PREFEITURA 6
* MNMMR 1

Objetivos
1, Operacionalização do Estatuto da Criança e do Adolescente 
2* Atividades de reioindicação Junto a órgãos públicos 
3, Formação de agentes de educação popular
4« Fortalecer a açao das organizações nao governamentais, em especial 

no que se refere ao objetivo 1.
5, Atender a dimensão da postura cristã de Fe e Alegria integrando / 

as atividades.
6. Apoio às atividades educacionais pela cessão de professores.

(*)
FDCA- FÓrum de Defesa da Criança e Adolescehte
FASEi- Federação de drgãos para Assistência Social e Educacional
DIREC- Divisão Regional de Educação e Cultura
MNMMR- Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua
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0 Regional ainda usa recursos superados para a formação das monitoras 
0 demais grupos, isto dificulta o andamento das atividades.

0 número de assessores

Outra dificuldade e o número de assessores, que e pequeno para uma / 
demanda grande, isto mediante a limitação de recursos financeiros pa 
ra contratar novos assessores.

2.3 As características com o poder pol'itico local e regional;

No que se refere ao poder’ pol'itico Municipal, o relacionamento 
e dificil e nao e transparente. Existem uma cessão de educadoras, po 
rem, a linha das educadoras é diferente da linha adotada no Riêgional 
tanto pedagógica quanto política.

Aiands com relação ao poder municipal com as eleições exits pers 
pectiva de mudanças no relacionamento com o Prefeito eleito apaser de 
ser 00 PFL ligado a Antonio Carlos Magalhães,

Em relaçao ao poder Estadual a relação é tranqüila, existe aces
so aos orgãos educacionais do Estado e boa acolhida das propostas do/ 
Rdgional. Tambem contamos com pessoas influentes no poder Estadual.

2.4 As perspectivas de atuação;

1, Desenvolver atividades com menino8(as) de rua em Ilheus
2, Formar monitoras locais
3, Formar equipe para as atividades de assessoria
4, Assessorar as entidades de atendimento à criança e adolescente 

em p rceria com o CEHAS de Ilhéus.
5, Intervir no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do / 

Adolescente.
6, Dar dimensão regional as atividades de F y A. Ilhéus.

3. Uma pequena lista de questões sobre o trabalho de F e  e Alegria
1.0 Na linha pedagogical

Neste raio de atividade qual a proposta de F e e Alegria do Brasil?
2.0 Como nos entendemos "MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO POPULAR"?
3.0 Como superar as diferenças econômicas de regional prra regional?
4.0 Qual a explicitação, compreensão do compromisso Evangelizador de 

F yA?
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Atividades de Formação

Grup6 Total de horas NÖ Atendido

1. Monitoras de Creche 192 25
2. Clube de Maes 96 30
3. Agente de Saúde 96 30
4, Associação de Moradores 48 45
3. CEB's(Comunidade Eclesial

de Bes&:) 48 30

* obs números dos 1^ semestre

Alguns temas abordados

1. Relações humanas
0 educador e a criança 
Vivência: você e vooê; você e outro 
Aspectos da atividade infantil 
Técnicas de trabalho com sucata 
Desenvolvimento da linguagem

2. Clube de Maes;
Formação política
gleimentação alternativa- prevenção de doenças

- complementação alimentar
Relações humanas
Os pais e a educaç^'o doa filhos.

3. Agente de Saude
Levantamento da realidade- saude comunitária

cura pelo barro 
cura pelas plantas 
o tratamento com açúcar

4. Associação dos Moradores;
Formação de líderes 
Valor do voto 
Conjuntura política

5. CEB:'s
Cultura e a Nova Cvangelizaç7o 
Elementos constitutivos das CEB's 
CEB's novo jeito de ser Igreja.

DIFICULDADES:

Dificuldade de transporte
0 transporte publico e escasso e toma multo tempo para o encaminh£ 

mento das atividades do Regional.
Dificuldade dd material didático
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C E D I  C E N T R O  E C U M E N I C O  DE D O C U M E N T A Ç S O  E INFORMAÇfiO 
P r o g r a m a  E d u c a ç ã o  e E s c o l a r i z a ç ã o  P o p u l a r  
Av Higienópolis 983 - 01238-001 - Sao Paulo - SP 

Fone (011)825-5544 - Fax (011)825-7861

Avaliação de Fé e Alegria 

Próximos Passos

1. Durante outubro de 1992,, os assessores do CEDI (Elie 
Ghanem, Orlando Joia e Vera Masagao) fizeram, conforme 
cronograma, visitas aos regionais e ^associações vinculadas 
de FSlA_

2. Até 28/9/92, deveria ter sido remetido, por regional, um 
texto contendo histórico, situação atual e questões. Somente 
o Regional Paraná cumpriu com o prazo; o Regional hato 
Grosso, o Regional Ilhéus e o' Regional Rio de Janeiro 
entregaram com atraso e Ameppe, Regional Espírito Santo e 
Regional São Paulo ainda nao realizaram a tarefa. Ressalve- 
se que Ameppe forneceu diversos documentos cujo conteúdo 
preenche razoavelmente as funções do referido texto»

3. Anotações de visitas, observações, entrevistas, leituras 
acumuladas e os textos do item 2 que foram entregues 
compuseram um conjunto de informações que estão sendo 
trabalhadas para a produção de um texto~síntese, descritivo, 
um Retrato de Fé e Alegria no Brasil.

4. Esse Retrato, juntamente corn uma lista básica de 
problemas e indicações (acompanhada de outros subsídios) 
serão encaminhados aos regionais, associações vinculadas, á 
Diretoria Executiva e ao Conselho de Curadores na primeira 
quinzena de fevereiro de 1993.

5. Em março de 1993, está prevista a. realização da segunda 
etapa da Avaliação, em que os assessores do CEDI se reunirão 
com as equipes de F&A nos estados, com a Diretoria Executiva 
e com o Conselho de Curadores. Essas instâncias de F&A 
devem, portanto, realizar seminários internos de discussão 
preparatória, com base no material mencionado no item 4»

6. Cada instância de F&A terá o prazo de 10 (dez) dias, após 
as reuniões com os assessores do CEDI, para redigir seu 
próprio documento (com impressões, análises,
posicionamentos, sugestões) e remetê-lo ao CEDI»

7- Na segunda quinzena de abril de 1993, deverá ocorrer uma 
reunião nacional para a discussão dos documentos do item 6»



o  o

8- Em maio de 1993, o CEDI elaborará um relatório final (e 
uma síntese) para ser discutido em junho, ê m reunião de 
fechamento do processo de avaliação»

9. Síntese do cronograma da Avaliaçao (solicitamos incluí-lo
nos planos e agendas das instância de F&A)_

la quinzena fev. 93: Instâncias de F&A recebem 
Retrato de Fé e Alegría no Brasil. Lista 
básica de problemas e indicações e outros 
subsídios»

2a quinzena fev. 93: Discussões preparatórias, em 
Seminários internos das instâncias de F&A, a 
partir do material remetido na lâ quinzena de 
fevereiro-

Março 1993: Reunião do CEDI com cada instância de
F&A- Produção (dez dias) do documento de cada
uma.

2a quinzena abr. 93: Reunião nacional com o CEDI 
para discutir os documentos produzidos pelas 
instâncias de F&A.

Maio 1993: Elaboração de Relatório Final (e
sí ntese)-

Junho 1993: Reunião .nacional de discussão do
Relatório final e fechamento da Avaliação.

< H : F & A 1 0 >

Apresentado em reunião-de Diretoria ampliada 
em. Sao Paulo, em 24711/9.2
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Avaliação de Fé e Alegria 
Caminho Percorrido e Próximos Passos

A Avaliação de Fé e Alegría prossegue agora com uma nova etapa de discussões. Até o 
momento, o papel do CEDI foi o de reunir e organizar informações e. a partir delas, 
refletir e problematizar. Foram feitas visitas aos regionais, reuniões, observações, 
anotações e entrevistas com diversos participantes de Fé e Alegría, inclusive dirigentes 
e funcionários. Todos, sem exceção, demonstraram grande interesse e disponibilidade 
para esclarecer e orientar os trabalhos.

Aos poucos foi se delineando uma realidade complexa, formada por um conjunto 
variado de esforços, por exemplos de entusiasmo e envolvimento, competência e 
criatividade, frente aos numerosos e importantes problemas surgidos nas práticas de 
educação popular.

O produto do trabalho que já foi realizado encontra-se nos textos que você vai ler a 
seguir: Um retrato de Fé e Alegria e Problemas e Indicações. Esta etapa da 
Avaliação requer de Fé e Alegria a mesma responsabilidade que já vem demonstrando, 
mas talvez seja mais exigente quanto à necessidade de consolidar a definição de focos 
fundamentais de problemas, equacioná-los e propor caminhos para o seu 
enfrentamento. Examinar esses textos, criticá-los, complementá-los ou corrigi-los são 
as tarefas que agora desafiam Fé e Alegria em sua auto-avaliação. Mas o cerne do 
desafio está em, sendo coerente com os próprios princípios, criar formas amplas de 
debate desses conteúdos, de modo a envolver a participação das bases, bem como 
aproveitar a contribuição de parceiros e beneficiários.

Até aqui foram feitos o levantamento e o equacionamento de problemas. Daqui para 
frente, devemos chegar a um diagnóstico e, a partir dele, enunciar propostas. Para 
tanto, estão previstos os seguintes passos:

- Discussão nas instâncias (regionais e nacionais) a partir dos documentos: 
Um retrato de Fé e Alegria e Problemas e Indicações (e demais subsídios 
anexos).

- Reuniões nas instâncias, com a participação dos assessores do CEDI.

- Produção de documentos, por instância, registrando as questões e propostas 
debatidas.

- Discussão em reunião nacional das contribuições das instâncias.

- Redação de relatório final (responsabilidade do CEDI).

- Discussão do relatório fmal e encerramento da Avaliação (seminário 
nacional).

Bom trabalho! 

fev./1993
< H :F óIlA 2 0 >
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MLPC “ Movimento de de Luta Pró-creche

MNMMR - Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua



PERGUNTAS QUE PODEM TORNAR A DISCUSSÃO MAIS 
PRODUTIVA

Que tipo de informação importante você não dispunha antes de 1er este texto?

Que informação importante não consta do texto?

Que sugestões de modificação do texto você faria?

Como acha que o grupo deve abordar o texto na discussão?

Que aspectos do texto são importantes de divulgar e trabalhar com o grupo?

Que aspectos a Avaliação deveria abordar, visando a colaborar com o trabalho do 
regional?
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UM RETRATO DE FÉ E ALEGRIA
A atuação da Fundação Fé e Alegria do Brasil abrange cinco regionais e duas associações 
vinculadas, localizados em sete estados brasileiros: Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Bahia (Ilhéus) e Espírito Santo. Esse conjunto é dirigido 
nacionalmente pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Curadores, contando com o 
apoio de uma Secretaria Executiva. Essas três instâncias são conhecidas internamente como 
"o Nacional". Cada regional ou associação vinculada possui também uma diretoria e sua 
equipe de trabalho.

O Nacional

A equipe executiva, responsável pelo cotidiano de Fé & Alegria, é integrada pelo Presidente 
da Diretona (padre jesuíta), por uma Secretária Executiva (nível de pós-graduação em 
educação) e outros três funcionários (nível de instrução de 2® grau), que dividem funções de 
contabilidade e expediente de escritório.

A rigor, a função de Secretária Executiva não consta dos Estatutos ou de regimento, embora 
já esteja funcionando há dez anos. Ao longo do tempo, foram-se firmando as seguintes 
atribuições para essa secretaria:

- Zelar pela correção jurídica, contábil e fiscal dos regionais e das associações 
vinculadas

Criar momentos de avaliação cntica dos trabalhos (por exemplo, em 
reuniões de setores), particularmente necessários em vista da produção 
insuficiente e irregular de relatórios

- Estabelecer mediação entre regionais ou associações vinculadas e agências 
de financiamento, coordenando açÕes e orientando a captação de recursos

- Estabelecer as relações entre a fundação e a Federación Internacional de Fe 
y Alegría

Os regionais ou associações vinculadas, sempre que necessário, são assistidos pela Secretaria 
Executiva. Possuem também grande autonomia para relacionar-se com órgãos de governo e 
agências de financiamento, apresentando freqüentemente projetos sem submetê-los 
fonnalmente à apreciação de uma instância central. À exceção dos casos de Rio de Janeiro e 
Minas Gerais, todos os demais recebem apoio na própria formulação dos projetos e 
acompanhamento de sua tramitação pela Secretaria Executiva. Esta também encaminha 
projetos da fundação, considerada nacionalmente, especialmente para a garantia de 
funcionamento das instâncias deliberativas e consultivas, bem como para o pagamento de 
despesas básicas de cada regional ou associação vinculada, supridas mensalmente.

Regionais e Associações Vinculadas
A descrição que vem a seguir busca respeitar a diversidade de orientações e as diferenças 
internas, procurando dar um panorama da atuação, pondo em relevo as modalidades 
predominantes, os grupos destinatários, a forma de organização interna.

Paraná

O Regional Paraná atua em Curitiba e dois outros municípios próximos, Pinhais e Rio 
Branco do Sul. Tem uma diretoria com três membros, um dos quais é jesuíta. A equipe é
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composta por um pedagogo (coordenador), dois estudantes de graduação, um pós-graduando 
e um marceneiro (1® grau). O escritório do Regional funciona em dependências cedidas pelo 
Colégio N. S. Medianeira, mantido pelos jesuítas.

A educação de crianças e adolescentes (Pinhais, Vila Lindóia e Vila Pinto) e o apoio à 
organização de p^uenos agricultores (Rio Branco do Sul) são as duas vertentes em que se 
dividiriam as atividades do Regional. Quando F&A começou a se instalar no estado, por 
volta de 1984, deu-se prioridade à educação escolar regular. A escolha de Rio Branco do Sul 
(a 40 minutos de Curitiba) é feita a partir de dados que indicavam esse município como "um 
local de muita carência". Firmou-se um convênio com a prefeitura em que F&A construiria 
o prédio de uma escola (1® a 4* série do 1® grau) e "conduziria o processo pedagógico" 
mediante o fornecimento de material didático e reuniões freqüentes entre uma supervisora do 
Colégio N. S. Medianeira e as professoras. À prefeitura coube o pagamento das professoras. 
Como o processo educativo abrangia a reivindicação de direitos e a prefeitura passou a 
atrasar o pagamento dos salários, os conflitos gerados levaram ao rompimento do convênio, 
por iniciativa de F&A.

A partir de 1985, a ação voltou-se para a organização dos trabalhadores do cal e cimento. 
Trata-se da principal atividade econômica da região, com uma grande empresa, a 
Votorantim, e diversas pequenas usinas, muito rudimentares (basicamente um forno e uma 
chaminé). Formou-se um grupo na categoria que disputou e ganhou as eleições para a 
diretoria do sindicato. Passou-se, então, ao trabalho com os agricultores. Havia uma 
associação, endividada e sem qualquer mobilização. Estimulou-se a participação na 
associação, formou-se uma chapa que se elegeu e assumiu a diretoria.

A associação conseguiu apoio técnico da Cooper-Iguaçu (entidade de assessoria na zona 
rural) e montou seu próprio centro de comercialização, uma cooperativa de consumo que 
quebra o monopólio dos bodegueiros (pequenos comerciantes e atravessadores que 
monojwlizavam o fornecimento de gêneros e a compra da produção agrícola). Ao lado dessa 
iniciativa, tem dado orientação para a diversificação de culturas, de modo a manter uma 
produção de subsistência para as famílias. O desafio é elevar a produtividade e eliminar a 
dependência em relação aos atravessadores.

F&A foi fundamental para o desenvolvimento da associação e consolidação de seu grupo 
dirigente. As agências que financiaram esse projeto passarão a se relacionar diretamente com 
a associação, assim como o automóvel (Brasília) do Regional deve ser transferido para a 
associação. Aponta-se agora a necessidade de tratar temas como "terra e democracia", 
alimentação, "valores rurais e urbanos", religiosidade, alimentação etc.

Em 1988, F&A começou a atuar em Vila Lindóia (Curitiba). O bairro se formou em 1968, 
por meio da invasão de terrenos (cerca de 200 famílias) e, dez anos mais tarde, também 
surgiu a associação de moradores, empenhada em defender a posse, legalizar os terrenos e 
negociar formas de pagamento viáveis. Já no im'cio dos anos 80, constituiu-se a Comunidade 
Profeta Elias. Hoje ela possui dois salões e uma casa onde são realizadas diversas atividades 
com crianças e adolescentes, tanto moradores do bairro quanto meninos de rua que vivem no 
centro de Curitiba. São cursos variados que incluem trabalhos manuais (serigrafia, 
datilografia, cabeleireiro, cerâmica, macramé), além de jogos, gincanas, catequese, 
discussões e reuniões. Essas atividades são permeadas pela preocupação com a situação e os 
direitos das crianças e adolescentes. Uma gincana, por exemplo, tematizou os direitos 
garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e foram confeccionados cerca 
vinte cartazes coloridos, iÍustrando-os e apresentando dados básicos sobre saúde, educação, 
violência, moradia etc. Esses cartazes formaram parte de uma exposição pública.

Há também na Comunidade Profeta Elias um grupo de teatro que, há anos, faz 
apresentações sobre aqueles temas em escolas de 1® e 2® graus e faculdades, como as da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná e da Universidade Federal do Paraná. Muitas



pessoas e organizações tomam conhecimento do trabalho da Comunidade por ocasião dessas 
apresentações e se dispõem a ajudar, como voluntários (é o caso de professores) ou com 
doações. A Congregação das Irmãs da Divina Providência adquiriu uma chácara (a 45 Km 
de Curitiba) para a qual se elabora um projeto de atendimento de menores de rua, por meio 
de uma Fundação da qual participam membros do Fé & Alegria, MNMMR e da Pastoral do 
Menor.

Também em 1988, o Regional Paraná iniciou o apoio ao trabalho educativo com crianças e 
adolescentes da Vila Pinto (atual Capanema), que até alguns anos era a maior favela de 
Curitiba. A assessoria do Regional incidiu inicialmente nos aspectos administrativos 
relativos à construção de uma marcenaria, continuando no planejamento pedagógico e em 
atuação direta com os jovens. Um grupo de 14 garotos tem aulas na oficina de marcenaria 
(três tardes por semana) com um marceneiro, acompanhados por um pedagogo de F&A.

Em Piraquara (município que faz limite com Curitiba), a partir de 1984, CEBs de quatro 
vilas decidiram enfrentar os problemas das crianças pobres, como a ausência diária dos pais, 
a perm^ência na rua, as drogas e a exploração sexual. Inicialmente realizadas de maneira 
improvisada num centro comunitário, as atividades com crianças e jovens encontraram 
dificuldades como a falta de disponibilidade de pessoal técnico e voluntário, de 
diversificação de atividades, de reforço alimentar, resistências na comunidade e dispersão 
dos menores. Visando a enfrentar essas dificuldades, constituiu-se o Clube da Criança, uma 
ass(XÍação com personalidade jurídica própria, que construiu em terreno da Igreja um 
conjunto de instalações com salas e um forno para assar pão. Possui também um terreno 
onde é cultivada horta (comunitária, originalmente). Mas o Clube está em crise profunda. 
Apoiado há anos pela Pastoral do Menor, o trabalho se dispersou, devido a uma liderança 
local excessivamente centralizadora. Há alguns meses uma assessora de Fé & Alegria vem 
tentando reativar as atividades desse Clube.

No campo da educapo de crianças e adolescentes, além das frentes de atuação do Regional 
descritas acima, há intenso relacionamento com o MNMMR (o agente de F&A da 
Comunidade Profeta Elias é militante do MNMMR) e a Pastoral do Menor. F&A faz parte 
do Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente com um titular e um 
suplente. O Conselho Municipal de Curitiba, entretanto, foi composto sem que o executivo 
considerasse as negociações desenvolvidas no fórum de entidades da área, de modo que o 
prefeito nomeou os representantes da sociedade civil no conselho segundo seu próprio 
critério.
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São Paulo

A atuação de F&A no estado teve início por volta de 1981, incluindo ao longo do tempo 
trabalhos em regiões periféricas da Grande São Paulo (capital e Mauá) e num município do 
interior, Femandópolis (500 km da capital). O Regional São Paulo se separou formalmente 
do Nacional em 1987, ocupando ainda dependências da sede do escritório nacional. Ao 
longo desses seis anos, o regional teve uma história acidentada, marcada por mudanças de 
equipe e orientação e algumas vezes por conflitos com as comunidades atendidas. 
Atualmente, o regional não conta com uma diretoria própria.

Na capital, a atuação se dá predominantemente junto a creches e centros de juventude, mas 
ocorrem também iniciativas ou tentativas pontuais junto a meninos de rua e grupos de 
mulheres. Já em Femandópolis, a educação popular de adultos teve um peso maior, 
incluindo cursos profissionalizantes, programas de compras comunitárias e assessoria 
sindical - ao lado do apoio à organização de creches.



Um dos primeiros trabalhos na capital foi a organização de uma creche no Jardim Rincão, 
iniciada pela comunidade, sem verbas e com trabalho de voluntárias. F&A comprou uma 
casa, contratou funcionários mediante convênio com a prefeitura e empreendeu a formação 
pedagógica das monitoras. Em 1991, o convênio e a administração da creche foram 
assumidos pela Ação Social São Luiz Maria de Monfort, uma entidade local. Encerrada a 
atuação junto à creche, começou, em 1992, o Núcleo de Orientação Psicossocial. Numa 
favela do bairro de Taipas, na mesma região, F&A teve atuação num centro de juventude 
implantado em prédio da prefeitura. Enfrentando várias dificuldades de entrosamento com a 
comunidade e inexperiência dos agentes, as atividades se encerraram em 1990.

Por volto de 1985, a convite da comunidade local, F&A organizou um centro de juventude 
no Jardim Santo Mônica, a partir de uma atividade de distribuição de alimentos a crianças 
empreendida pelo clube de mães. O centro funciona no salão da igreja, as monitoras são 
coníratodas por F&A mediante convênio com a prefeitura e recebem de F&A a orientação 
pedagógica.

O trabalho no município de Femandópolis dato dos inícios dos anos 80 e passou por muitos 
transformações. Em 1991, devido à falto de verbas e à impossibilidade de fazer convênios 
com a prefeitura, encerram-se as atividades com a creche São Pedro (iniciativa da 
comunidade, na qual F&A mantinha as funcionárias e prestava assessoria) e com a Casa do 
Trabalhador (que oferecia oficinas e cursos como datilografia e costura, voltados para 
adultos). Em 1989, começou a construção da Escola de Artes e Ofícios em Madeira, 
incluindo uma horto comunitária.

Entre os trabalhos desenvolvidos pelo regional e já encerrados, podemos citar ainda um 
centro infantil no município de Mauá, um centro de juventude em Pirituba e a assessoria à 
Casa do Menor da Lapa.

Mais recentemente, o regional tem ampliado sua atuação na dimensão de assessoria e de 
apoio a centros infantis de outras entidades, como um Centro de Educação Popular com três 
núcleos, mantido pela Companhia de Maria Nossa Senhora em Americanópolis (Sudeste da 
Capital), e o Projeto Educação em Comunidade, também com três núcleos, empreendido por 
uma ONG local em Parelheiros (Zona Sul). Assessoria semelhante à Casa de Reconciliação 
do Menor de Vila São José, da Igreja Luterana, encontra-se em fase de negociações.

O trabalho de assessoria pedagógica é realizado por três profissionais com instrução de nível 
superior: um bacharel em Letras (o coordenador), uma pedagoga e uma psicóloga. Uma 
pessoa é responsável pelo trabalho administrativo (instrução em nível de 2® grau). Mais 
recentemente foi contratada mais uma assessora para atuar principalmente na articulação dos 
Fóruns e Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Atualmente, entre as obras próprias ou sistematicamente assessoradas, são atendidas 
aproximadamente 30 educadoras, na maioria leigas, mulheres da comunidade com 
escolaridade de 1 ® grau, e 550 crianças, principalmente na faixa dos 6 aos 10 anos,

A assessoria se dá basicamente por meio de visitas quinzenais aos diversos núcleos 
educativos, com observação participativa das atividades e reuniões com as educadoras. 
Realizam-se também reuniões periódicas regionais e, mais espaçadamente, encontros de 
formação com todas as educadoras. Incentivam-se ainda as monitoras a realizarem relatórios 
de atividades. Periodicamente, os assessores compram e distribuem materiais didáticos 
necessários às atividades planejadas.

A orientação pedagógica é fortemente influenciada pela pedagogia Freinet. Além de outros 
princípios comuns às pedagogias ativas, enfati^-se o postulado da educação no e pelo 
trabalho. Nos encontros de formação, procura-se levar às monitoras os princípios básicos
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da proposta e algumas de suas técnicas, como as aulas-passeio, o jornal e a correspondência 
inter-escolar.

No Centro de Juventude do Jardim Santa Mônica e na Escola de Artes e Ofícios de 
Femandópolis, onde o trabalho de F&A já é mais consolidado, é possível observar 
resultados práticos dessa orientação. No Santa Mônica organizam-se na forma de oficinas de 
artesanato, expressão (plástica e escrita), horta e culinária, sendo que alguns produtos são 
comercializados bastante informalmente. Realizam-se as aulas-passeio, a partir das quais as 
crianças elaboram textos coletivos. Até o cardápio da merenda é fruto de um planejamento 
coletivo, que procura incluir também as crianças.

Na Escola de Femandópolis, a confecção de cabides e brinquedos educativos em madeira 
ocupa o centro dos trabalhos, mas também ocorrem as aulas-passeio, cultiva-se a horta e 
produzem-se e imprimem-se textos coletivos.

Em Americanópolis e Parelheiros, onde a assessoria de F&A é recente, não se observa a 
efetividade de nenhum "modelo pedagógico". As assessoras tratam ainda de ajudar as 
monitoras em aspectos organizacionais, e aperfeiçoar, na medida do possível, as atividades 
que elas realizam de modo mais ou menos intuitivo ou seguindo padrões da escola 
tradicional. Em Parelheiros, a maioria das crianças está na idade pré-escolar (4 a 6); em 
Americanópolis, há também um número significativo de crianças entre 7 e 10 anos, que 
freqüentam a escola regular, ainda que diversas delas, estando na 3^ ou 4^ série’ não 
estejam ainda alfabetizadas. Em ambas as regiões ressaltam a precariedade das instalações 
onde funcionam os núcleos e a inexperiência das educadoras, salvo exceções. São 
educadoras leigas, voluntárias, que recebem pelo trabalho apenas uma ajuda de custo.

A orientação do Regional aponta para o abandono das práticas de reforço escolar, muito 
comum nesses centros educacionais. A justificativa é a vontade de não "reforçar a escola 
existente" mas constituir um modelo alternativo e libertador; constata-se também que o 
"reforço" não consegue evitar o fracasso escolar, a que estão condenadas a maioria das 
crianças carentes. Há a consciência de que é preciso estabelecer alguma relação com as 
escolas públicas que atendem as mesmas crianças e jovens, mas não houve iniciativas nesse 
sentido, seja pela dificuldade da tarefa, seja pela descontinuidade das equipes.

Paralelamente à assessoria aos centros infantis e de juventude, vem se implantando o Núcleo 
de Orientação Psicossocial na região do Rincão, que atualmente conta com três agentes de 
base (mulheres atuantes na comunidade), assessoradas pela psicóloga da equipe de F&A. As 
agentes recebem formação para trabalhar com crianças e adolescentes de dois centros de 
juventude próximos ou de grujws que se organizam espontaneamente junto à Igreja local. 
Procura-se ainda envolver mulheres da pastoral da criança, monitoras de creches e um clube 
de mães. Este trabalho aborda questões relativas à saúde e à sexualidade.

O regional pretende incrementar a parceria com outras entidades que trabalham com 
infância, participando mais ativamente de articulações em prol dos direitos da criança e 
adolescente.

Rio de Janeiro

A implantação de F&A no Rio data do início dos anos 80, marcando também a implantação 
da Fundação no Brasil. Uma segunda equipe, que substituiu os fundadores, voltou-se desde 
logo ao atendimento de crianças em creches e outras ações na Favela da Rocinha e em 
outros bairros e municípios.



Num momento seguinte, F&A buscou a superação do perfil baseado predominantemente no 
voluntariado e na militância, profissionalizando a equipe e atuando por meio de dois 
projetos, com ênfases respectivamente em creches comunitárias e saúde na comunidade. 
A partir de 1992 buscou-se eliminar a dualidade entre os projetos de educação e de saúde, 
estabelecendo-se a atuação em três frentes (assessoria, produção de conhecimento e 
articulação política).

A equipe executiva conta com dez assessores, basicamente leigos com formação 
universitária, muitos deles ingressando na pós-graduação. Três funcionários e um assessor 
administrativo respondem pelas atividades de administração, finanças e apoio.

A dimensão de assessoria, concretizada principalmente na formação de educadoras, hoje 
atende a quatro creches comunitárias (Parque Royal, Heliópolis, Serpa, Chatuba) e à Casa 
do Menor São Miguel Arcanjo, enquanto avançam preparativos para atender a uma nova 
creche, em processo de instalação (Frente Comunitária de ItaguaO- Essa assessoria, após a 
reestruturação empreendida por F&A, se dá por meio de três modalidades de ação: projeto 
piloto, programa de multiplicadoras e cursos.

Naquela denominada projeto piloto, os assessores atuam junto a uma creche de modo 
sistemático e abrangente, durante um período de três a cinco anos. Isso significa a presença 
quinzenal ou semanal de dois assessores de F&A por um turno inteiro de trabalho, atuando 
nos aspectos pedagógicos, de gestão e de relação com os pais e a comunidade.

O programa de multiplicadoras, experiência que vem sendo intentada em tempos recentes 
procura ampliar o potencial da ação de assessoria na formação e acompanhamento das 
educadoras de creches, pela via do apoio à constituição de agentes, com qualificação 
intermediária entre os educadores de creche e os assessores. Coordenadoras ou educadoras 
de creches mais consolidadas são apoiadas financeira e pedagogicamente por F&A para 
atuarem junto à sua própria creche e a outras não assessoradas, em tarefas de formação e 
assessoria pedagógica.

Para atender a um número maior de educadoras de creche, F&A organiza cursos, com forte 
ênfase nos aspectos pedagógicos. Essa ação é complementada com encontros e 
intercâmbios, que visam à troca das experiências.

A documentação e a produção de conhecimento são duas preocupações recentes da 
equipe, que paulatinamente busca incorporar ao seu esquema de trabalho a análise e a 
sistematização das experiências educativas desenvolvidas, assim como a investigação e a 
organização de um acervo de documentos escritos, vídeos e bancos de dados.

No plano da articulação política, F&A busca em primeiro lugar, com base em sua 
experiência com educação de crianças e adolescentes empobrecidos, interferir nas políticas 
públicas, especialmente participando de fóruns e conselhos dedicados ao tema, sendo que 
um dos assessores participa do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Paralelamente, apóia organizações populares dedicadas à educação básica de 
crianças e adolescentes desassistidos; por exemplo, o Núcleo de Creches da Baixada 
Fluminense, em processo de organização, e o movimento de creches de São Gonçalo.

Minas Gerais

Em Minas Gerais, F&A atua como uma sociedade civil sem fins lucrativos (Associação 
Movimento de Educação Popular Integral Paulo Englert - Ameppe), independente porém
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vinculada à Fundação Fé e Alegria do Brasil. A Ameppe tem uma diretoria de seis pessoas, 
sendo jesuítas o presidente e o vice, havendo ainda um conselho fiscal com três titulares e 
três suplentes.

A equipe executiva é constituída de oito assessores, um administrador e um auxiliar 
administrativo. Os assessores têm instrução de nível superior, muitos com pós-graduação.

A Ameppe distingue três dimensões em seu trabalho: assessoria, produção de 
conhecimento e articulação política.

Os destinatários da ação de assessoria situam-se principalmente no âmbito do Movimento de 
Luta Pró-Creche (MLPC), que já existe há cerca de dez anos e congrega 110 creches 
filantrópicas e comunitárias (atendendo a cerca de 11,5 mil crianças), de um total de 280 
(incluindo particulares) existentes na região.

Em relação à direção do MLPC, a assessoria volta-se principalmente ao relacionamento com 
órgãos públicos e à elaboração de projetos de financiamento. O MPLC adquire feições de 
um significativo grupo de pressão, cobrando, principalmente das municipalidades, uma 
relação equilibrada e negociada com as organizações da sociedade civil para o atendimento 
pré-escolar à infância (não há creches estatais nesses municípios).

Mas é junto às educadoras das creches filiadas ao MPLC que ocorre o maior investimento 
de F&A, Tendo tratado as funcionárias das creches como educadoras, desenvolvendo 
intenso trabalho de formação (em cursos, seminários, congressos, elaboração de proposta 
pedagógica para as creches da região etc), a Ameppe desempenhou um papel destacado no 
amadurecimento das concepções, hoje dominantes no âmbito do MPLC, de creche como 
lugar educativo, superando aquela de simples guarda, que responde à necessidade mais 
imediata de liberação da mulher para o trabalho ou para outras atividades.

A assessoria materializa-se hoje em três projetos. O Projeto Piloto, primeira ação 
sistemática de assessoria empreendida pela Ameppe, iniciou em 1984 e desenvolveu-se em 
três unidades educativas (Creche Comunitária Vila Piratininga, Creche Comunitária Maria 
Floripes e Creche Centro Infantil Dona Benta). No início ocorriam reuniões semanais com 
todas as educadoras de cada creche; a partir da discussão da prática cotidiana, se 
estruturavam planejamentos e avaliações, que eram incorporados pelas educadoras. Com 
uma maior divisão de trabalho no interior das creches (criação do cargo de coordenadora 
pedagógica), essa dinâmica se alterou; são feitas reuniões periódicas com essas 
coordenadoras, reuniões mensais com as educadoras de cada creche e reuniões mais 
espaçadas com todas as educadoras das três creches.

Esse projeto forneceu o contorno básico para a proposta do Projeto Formar, elaborado para 
responder à ampliação da demanda pelo MLPC, atendendo a uma média de quatro creches 
por semestre. Durante três a quatro meses, a assessoria se reúne semanalmente com as 
educadoras de cada creche, recuperando coletivamente a história daquela creche, discutindo 
aspectos característicos da educação das crianças, assim como aspectos relevantes das 
relações de trabalho internas que influem na qualidade educativa. Como resultado dessa 
discussão, deÜneia-se um projeto pedagógico em cada creche vinculada ao MLPC.

Os cursos destinam-se a atender a um público maior, sendo ministrados a turmas de 
educadoras de oito creches por vez, tratando de temas como o conceito e as funções da 
creche, organização do espaço, jogo simbólico, sexualidade, criatividade. Uma limitação 
enfrentada é a ^ u c a  disponibilidade das educadoras de se afastarem do trabalho para 
fi-eqüentar esses cursos.
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A dimensão de produção de conhecimento se concretiza em primeiro lugar na 
sistematização e na análise das práticas cotidianas, observadas diretamente pela assessoria, 
ou registradas ou verbalizadas pelas educadoras das creches. Esse conhecimento está 
portanto vinculado à relação de assessoria, é um dos produtos dessa relação e, ao ser 
difundido por meio de publicações, espera-se que influa na orientação de outros grupos e 
outras experiências populares envolvidas com educação infantil. Mas a produção de 
conhecimento tem se concretizado também em iniciativas como os projetos de pesquisa 
Caracterização do atendimento em creches e pré~escoÍas na região metropolitana de Belo 
Horizonte e Gênew e processo de socialização no cotidiano das creches comunitárias, esta 
última uma pesquisa-ação encomendada pela Fundação Carlos Chagas - conceituado centro 
de pesquisas educacionais - que pode gerar material para trabalhadoras em educação infantil.

A Ameppe tem desenvolvido intensa atividade de publicação; seu catálogo conta com grande 
número de títulos, pulsos e seriados, com textos de subsídios destinados aos educadores 
vinculados à educação pré-escolar e à defesa de direitos de crianças e adolescentes.

Tendo se tomado uma referência regional importante na educação infantil de grupos 
populares, a Ameppe vem se legitimando como entidade que compõe com outras um núcleo 
de pressão política em favor dos direitos de crianças, adolescentes e jovens. Nessa 
dimensão, desde 1988 a Ameppe vem impulsionando a organização da Frente de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (FDDCA). A FDDA edita um boletim {Prioridade 
absoluta), importante instrumento de mobilização, em cuja redação e edição os assessores 
da Ameppe contribuem. Aglutinando cerca de duas dezenas de entidades, a FDDCA influiu 
na elaboração da Constituição de Minas Gerais, de leis orgânicas em alguns municípios; 
hoje, concentra-se na implementação do recém aprovado Estatuto da Criança e do 
Adolescente, especialmente, neste momento, na formação dos conselhos de direitos nas 
diferentes esferas, dos quais integrantes da Ameppe têm participado como conselheiros.

Mato Grosso

As atividades de F&A começaram em Cuiabá em 1979, a partir da demanda por creche e da 
proíM3Sta de criação de creche comunitária em um dos bairros populares atendidos pelos 
jesuítas da Paróquia de N.S. do Rosário. Entrando em contato com a nascente idéia de 
introduzir F&A no Brasil, legalizou-se ali como associação (antes mesmo de vir a ser 
instituída a Fundação no nível nacional), adotando-se desde então a ênfase em obras 
próprias.

Viveram-se alguns conflitos nesses anos, basicamente vinculados às orientações político- 
pedagógicas das equipes, tendo ocorrido duas mudanças. A equipe atual é composta por dois 
assessores pedagógicos, ambos com instrução superior (um deles, padre jesuíta, acumula no 
momento funções de presidente e coordenador do regional). Em cada um dos centros 
educativos, F&A mantém uma coordenadora pedagógica. Um funcionário administrativo, 
uma secretária e dois motoristas (um deles atuando no projeto rural de Aguaçu) e um 
vigilante em uma das creches completam a equipe.

Na área urbana de Cuiabá, F&A mantém quatro centros educativos próprios. De modo geral 
(à exceção das coordenadoras), o pessoal docente de modo geral é constituído de educadores 
vinculados às secretarias municipal e estadual de educação e cedidos mediante convênios, 
não tendo F&A nenhuma influência na sua contratação. F&A se responsabiliza pela 
manutenção do prédio, pela alimentação e material didático, tendo ainda sob sua 
responsabilidade a orientação pedagógica,

A Escola Fé e Alegria funciona desde 1984, atualmente no bairro Planalto (onde F&A atua 
em outros setores). Atende a 150 crianças (pertencentes à camada mais pobre, com
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sucessivos insucessos escolares) nas quatro séries iniciais do 1® grau e a 30 adultos em 
classe de alfabetização noturna.

A Creche N.S. Aparecida (também no bairro Planalto) foi a primeira criada por F&A em 
Cuiabá, funcionando em prédio precário até 1989; atende a cerca de 60 crianças. A Creche 
Padre Emflio (no bairro do Canjica) foi criada em 1982.

A Escola de Educação Especial Vida e Fraternidade, localizada no bairro Planalto, começou 
em 1984, funcionando a partir de 1992 em prédio próprio, em instalações de razoável 
qualidade. Durante os primeiros anos ela pertenceu a outra organização, vindo depois a ser 
assumida por F&A. Atende hoje a 30 crianças e adolescentes portadores de deficiência 
mental e auditiva. Única escola desse tipo na região, busca preparar os alunos para a sua 
integração na escola pública regular.

Uma Escola Oficina do Pequeno Trabalhador, localizada junto a uma das creches, visava a 
atender a meninos e meninas pobres com atividades de orientação e de prciuçao de 
artesanato, costura, brinquedos etc. Atualmente está desativada, sendo intenção de F&A 
reabri-la.

Quanto ao projeto rural em Aguaçu (pequena localidade próxima de Cuiabá), data de 1986, 
quando iniciaram-se os trabalhos de organização e produção comunitária junto a famílias de 
pequenos produtores rurais sem terra própria. Posteriormente um grupo de religiosas foi 
enviada ao local para acompanhar e animar o projeto. Após conflitos e ameaças de 
latifundiários, elas retiraram-se do local.

Hoje o projeto atende a oito famílias, com grande entrelaçamento de parentesco, de tal sorte 
que na realidade são três "grupos familiares extensos". F&A, a par de incentivar a 
organização para o trabalho coletivo, oferece (mediante uma pequena porcentagem da 
produção) a terra para o plantio (cana de açúcar, mandioca e banana), o transporte e o uso 
da "casa de produção", que é uma edificação simples com equipamento para moagem de 
cana e preparo de rapadura, moagem de mandioca, torragem de farinha e preparo do pão.

Ilhéus

O Regional Ilhéus se instalou em 1991, apoiando atividades que já vinham sendo 
desenvolvidas por três religiosas (Irmãs da Santíssima Trindade) no bairro Nossa Senhora da 
Vitória, formado pela ocupação, em 1986, de uma terreno na periferia da cidade. Situado a 
15 km do centro do município, o bairro conta hoje com cerca de 15 mil moradores.

Além de um coordenador com formação teológica, a equipe é constituída de uma religiosa 
(com magistério de 2® grau) e uma educadora que acumula também tarefas administrativas. 
O coordenador e uma outra religiosa compõem a diretoria regional.

O Centro Comunitário, construído por iniciativa das irmãs antes da instalação do Regional, 
sedia uma creche em que oito educadoras atendem a 250 crianças de 0 a 6 anos de idade, em 
três turnos de três horas cada. Das oito educadoras, quatro são voluntárias, três são 
professoras cedidas pela prefeitura e uma é estadual. O prédio do Centro Comunitário é 
utilizado também para missas e como local de reuniões variadas dos moradores, 
especialmente do Clube de Mães e do Grupo de Saúde; no período noturno, funciona 
também uma classe de alfabetização de adultos, em que uma professora cedida pela 
prefeitura leciona para uma turma de 20 alunos.

O bairro Nossa Senhora da Vitória foi formado irregularmente, fica ao lado de um mangue e 
não dispõe de infra-estrutura e equipamentos básicos como calçamento de ruas, rede de água
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e de coleta de esgotos, escolas e serviços de saúde. O adensamento do bairro se dá pela 
chegada de famílias vindas da zona rural. Como Ilhéus possui porto de exportação, constitui 
o pólo de uma região cuja economia se estruturou sobre a lavoura cacaueira, hoje 
totalmente estagnada, devido internamente à recessão dos últimos anos e, no plano 
internacional, à queda dos preços do cacau. Os poucos empregos no município estão no 
comércio e nos serviços públicos. Há atividades de pesca artesanal. economicamente pouco 
expressiva. Um grande número de famílias vive uma dramática situação de miséria e fome, 
o que justifica não só a alimentação fornecida às crianças na creche como a formação de 
agentes comunitários de saúde. Orientados por F&A, esses agentes combatem a desnutrição 
controlando o peso das crianças e procurando modificar hábitos alimentares tradicionais. 
Tais hábitos reduzem a dieta a carne e farinha de mandioca e, dado o preço elevado da 
carne, a base da alimentação praticamente não conta com proteínas e vitaminas. Esse 
trabalho de pesagem das crianças e de ensino às mães de uma culinária à base de vegetais 
mais nutritivos tem sido fundamental, segundo depoimentos de moradores, no enfrentamento 
da mortalidade infantil. F&A também orienta o Grupo de Saúde para disseminar o cultivo 
de pequenas hortas e o uso de ervas medicinais no cuidado de ferimentos e doenças.

O Regional também apóia e estimula a associação local de moradores no que se refere à 
definição e encaminhamento de reivindicações de melhorias para o bairro. O relacionamento 
com órgãos públicos está praticamente circunscrito à prefeitura. O trabalho do Regional 
procura fazer com que se superem as tradicionais formas de conduta política, nas quais os 
ocupantes dos cargos públicos cumprem seletivamente suas obrigações com as populações, 
na forma de concessão de favores, visando a manter bases de apoio eleitoral. F&A enfrenta 
esse clientelismo, valorizando o reconhecimento de direitos e a pressão para realizá-los. 
Esse posicionamento tem custado aos moradores do bairro Nossa Senhora da Vitória o 
ab^dono dos poderes públicos, assim como tem acarretado particularmente a F&A o 
acúmulo de dificuldades para manter seus trabalhos educativos. A prefeitura não se dispõe a 
colaborar na manutenção material da creche e se recusa a fazer o pagamento das educadoras. 
Quanto à cessão de professoras da rede municipal para trabalhar nas classes, F&A não tem 
qualquer influência em sua seleção.

A insuficiência do apoio oficial ao trabalho educacional de F&A é contrabalançada pela 
solidariedade de indivíduos e grupos particulares, moradores das partes mais ricas da cidade, 
que fazem doações diversas, por exemplo, de alimentos para a creche. Mas essa ajuda é 
irregular e não assegura tranqüilidade para planos de médio e longo prazos.

Semanalmente, uma pedagoga da Direc (órgão regional da Secretaria Estadual de Educação) 
reúne-se com as educadoras para tratar do planejamento e análise das atividades com as 
crianças. Também semanalmente, a psicóloga da equipe técnica de F&A trabalha com as 
educadoras e com as mães. Esse trabalho tem colocado em revisão padrões disciplinares e de 
autoridade nas relações entre adultos e crianças. Particularmente no Clube de Mães, a 
atuação da psicóloga visa a gerar espaços de convivência entre mulheres e de discussão da 
condição feminina, onde há distanciamento dos papéis sociais tradicionalmente atribuídos à 
mulher, ou seja de mãe e de dona de casa. Assim, esse trabalho tem repercussões favoráveis 
a relações afetivas entre mães e filhos e ao desenvolvimento das atividades educativas na 
creche.

O Region^ Ilhéus de F&A tem se relacionado também com outras organizações voltadas 
para os direitos da infância e da juventude, participando das discussões e negociações em 
tomo do C^onselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, para o qual dois 
membros do Regional foram eleitos.

14



Espírito Santo
n \

o  Regional Espírito Santo utiliza como escritório uma sala no centro de Vitória, dividida 
com a Federação das Associações de Moradores e Movimentos Populares do Espírito Santo 
(Famopes), a Associação Capixaba de Proteção ao Meio Ambiente (Acapema) e a Comissão 
Estadual do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR). O Regional se 
formou em 1989, com um grupo de cinco pessoas que trabalhavam anteriormente no 
Instituto Espírito Santense do Bem-estar do Menor (lesbem). Tinham, portanto, experiência 
com crianças e jovens marginalizados. Desses profissionais, duas possuíam instrução de 2® 
grau, um tinha formação teológica (o coordenador) e outras duas eram assistentes sociais. 
Estando em F&A, mantiveram a mesma área de trabalho, impulsionando a organização dos 
meninos(as) tendo em vista a sua participação nos encontros nacionais, estaduais e 
municipais do MNMMR.

A partir de 1990, o Regional adquiriu um sítio de 3,5 alqueires na região serrana (a uma 
hora de Vitória), onde construíram um galpão para reuniões, uma sala e dois banheiros, para 
trabalhar com crianças. O lugar tem capacidade para receber cerca de 20 pessoas. Há um 
casal de caseiros que trabalham no cultivo do café, como meeiros com F&A.

Em abril de 1992 muda a composição da equipe, reduzindo-se a quatro pessoas, iniciando-se 
uma especialização. O coordenador permanece. Um pedagogo mantém contato com 
comunidades de Cariacica (na Grande Vitória); uma pessoa (instrução de 2® grau) com 
habilidades em ilustração trabalha em atividades artísticas com os meninos de rua e na 
elaboração de subsídios para a formação de educadores; um técnico de nível médio em 
administração lida com essa área. A equipe elaborou um Plano de Ação com crianças e 
jovens, que prevê uma atuação na rua, no sítio e nas comunidades.

A partir de agosto de 1992, a equipe se modificou e se reduziu novamente. Compõe-se 
então com o mesmo coordenador, um responsável pelo trabalho administrativo (que também 
atua em Cariacica, na Pastoral do Menor) e outro (ex-menino de rua) que atua na 
abordagem de rua e no ensino de capoeira. Procurou-se, então, implementar o Plano de 
Ação. Três dias por semana em Vila Velha (município da região metropolitana) e dois dias 
em Vitória, são feitas atividades na rua: capoeira, encaminhamento para atendimento médico 
e obtenção de documentos de identidade e trabalho, esportes (futebol) e reuniões sobre o 
ECA e sobre a importância da organização dos meninos. Nessas atividades, começa-se a 
agrupá-los por idade e local de origem, visando ao trabalho no sítio.

Três grupos já visitaram o sítio, separados por idade (16 a 19 anos, 13 a 16 anos e 12 a 13 
anos). Cada grupo conta com sete a dez meninos. As visitas já realizadas serviram para 
apresentação do local aos meninos e para discussão com eles sobre as possíveis formas de 
sua utilização, tipos de atividades agrícolas, criação de pequenos animais etc,

O coordenador do Regional também faz parte do Conselho Nacional do MNMMR. Ele e 
outro membro da equipe de F&A (responsável pela área administrativa) foram eleitos para o 
Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente, um como titular e outro como 
suplente.

Perfíi dos Integrantes de Fé e Alegria
Quando destinamos o questionário para o levantamento de dados, visando a traçar um perfü 
dos integrantes de F&A, ainda não tínhamos uma noção suficientemente clara de quem e 
quantos o responderiam. Sem saber as características do universo, não poderíamos prever 
precisamente as formas de tratamento estatístico dos dados coletados. Supúnhamos que esses 
dados se referiam não a uma amostra, mas abarcariam o universo total de F&A. No entanto,
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em alguns estados, alguns beneficiários do trabalho de F&A foram incluídos, em outros 
não. Além disso, o Regional Espírito Santo e o Regional Ilhéus, se aplicaram o 
questionário, não o remeteram de volta para processamento. Essa diferença de 
procedimentos não só inviabiliza afirmações conclusivas e precisas com os dados obtidos, 
como também reflete visões diversas sobre quem faz parte de F&A e de quem não faz.

Vamos analisar os dados coletados supondo, artificialmente, que se referem a todas as 
pessoas consideradas integrantes de F&A. Na realidade, um ponderável contingente não foi 
incluído na aplicação do questionário e, caso isso ocorresse, os resultados certamente se 
alterariam. De resto, este levantamento indica ao menos a necessidade de uma definição 
clara de quem integra F&A, que modalidades de participação e envolvimento podem ser 
concebidas e que categorias de participantes podem ser estabelecidas, distinguindo-se os 
beneficiários como não pertencentes a F&A, ainda que se aperfeiçoem mecanismos para que 
influam nas decisões da fundação e na orientação do trabalho.

Distribuição por sexo e idade

A composição de F&A, quanto ao sexo (Tabela 1), apresenta um predomínio de mulheres 
(63,72%). Pelos dados por instância, essa proporção se inverte somente no Paraná, onde o 
número de homens atinge 69,23%, e em Minas Gerais, onde o sexo masculino abrange 
53,85% dos respondentes ao questionário.

Verifica-se, no que se refere à idade (gabela 2), que é baixa a participação de jovens com 
até 20 anos em F&A (2,65%), sendo importante a presença de adultos com idade entre 21 e 
40 anos (69,02%) e com mais de 40 anos (26,54%).

Nível de instrução

Os níveis de instrução em F&A são elevados, uma vez que as pessoas com instrução de 3® 
grau somam 47,78% (Tabela 5) e aquelas com 2® grau completo constituem 25,66%, É bom 
lembrar da presença de beneficiários respondentes, muitos dos quais se caracterizam pela 
baixa escolaridade, o que se confirma pelo fato de 7,08% das pessoas sequer terem 
respondido este item do questionário.

Vínculo com o campo eclesiástico

Os dados sobre vínculo com o campo eclesiástico (Tabela 6) denotam a relação de F&A com 
a Igreja Católica, compatível com suas origens e princípios, ao contemplar a presença de 
10,62% de padres e de 3,54% de freiras. Chama a atenção o relativamente baixo índice de 
religiosas, considerando-se o histórico e deliberado esforço de envolvê-las nas atividades de 
F&A em outros países. Também é notável a ausência de seminaristas, o que pode indicar 
incapacidade de recrutamento ou desatenção de F&A para com essa categoria de jovens.

Envolvimento sócio-político

É grande o envolvimento sócio-político além de F&A, já que 70,80% dos respondentes 
afirmaram p ^ c ip a r  de movimento, igreja, sindicato, partido, associação de moradores ou 
outras associações (Tabela 7). O tipo de organização com maior número de engajados, 
segundo a Tabela 8, é igreja (33,63%), seguido pelo tipo partido ^4,16% ), pelo sindicato 
(10,62%) e pela associação de moradores (7,08%). Outros tipos de associação reúnem ainda 
22,12%. Afirmaram participar de mais de um tipo de organização 23,89% dos 
respondentes.

A experiência de participação também é relativamente grande, pois 23,01% dos que 
indicaram outras formas de envolvimento sócio-político (além de F&A) já  o fazem em um 
período entre 6 e 10 anos (Tabela 9), sendo que 17,70% participam há mais de 10 anos.
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Vinculação com Fé e Álegría

Segundo a Tabela 10, a maioria dos respondentes ao questionário (65,49%) mantém vínculo 
com F&A há, no máximo, cinco anos. Entre estes, 37,17% estão em F&A há não mais de 
dois anos. No entanto, também é ponderável o número de "antigos", ou seja, 23,89% têm 
entre 6 e 10 anos de F&A e 7,08% já ultrapassaram os 10 anos de vinculação. Do conjunto 
de integrantes de F&A que responderam ao questionário (conforme Tabela 11), cerca de um 
quarto (25,66%) encontra-se nas categorias de monitor (16,81%) e professor (8,85%). Há 
um expressivo número de assessores (20,35%), enquanto os profissionais técnicos ou 
administrativos são da ordem de 13,27%. O número dos que se declararam colaboradores se 
mostra relativamente pequeno (5,31%), enquanto aqueles que afirmaram manter outro tipo 
de relação com F&A chega a 20,35%, a maioria dos quais são funcionários ou educadores 
da rede pública que trabalham, mediante convênio, em centros educativos de F&A.

É bastante elevado o número de respondentes que não mantêm outro vínculo empregatício 
além de F&A. Segundo a Tabela 12, totalizam 52,21%. Deve-se notar que a proporção dos 
que têm outro vínculo (40,71%) sofre a influência do número de funcionários e professores 
da rede pública em Mato Grosso que trabalham nos centros de F&A e que responderam ao 
questionário. No caso, excepcional, desse regional, as pessoas com outro vínculo 
empregatício formam um índice de 60,38%,

Rotina e participação

Dentre as atividades rotineiras desenvolvidas pelos integrantes de F&A, aquelas que 
(conforme Tabela 13) abrangem maior número de pessoas são, primeiramente, as de 
docência (25,66%), que inclui cursos variados, aulas e monitoria em creches e pré-escolas. 
Em seguida temos as reuniões de equipe, setor ou diretoria em mVel regional (19,47%); as 
atividades de assessoria pedagógica (18,58%), abrangendo acompanhamento, observação e 
reuniões em centros educativos, bem como cursos para educadoras; as atividades de 
escritório relacionadas a administração e finanças (17,70); atividades de articulação 
(11,50%), como reuniões com outras entidades, participação em fóruns e conselhos. Os 
serviços gerais, abarcam manutenção, limpeza, cozinha e congêneres fazem parte da rotina 
de 10,62% dos respondentes.

Varia de 1,5% a 5,5% o número de pessoas que afirmaram desempenhar rotineiramente 
atividades de: direção ou coordenação, pedagógica e/ou administrativa de centros 
educativos; extracurriculares de caráter comunitário, inclusive produtivas; pesquisa; 
produção de textos, material didático ou publicações; assembléias de sócios; conselho 
curador; assessoria administrativa. Assinale-se ainda que 2,65% das pessoas não 
responderam a este item do questionário e que nenhum dos respondentes mencionou a 
participação em reuniões no âmbito de centro educativo.

Uma quantidade significativa de respondentes (37,17%), de acordo com a Tabela 14, 
afirmou participar de decisões de âmbito regional, referentes a planejamento e direção 
político-pedagógica. Somente 11,50% participam de decisões quanto à direção política de 
espectro nacional em F&A. Considerando o grande componente de assessores p ^ g ó g ico s  
ou administrativos, educadores e funcionários operacionais, é relativamente pequeno o 
número de pessoas que toma parte de decisões afetas ao planejamento nos centros educativos 
(18,58%). Somente 8,85% mencionaram decisões sobre o trabalho "na comunidade" e 
4,42% decidem sobre o campo restrito de suas tarefas funcionais (por exemplo, cozinha, 
limpeza, administração). Chama a atenção o índice de pessoas que afirmaram não participar 
de nenhuma decisão (17,70%), que não responderam à questão (10,62%) ou responderam 
inadequadamente (2,65%), ou seja, explicitaram a forma (coletiva) das decisões mas não o 
tipo.

17



■ 077
Opiniões sobre as atividades e opções históricas

De modo geral, reconhece-se que F&A leva às comunidades a necessidade de buscar o 
direito à igualdade e à participação na sociedade, para o que ela dá uma rica contribuição. 
Acredita-se também que F&A está voltada para as principais dificuldades quanto à saúde, 
alimentação e educação, dando condições para a identificação de direitos e para a formação 
de pessoas críticas, criativas e participativas, que contribuem na construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. Assinala-se também o respeito aos valores e cultura do 
povo e a crescente competência profissional. Resumidamente, sobressai o "compromisso 
com os interesses das classes populares".

Considera-se que F&A consegue desenvolver um trabalho vinculado à Igreja, numa linha 
avançada, que questiona o sistema social injusto, discriminador e excludente quanto aos 
direitos sociais básicos para o exercício da cidadania. Mas admite-se também a falta de uma 
definição clara do perfil de F&A no Brasil, que os encontros por setores (educação de 0 a 6 
anos, crianças e adolescentes, administrativo etc.) não conseguiram resolver. Observa-se 
também que as diferenças na "caminhada" dos regionais pode criar uma caracterização 
prejudicial de regionais "superiores e inferiores". Há quem note ainda que o processo de 
descentralização levou à consolidação de alguns regionais, mas "esvaziou" a direção 
nacional.

Uns consideram bastante interessante a proposta de educação popular nacionalmente 
difundida, mas acreditam que não seja total e coerentemente apreendida. Outros vêem F&A 
como uma ONG ainda muito pequena, pouco expressiva e com poucos recursos. Outros a 
vêem fora dos debates contemporâneos e com "uma visão do popular muito restrita aos 
conceitos do catolicismo". Outros advertem quanto a uma grande diversidade de F&A no 
país que, apesar de enriquecedora, necessita uma forte articulação e integração para garantir 
maior unidade. Nesse aspecto, há quem afirme a inexistência de uma direção nacional ou 
duvide que seja possível. Outros expressam dúvida sobre como garantir uma direção não 
autoritária frente à diversidade e perguntam em que aspectos e condições se situaria a 
"autonomia relativa" dos regionais.

Questionou-se a atualidade da identidade cristã de F&A, que teria se perdido na prática que 
se desenvolve hoje, devido à "falta de investimento dos quadros religiosos (leigos ou 
consagrados) nas diferentes regiões, principalmente por parte dos jesuítas". Essas posições 
consideram legítimo e procedente que o caráter cristão existisse, mas "não foi cultivado".

Afirma-se que a opção de F&A por trabalhar com creches veio ao encontro de um contexto 
histórico, onde o movimento de mulheres reivindica este atendimento. A busca que F&A faz 
de uma proposta pedagógica nessa área qualificaria o atendimento. O mesmo raciocínio se 
aplica aos demais trabalhos com crianças e adolescentes e à participação em conselhos de 
direitos, não havendo base para afirmar algo sobre ações de saúde, produção agrícola e 
formação para o trabalho. Há dúvidas sobre se a opção por obras próprias é a melhor 
maneira de responder aos interesses das classes populares. Algumas pessoas dizem que 
talvez se deva repensar o jeito de trabalhar, "deixando ou exigindo que o Estado cumpra sua 
função, atuando mais alternativamente ou com assessoria". Também há posições mais 
claramente discordantes sobre as opções de F&A: "Foram boas, enquanto tinha participação 
popular. A partir do momento em que F&A assume seu papel de instituição que está a 
serviço e não com a comunidade (...) começa a assumir dever do Estado, acrescentando 
pouco para a formação crítica do cidadão".

É interessante que ninguém tenha opinado especificamente sobre outros regionais além do 
seu próprio. Cerca de 15% dos respondentes, quando solicitada sua opinião sobre as 
atividades que F&A desenvolve, ou não preencheram nada ou afirmaram não se sentirem 
preparados para opinar. Isto ocorreu em relação ao nível local, regional e nacional. Quanto 
a este último, foi freqüente a justificativa de se estar há muito pouco tempo em F&A ou de
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trabalhar na área administrativa, não tendo elementos ou "visão do todo" para opinar, Mas 
também há os que não apresentaram qualquer justificativa.

Minas Gerais

As respostas são animadoras e, algumas, incondicionalmente positivas, afirmando que a 
Ameppe tem alcançado os objetivos a que se propôs e que seu modo de atuar é "muito bom 
e digno de imitar". Entende-se que é aberta a mudanças de rota e à incorporação de novas 
frentes de trabalho, ligando-se estreitamente à conjuntura, mas sem perder a identidade e os 
princípios. Tem atuação importante na área da educação de crianças de 0 a 6 anos e na da 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, onde vem se firmando como instituição 
reconhecida. A propósito, percebe-se que a participação em conselhos de direitos deverá 
exigir "investimento sério e comprometido".

As opções da Ameppe foram feitas a partir de demandas e, muitas vezes, pressionadas e 
exigidas pelas classes populares, a exemplo da ênfase na assessoria e da inexistência de 
obras próprias.

Paraná

Há uma preocupação com a atuação em diversas frentes do movimento popular, que 
necessitaria maior planejamento. Embora se constate a importância da assessoria pedagógica 
prestada localmente, aponta-se a falta de pessoal que acompanhe mais sistematicamente os 
educadores nas entidades assessoradas, exercendo também funções em supervisão e 
avaliação.

Mesmo que não se questione a ajuda de F&A a organizações e grupos que fazem trabalhos 
significativos para a comunidade, há quem observe a necessidade de "abrir mais para a 
participação de seus aliados em suas decisões e na discussão de uma política social 
libertadora". Contudo, vê-se que F&A tornou sua presença e atuação mais efetivas e que a 
organização do regional é uma retaguarda boa e segura para os que trabalham diretamente 
nos projetos. Há quem julgue as atividades do regional bastante acertadas, ainda que 
restritas a um pequeno número de efetivamente envolvidos. Pensa-se que o campo de ação 
de F&A se ampliará, uma vez que a presen^ de representante no Conselho Estadual de 
Direitos da Criança e do Adolescente possibilitará novos contatos e conhecimento dos 
anseios comunitários em nível estadual.

As opções do regional são vistas como uma passagem da preferência por atividades em 
"educação formal" para a participação em sindicatos e trabalhos com agricultoras, o mesmo 
se dando com a atuado junto aos meninos de rua. Considera-se importante a opção por 
"uma atuação alternativa, que não seja institucionalizada" e por "um trabalho de base".

Mato Grosso

Para algumas pessoas a aprovação se deve à melhoria na produção de alimentos e na 
convivência proporcionada pela partilha do uso da maquinaria de F&A. Acreditam que F&A 
está ajudando, parque aprenderam muitas coisas sobre trabalhos na roça comunitária e a 
produção de farinha, rapadura etc. Outras consideram o trabalho com crianças carentes 
muito bonito, dignificante e significativo, tendo "crescido muito" no convívio com o grupo 
de F&A. Destacam a troca de experiências e o respeito mútuo quanto às idéias de cada um.

Há opiniões de que F&A, no nível regional e local, tem um saldo de acertos, que deve 
continuar a fazer o que faz e que é uma das melhores instituições conhecidas. Quanto às 
atividades escolares, alguns as consideram enriquecedoras, "trabalhadas da melhor maneira 
possível e de acordo com as necessidades dos alunos". Outras reconhecem também uma 
tendência à maior profissionalização dos agentes envolvidos, seja na área administrativa,
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seja na educacional, embora também se assinale que a diversificação de frentes foi 
excessiva, prejudicando o trabalho pedagógico e administrativo.

Aponta-se ainda que, embora a atuação seja interessante, "fica muito no papel", pois haveria 
falta de condições objetivas para as professoras e monitoras contratadas pelo estado, 
associada à rotatividade de pessoal. Admite-se que os assessores fazem a proposta de 
educação de F&A, mas escutam e respeitam a posição de cada monitor. Foram 
manifestadas, entretanto, opiniões de que falta "algo mais concreto" na pedagogia de F&A.

Constata-se que a sobrevivência e manutenção absorveram grande parte dos esforços da 
coordenação e que, hoje, estariam assegurados esses aspectos, restando investir no objetivo 
especificamente educacional. Teria sido superada em grande parte uma fase de "amadorismo 
institucional". Contudo, algumas pessoas pensam que há muito investimento e pouco 
resultado, ou que F&A não consegue atender à classe popular devido a "um interesse maior 
em adquirir bens".

Surgiram críticas à uma acentuação da "forma centralizada de direção", local e 
nacion^mente, a qual prejudicaria o nível de participação das comunidades e pessoas 
envolvidas, dando lugar a decisões de cúpula. O resultado seriam relações do tipo patrão- 
empregado e, "em muitos casos, relação de medo entre dirigentes e dirigidos". Há quem 
pense que as atividades de F&A são mais para o povo do que com o povo, perdendo-se as 
características de movimento popular.

Sobre as opções históricas de F&A, encontramos quem ressalte orientações gerais, como "a 
preocupação em formar os menos favorecidos numa perspectiva humanitária e subjetiva", 
favorecer o crescimento espiritual e procurar tomá-los construtores da história com suas 
próprias ferramentas. Para quem tem essa opinião, "isto é ser cristão, é ter fé com alegria!". 
Outros se referem a problemas mais específicos de apoio pedagógico, afirmando que, tendo 
em vista os interesses das classes populares "não basta construir prédio, mas sim dar 
assistência". Ou ainda que o que se vive na prática dos centros infantis não representa 
aqueles interesses. Posições diferentes daqueles que vêem grande coerência nas opções de 
F&A. Há finalmente os que afirmam não conhecer a história de F&A, mas saberem que 
ajuda os pobres, os humildes, as crianças carentes e necessitadas e que simplesmente 
desejam "que continue sempre assim".

São Paulo

Em nível local, o trabalho nas bases tem se desenvolvido e marcado presença entre as 
comunidades. Na opinião de monitoras, a assessoria pedagógica é ótima e muito necessária. 
Entretanto, uma delas acredita que a proposta seja boa, mas não atinge a o objetivo, ou seja, 
"as necessidades da população mais carente da região".

Uma das respostas destacou que, como Fernandópolis fica muito distante da capital, acaba 
não tendo uma maior presença da assessoria no programa. Além disso, que a visão 
libertadora procura mobilizar e motivar pessoas para "construir a nova sociedade", mas, 
"apesar dessa consciência, às vezes se cai na rotina prática do trabalho".

Rio de Janeiro

Como o tipo de trabalho desenvolvido pelo Regional é feito por poucas entidades no estado, 
pensa-se que há ganhos em espaço de atuação e originalidade. Em contrapartida, seria 
insuficiente ante a demanda e para "pressionar na elaboração de pohticas públicas". Uma 
inserção maior e mais direta nos grupos, bem como maior clareza do papel da assessoria, 
enfrentam dificuldades para definir em que momento deve cessar a assessoria. Afirma-se a 
existência de um movimento interno de maior exigência quanto ao desempenho dos técnicos, 
relacionado à formação e produtividade, visto como bastante saudável e coerente. Ainda que
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se julgue que as ações tenham qualidade profissional, nota-se que o grande volume de 
trabalho dificulta a sistematização e a socialização. Também há diferentes concepções acerca 
do papel de F&A, seus ritmos de crescimento, perspectivas de atuação, expectativas 
profissionais e salariais.

Sobre as opç^s históricas de F&A, aponta-se uma mudança na ação que não se restringiria 
mais "a atingir áreas onde o Estado não cumpre seu papel", mas passaria à organização de 
grupos de luta e pressão. Afirma-se que a consciência desse papel está maior "e nossa ação 
mais consistente". Acredita-se que os grupos populares reconhecem a opção de F&A por 
"estar junto com a população menos favorecida nas suas lutas por melhores condições de 
vida". Algumas respostas mostram preferência por essa via, "ao invés de ser uma instituição 
que desenvolve ‘obras sociais”'.

Recomendações

Diversas pessoas fizerem recomendações quanto às atividades de F&A, as quais 
enumeramos a seguir.

Em nível nacional

Continuar com atividades que são fruto de planejamento coletivo, num 
contexto de avaliação permanente.

Buscar um "projeto educativo da rede" em nível nacional, com unidade na 
pluralidade: política, ideológica, metodológica, financeira etc.

Continuar se especializando para prestar serviço aos movimentos e grupos 
populares.

A formação de educadores e a assessoria a creches vêm crescendo, exigindo 
da Fundação investimento nas equipes regionais e maior profissionalização do 
trabalho.

Fortalecer, na área de crianças e adolescentes, a "lógica da elaboração, 
definição e execução das políticas públicas presente no ECA".

Continuar dando ênfase tanto à atuação micro - assessoria direta, atendimento 
- quanto à articulação política na defesa dos direitos e na proposição de 
políticas.

É importante que F&A apóie e realize ações que visem à consolidação da 
democracia no país.

O momento exige o compromisso de todos os regionais com a sistematização 
da prática, com a produção de conhecimento, que permitem (...) voltar-se 
para a própria prática com outros olhos e percepção de velhos e novos 
problemas.

Maior contribuição dos regionais nas reflexões e questões "do Nacional", que 
acabariam repercutindo e colaborando mais com os regionais.

"O Nacional" deve buscar opinião dos regionais na redefinição de metas e 
políticas: financeira, abertura de novas frentes de trabalho, abertura de 
regionais etc.
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Integração dos diversos regionais no setor administrativo e financeiro, 
visando à otimização dos recursos, uniformidade de práticas de aplicações 
financeiras, administrativas e contábeis.

Evitar excesso de diversificação que dificulte o aprofundamento do trabalho.

Dirigir os objetivos a uma clientela específica (a clientela diferenciada talvez 
impeça "visualizar o rosto de Fé e Alegria no Brasil")

Cada regional deveria se especializar em uma linha de atuação para melhor 
desenvolver seu trabalho.

Garantir continuidade administrativa e pedagógica na sucessão de Raimundo 
Kroth na presidência.

Que F&A continue cada vez mais inspirada nos princípios evangélicos, no 
desenvolvimento de seus trabalhos.

Que continue trabalhando nas bases.

Em nível regional e local

Minas Gerais

Procurar, com profundidade e profissionalismo, conhecer, identificar e 
incentivar outros grupos que desenvolvem atividades com crianças acima de 6 
anos.

Aprofundando as opções quanto à questão da cidadania e das políticas 
public^ em tomo dos direitos da criança e do adolescente, a Ameppe deveria 
investir firmemente em novas formas de comunicação, não se restringindo a 
livros, revistas e jornais.

Mato Grosso

Ampliar as atividades, incluindo a criação de peixes, porcos, cabras e outros, 
pois o local permite e dará muito resultado.

Que a creche volte a oferecer cursos profissionalizantes, tais como manicure, 
pedicure etc.

Que a Escola de 1 ® grau Fé e Alegria promova cursos de datilografia, corte e 
costura, bordados, pedicure, manicure, práticas agrícolas, marcenaria etc.

Assessoria "mais de perto" às monitoras, para "atuarem como educadores 
populares".

Optar por prestar atendimento em apenas uma modalidade: creche ou 
escola...

Rio de Janeiro

Definir com os grupos assessorados um cronograma de ações com prazos e 
objetivos a serem alcançados, pois às vezes, para esses grupos "temos todo 
tempo do mundo".
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Paraná

Ampli^ a equipe "a nível de voluntariado" e criar um projeto amplo para 
poder influir em maior profundidade em outros movimentos. Ampliar o 
diálogo e a colaboração para que os trabalhos populares se fortifiquem.

Buscar práticas alternativas no meio popular, para, experimentando, 
possibilitar avanços na organização popular.

Recursos e despesas

Os recursos de F&A são captados tanto pelo Nacional quanto pelos próprios regionais. Em 
função do desempenho diferenciado dos regionais nessa captação, apresentam-se nítidas 
diferenças no montante de despesas de cada um (Tabela 15 e Gráfico 3). Não foi possível 
identificar que partes das despesas de cada regional são cobertas pelo Nacional. O regional 
que mostra maior capacidade de obtenção de recursos é o Rio de Janeiro, considerando as 
despesas previstas em 1992. Contudo, como não há dados disponíveis para formar uma 
seqüência histórica da evolução das despesas, não podemos dizer se o quadro de 1992 
configura uma tendência ou é circunstancial.

A maior parte dos recursos de F&A tem origem em agências internacionais de cooperação 
(Gráfico 1). Em 1992, a Fundação Bemard van Leer respondeu por 24,4% e a agência 
Desenvolvimento e Paz por 11% dos recursos computados no orçamento anual. Pelo menos 
outras trinta entidades estrangeiras forneceram 52,4% do montante, em quantidades 
variáveis conforme a agência. Os restantes 9.2% dos recursos foram obtidos no Brasil, 
sendo que 8% foram destinados pelo governo federal (LBA, FCBIA e MEC), 1,1% tiveram 
origem na esfera municipal e apenas 0,2% foram doações de benfeitores. Ressalve-se que há 
recursos nacionais utilizados por F&A que até o momento não são quantificados e, portanto 
não estão computados, por exemplo, a colaboração em espécie como as doações eventuais 
de alimentos para creches ou os custos em salários e encargos sociais de professores cedidos 
por governos estaduais e municipais para trabalhar em centros de F&A.

Comumente atividades educacionais têm grandes despesas com Pessoal. F&A se enquadra 
nesse padrão, pois a maior parte de seus recursos (58,9%) se destinam a salários de equipes 
técnicas e administrativas, encargos sociais e ajudas de custo a equipes de base (Gráfico 2 e 
Tabela 16). A segunda rubrica que pesa mais nas despesas de F&A é a de Cursos e 
Encontros, que consome 12,8% dos recursos. Esta é seguida por 7,1% de Doações (para 
atividades de base), 6% de Imóveis (construção, reforma ou aquisição), 5,4% de Material 
de Consumo (escritório, didático, alimentos), 5,2% de Assessoria e Prestação de Serviços 
(contratados por F&A). Pequenas parcelas são destinadas a Viagens (1,7%), Publicações 
(1,6%) e Equipamentos (1,3%) como máquinas, veículos e outros bens móveis.

A análise dos recursos e sua distribuição por atividades se completa com a discussão de seus 
efeitos e resultados. A esse respeito, cabe destacar que F&A não conseguiu ainda 
desenvolver ou aperfeiçoar instrumentos de coleta e mensuração de dados sobre suas 
atividades. Utiliza planilhas com dados de atendimento anual, cujo modelo original foi 
fornecido por Fe y Alegría Internacional e que não se adequa exatamente às características 
das ações no Brasil. Com esses formulários não há como discriminar dados por regional, 
centro educativo ou programa. As adaptações do modelo de planilha internacional geraram 
formulários distintos, tomando difícil a comparação em uma série histórica e, portanto, 
impedindo que se tenha uma noção da evolução quantitativa das ações. Por exemplo, há uma 
planilha diferente para cada ano, entre 1990 e 1992. Também não há clara distinção entre 
categorias como "alunos", "beneficiários" e "participantes", cujos dados encontram-se 
agrupados.
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Mas, a título de ilustração, num exercício ainda grosseiro e muito parcial de estabelecimento 
de relações entre custo e benefício, se tomarmos o total de despesas correspondentes a 1992 
(Tabela 15), ou seja, US$ 1149,9 mil, e dividirmos pelos atendidos no mesmo ano (ver 
tabela abaixo), que totalizam 29144, teremos um custo anual de US$ 39,45 por atendido. 
Pode-se encontrar um sentido para esse valor se utilizarmos como parâmetro - somente para 
termos uma base de comparação, embora muito precária e discutível - o custo/aluno médio 
na rede escolar estadual de São Paulo que, segundo a Secretaria de Educação, é de US$ 250 
ao ano.

Fé e Alegria - Atendimento entre 1990 e 1992
CATEGORIAS ANOS

1990 1991 1992
Atendidos 5488* 22705** 29144**

(846) (1229) (4318)
Pessoal 329 1547 635

(10)
Fonle: F É  E  ALEGRIA D O  BRASIL. A tend im eoto  (1990-J992). São Paulo, » .ed ., 1992. 4p. 

N ota: Os núm eros entre parênteses indicam  atendidos ou pessoal que participam  em  m ais de 

um a ação e, portanto, são repetidos

* Alunos e beneficiários de 63 program as, que incluem  creche, pré-escola, I*  g rau , alfabetização 

de adultos, educação de deficientes, capacitação de professores, form ação técnica (sem  concessão 

de certificados, atividades de higiene e  saúde, cooperativas e desenvolvim ento com unitário (p .cx. 
hortas).

Pessoas atendidas em  158 program as, que incluem , além  das m odalidades acim a, as de  nutrição 
e  as de convivência.

Beneficiários e  participantes de 22 program as, que incluem  todas as m odalidades antes 
m encionadas.
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(M.GERAIS 1 ( 7.69 1 1 0.00 [ 2 1 15.38 5 ( 38.46 1 2 1 15.38 1 2 1 15.38 1  ̂ 1 0.00 ) 1 7.69 1 0 i 0.00 1 0 1 0.00

. (R.JANEIRO 0 ( 0.00 1 i 1 5.88 ( 8 ( 47.06 3 ( 17.65 1 1 1 5.88 1 0 1 0.00 1 3 1 17.65 1 1 5.88 i 0 1 0.00 1 0 1 0.00
.(NACIONAL 0 1 0.00 1 0 1 0.00 ( 2 ( 50.00 0 ( 0.00 ( 1 ( 25.00 1 °  1 0.00 1 0 i 0.00 ( 1 25.00 t 0 1 0.00 1 ^ 1 0.00
(M.GROSSO 

• 1
0 1 

[
0.00 1 6 1 

1 (
11.32 [12 ( 22.64 

1 1
9 1

1
16.98 1 r \

1 1
13.21 1 6 i

1 1
11.32 1 4 ( 

1 1
7.55 I 7 13.21 1 i 1 

1 I

1.89 1 i 1 
1 i

1.89

(TOTAL

1

3 ( 

1

2.65 (10 1 

1 1

8.85 (29 [ 25.66

1 1 ...
21 ( 

1

18.58 (18 1 

1 1

15.93 (11 ( 

1 1

9.73 I 8 1 
1 1

7.08 (11 9.73 1 1 ( 

1 1

0.88 1  ̂ 1 
1 1

0.88

Tabela 3

F&A ■ Estado c iv i l  dos p a r tic ip a n te s , por in s tân c ia

I
I instAncia

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO CASADO

25

1
1

QT X (QT [ 
1 1

X QT X |QT ( X

(pm anA 8 61.54 ( 4 ( 30.77 1 7.69 1 0 1 0.00
(S.PAULO 7 53.85 1 6 ( 46.15 0 0.00 1 0 1 0.00
(M.GERAIS 8 61.54 ( 4 ( 30.77 1 7.69 1  ̂ 1 0.00
|R.JANEIRO 6 35.29 ( 7 ( 41.18 3 17.65 ! i 1 5.86
(NACIONAL 3 75.00 ( 1 ( 25.00 0 0.00 1 0 1 0.00
jN.GROSSO
1

18 33.96 (35 ( 
_( 1

66.04 0 0.00 I 0 1 0.00

(TOTAL

1

50 44.25 (57 ( 50.44 

....1 1

5 4.42 i 1 1 0.88

SEPARADO VIÛVO



G

INSTANCIA

Tabelâ 4

F&A - Número de f ilh o a  dos p a r tic ip a n te s , por instAncia

NÚMERO DE FILHOS

NENHUM i
QT 1 »

1
|QT X |QT X |QT X jQT 1

1 1
X |QT

1
X

PARANA 9 { 69.23 1 2 15.38 1 0 0.00 1 1 7.69 1 1 1 7.69 1 0 0.00
S.PAULO 5 1 38.46 1 1 7.69 1 5 38.46 1 2 15.36 1 0 1 0.00 1 0 0.00
M.GERAIS 7 1 53.85 i 3 23.08 1 7.69 ] 1 7.69 1 1 1 7.69 1 0 0.00
R.JANEIRO 11 1 64.71 1 ^ 23.53 1 5.88 1 0 0.00 1 1 1 5.88 1 0 0.00
NACIONAL 3 1 75.00 1 0 0.(K) 1 1 25.00 1 0 0.00 1 0 1 0.00 1 0 0.00
M.GROSSO 15 1 28.30 

1
|14 26.42 1 7 13.21 1 6 11.32 |10 1 

1 1
18.87 1 1

1
1.89

TOTAL 50 1 44.25 |24 21.24 13.27 |10 8.85 M3 ! 11.50 1 1 0.88

MAIS DE 3 I NAO resp.

Tabela 5

F&A * Instrução  dos p a r tic ip a n te s , por in s tân c ia

INSTRUÇAO

instAncia 1G.INC0HPL. 1G.COMPLETO 2G.1NC0MPL. 2G.COMPLETO 3G.INC0MPL.
QT X |QT X |QT 1 

1 1
X {QT X |QT X |QT X }QT X |QT X |QT X 1

{PARANA 3 23.08 1 7.69 1 0 1 0.00 1 1 7.69 1 2 15.38 1 3 23.08 I 3 23.08 1 0 0.00 I 0 0.00 1
{S.PAULO 2 15.38 1 7.69 1 0 1 0.00 1 2 15.38 1 1 7.69 1 ^ 46.15 { 1 7.69 1 0.00 i 0 0.00 1
(M.GERAIS 0 0.00 1 0 0.00 1 1 1 7.69 i 0 0.00 1 ^ 0.00 1 9 69.23 1 3 23.08 i 0 0.00 I 0 0.00 1
|R.JANEIRO 0 0.00 1 1 5.88 1 i 1 5.88 1 2 11.76 1 1 5.88 1 5 29.41 1 7 41.18 1 0 0.00 1 0 0.00 1
{NACIONAL 0 0.00 1 0 0.00 1 0 i 0.00 [ 2 50.00 1 0 0.00 1 1 25.00 1 1 25.00 i 0 0.00 1 0 0.00 1
{M.GROSSO 8 15.09 1 1 1.89 1 2 1 

1 1
3.77 |22 41.51 1 1 1.89 1 7 13.21 1 3 5.66 1 ^ 15.09 1 1 1.89 1

{TOTAL 13 11.50 1 ^ 3.54 1 ^ i
1 1

3.54 |29 25.66 1 5 4.42 |31 27.43 |18 15.93 1 8 7.08 1 1 0.88 {

3G.COMPLETO PÕS-GRAD. NAO RESP. RESP INAD.

Tabela 6

F&A ■ Tipo de v incu lo  dos p a r tic ip a n te s  com o campo e c le s iá s t ic o
♦ ..

TIPO DE VtNCULO

( instAncia PADRE/PAST 
OT ( X
. 1

FREIRA/PAST 
QT ( X 

1

SEMINARISTA 
QT 1 X 

1

LEIGO(A) 
QT 1 X 

\

1 nAo resp.
|QT ( X 
1 1

{PARANA 2 15.38 1 ( 7.69 0 1 0.00 10 76.92 1 0 1 0.00
{S.PAULO 0 0.00 2 ( 15.38 0 I 0.00 10 76.92 1 1 1 7.69
{M.GERAIS 2 15.38 0 ( 0.00 0 1 0.00 10 76.92 1 i 1 7.69
|R.JANEIRO 2 11.76 0 ( 0.00 0 1 0.00 14 82.35 1 i 1 5.88
(NACIONAL 0 0.00 0 ( 0.00 0 I 0.00 4 100.00 1 ^ 1 0.00
(M.GROSSO 6 11.32 1 ( 1.89 

I
0 I 

1
0.00 41 77.36 1 5 1

1 i
9.43

(TOTAL 12 10.62 4 1 3.54

1 ......
0 i 

1

0.00 89 78.76 1 8 i 
1 1

7.08



Tabela 7

F&A ‘ Envolvimento ■6clo*poU tfco dos p a r tic ip a n te s , por Inst&ncie

ENVOLVIMENTO

|1NSTANCIA|

1 |QT 
1 1

SIM

1 ^
1
|0T I
1 I

nAo
X

1 nAo resp. 
|QT ( X 
1 1

1 RESP 
|QT (
1 1

INAD.{
X j

IparanA |ii 1 84.62 1 1 1 7.69 1 i  1 7.69 1 0 ) 0.00 t
(S.PAULO (11 1 84.62 1 2 1 15.38 1 1 0.00 1 0 1 0.00 (
(M.GERAIS ( 8 1 61.54 1 2 1 15.38 1 3 1 23.08 1 0 I 0.00 (
(R.JANEIRO) 9 { 52.94 1 8 i 47.06 1 0 1 0.00 1 0 i 0.00 1
(NACIONAL ) 4 (100.00 1 0 I 0.00 1 0 1 0.00 1 0 i 0.00 1

(M.GROSSO (37
1 t

1 69.81 1 ’ 1 
1 1

16.98 1 6 1 
1 1

11.32 1 i  i 
1 1

1.B9 )

(TOTAL (80 

1 1

) 70.80 |22 1 

1 1

19.47 |10 1 

1 1

8.85 1  ̂ 1 
1 1

0.88 1

Tabele 8

F&A '  Tipo de envolvimento só c io -p o U tico  dos p a r t ic ip a n te s , por in s tâ n c ia

TIPO DE ENVOLVIMENTO

( instAncia AS MORADOR 1 partido ( AS.PROFIS. ( IGREJA ( SINDICATO ( OUTROS ( MAIS DE UM NAO RESP I RESP INAD

1
i

QT X (QT (
{ 1

X (QT ( 
( {

X (QT (

i 1

X (QT ( 
1 (

X |QT ( 
1 1

X (QT [ 
1 1

X QT ( X 

1

(QT (

1 1

X

(paranA 5 22.73 1 0 1 0.00 1 1 1 4.55 1 3 1 13.64 1 1 ( 4.55 i ^ 1 18.18 1 3 ( 22.73 3 ( 13.64 i 0 1 0.00

(S.PAULO 0 0.00 1 ^ 1 16.67 1 0 I 0.00 1 « 1 33.33 1 0 ( 0.00 i ^ 1 16.67 ( 5 ( 20.83 3 i 12.50 1 1 0.00

(M.GERAIS 0 0.00 1 3 ( 18.75 ( 0 ( 0.00 1 3 ( 18.75 1 1 ( 6.25 i 2 ( 12.50 1 2 ( 12.50 5 ( 31.25 1 0 1 0.00

|R.JANEIRO 0 0.00 1 2 ( 9 .52 ( 0 ( 0.00 1 3 ( 14.29 I 0 1 0.00 1 6 ( 28.57 1 2 1 9.52 8 1 38.10 1 Q 1 0.00

(NACIONAL 0 0.00 [ 3 1 37.50 1 0 1 0.00 ( 1 ( 12.50 I 1 1 12.50 1 1 12.50 ( 2 I 25.00 0 1 0.00 1 0 1 0.00

(M.GROSSO
1

3 3.95 1 ^ i 
1 1

5.26 ( 0 1
1 l_

0.00 (20 j 
1 1

26.32 { 9 1 
t 1

11.84 1 6 1 
1 1

10.53 (11 1 
1 1

14.47 16 1 21.05 

1
1 3 1 
1 1

6.58

(total

1
8 7.08 (16 1 

[ 1
14.16 1 1 1 

1 (
0.88 (38 (

1 t
33.63 (12 {

1 1
10.62 (25 ( 

1 1
22.12 (27 ( 

1 1

23.89 35 ( 30.97 

1
1 3 (
1 i

4.42

Tabela 9

F&A ‘ Tempo de envolvimento aócio-polftlco (em anos) dos participantes. por instância

1
1

1
1

TEMPO DE ENVOLVIMENTO 1
1

(INSTANCIAI até 2 ( DE 3 A 5 ( DE 6 A 10 ( MAIS DE 10| NAO resp. ( RESP INAD.[

1
1

(QT ( 
1 (

X (QT ( 
( (

X (QT [ X 
1 1

(QT ( 
[ (

X |QT (
1 1

X (QT ( 
1 1

X 1 
1

(PARANA 1 2 ( 15.38 1 2 { 15.38 ( 5 [ 38.46 1 1 7.69 i 3 ( 23.08 1 0 1 0 .00  (
|S . PAULO i 0 1 0.00 ( 1 ( 7.69 ( 4 ( 30.77 1 3 1 23.08 1 3 ( 38.46 1 Û ( 0 .00  j

|M. GERAIS 1 0 ( 0.00 ( 2 ( 15.36 ( 2 ( 15.38 1 3 ( 23.08 i 6 1 46.15 1 0 1 0 .00  (
|R .JANEIRO} 0 1 0.00 1 1 1 5.88 f 6 ( 35.29 1 1 5.88 1 9 1 52.94 t 0 ( 0 .00  (
(NACIONAL ( 0 ( 0.00 1 0 1 0.00 1 1 [ 25.00 1 2 1 50.00 1 ° 1 0.00 i i  1 25.00 (
|M.
l

GROSSO 1 3 ( 
i (

5.66
i i

11.32 [ 8 1 15.09 
1 1

(10 I 
1 1

18.87 (22 1 
1 1

41.51 ) 4 ( 
1 1

7.55 1 

1
(TOTAL

1

1 5 1
1 i

4 .42 (12 ( 

1 1

10.62 (26 1 23.01 

1 1.. .
(20 1 

I 1

17.70 (45 1 

1 1

39.82 1 3 ( 
1 1

4 .42  1

1
27



Tebel* 10

F&A • Tenpo de vinculeçSo dos p a r tic ip a n te s  com Fé e  A legria  (em an o s), por in s tèn c ia

i
1
( instAncia

1
1

TEMPO DE VINCULAÇÃO

QT
ATÉ 2

1 ^ 
1

t DE 3 A S 
(QT [ %
1 1

1 DE 6 A 10 
(QT ( X
I 1

MAIS DE 10( HAO resp. 
OT [ X (OT ( X 

! 1 1

RESP 
QT (

!

INAD.j 
X (

(paranA 3 1 23.08 1 6 1 46.15 1 3 ( 23.08 0 i 0 .00 ( 1 ) 7.69 0 1 0.00 1

(S.PAULO 7 ( 53.85 1 1 1 7.69 ( 5 1 38.46 0 ( 0 .00 I 0 i 0.00 8 1 0.00 i

(M.GERAIS 3 ( 23.08 [ 4 ( 30.77 ( 4 ( 30.77 1 1 7.69 1 0 1 0.00 1 j 7.69 (

(R.JANEIRO 4 ( 23.53 (11 ( 64.71 1 2 [ 11.76 0 ( 0.00 ( 0 ( 0.00 0 1 0.00 (

(NACIONAL 1 ( 25.00 1 2 1 50.00 ) 0 ( 0.00 1 I 25.00 j 0 1 0.00 0 j 0.00 1

(M.GROSSO
1

24 ( 45.28 
!

1 8 1 
1 1

15.09 (13 I 24.53 
1 1

6 1 11.32 1 2 1 
1 t 1

3.77 0 I 

1

0.00 1

(TOTAL

1

42 [ 37.17 (32 ( 

1 . 1 1

28.32 (27 ( 23.89

l i

8 I 7 .08 [ 3 t

( . .  1 I

2.65 1 (

1

0.88 (

Tabela 11

F&A * Tipo de v ínculo  dos p a r tic ip a n te s  com Fé e  A leg ria , por in s tèn c ia

TIPO DE VlNCULO

instAncia COLABORADOR ASSESSOR C. DIRETOR I CURADOR (PR.TEC.ADM.

Tabela 12

QT X (QT X (QT X (QT
1

X (QT ( X
1 (

|QT X [QT 1
( 1

X (QT ( X |QT X QT ( X

PARANA 3 23.08 ( 3 23.08 1 2 15.36 1 0 0.00 ( ( 7.69 ( 3 23.08 ( 0 } 0.00 1 0 1 0.00 ( 1 7.69 ^ 1 0.00
S.PAULO 1 7.69 ( 3 23.08 1 1 7.69 1 0 0.00 ( 1 7.69 [ 5 38.46 ( 0 1 0.00 1 1 1 7.69 ( 1 7.69 0 ( 0.00
M.GERAIS 0 0.00 ( 7 53.85 ) 3 23.08 ( 0 0.00 [ 3 ( 23.08 1 8 0.00 ( 0 1 0.00 i 0 ( 0.00 1 0 0.00 0 1 0.00
R.JANEIRO 0 0.00 1 9 52.94 i 2 11.76 1 0 0.00 ( 3 ( 17.65 ( 1 5.88 ( 0 1 0.00 I 0 ( 0.00 1 2 11.76 0 ( 0.00
NACIONAL 0 0.00 1 8 0.00 1 8 0.00 1 0 0.00 1 4 (100.00 1 0 0.00 [ 0 [ 0.00 1 0 1 0.00 1 0 0.00 0 1 0.00
M.GROSSO 2 3.77 ( 1 1.89 1 3 5.66 1 1 

1
1.89 1 3 [ 5.66 

1 1
(10 18.87 [10 (

1 1
18.87 1 3 1 5.66 (19 35.85 1 I 1.89

TOTAL 6 5.31 |23 20.35 |11 9.73 1 1 
1

0.88 (15 [ 13.27 

1 1

|19 16.81 (10 1 

. .  ....1, „1

8.85 i * 1 3.54 (23 20.35 1 ( 0.68

MONITOR I PROFESSOR COORDEN. OUTROS nAo resp

F&A * Vínculo em pregatício dos p a r tic ip a n te s  com o u tra  in s t i tu iç ã o ,  por in s tè n c ia
♦ ♦

VlNCULO EMPREGATÍCIO

( instAncia

1
1

QT
SIM

X
( nAo

(QT 1 X 
1 1

( NAO RESP. 
(QT [ X
1 I

(paranA 5 38.46 1 8 1 61.54 1 0 1 0.00
(S.PAULO 5 38.46 j 6 ( 46.15 1 2 ( 15.38
(M.GERAIS 2 15.38 (11 ( 84.62 1 0 ( 0.00
|R .janeiro 2 11.76 (15 1 88.24 1 0 1 0.00
(NACIONAL 0 0.00 ( 4 (100.00 1 0 1 0.00
(M.GROSSO
1

32 60.38 (15 ( 28.30
( 1

1 6 ( 
) (

11.32

(TOTAL 46 40.71 (59 ( 52.21 i 8 1 7.08

.1— 1. .1— 1.
28



Tabela 13

F&A • Atividades de retine dos participantes, por inttlncia

ATIVIDADES

jlHSTAHCIA)ADH/FlN/SEC| SERV.GEK. | ASSEMB.SOCjCOdS.aSAD.I REGIONAL 

l«I I X  |0T I X  |QT I X  |ei I X  ÍOT I X

1 l-_l------l_l___,|_ |___ |__|___ |_ | |«IASUS.ADH.|ASSES.PEDAG| PESOUlSA | PBOO.TEXT. |FÚRU«8/CMS| DOCÊNCIA

(rAM-A I 3 I 12.00 I 1 I 4.00 j 0  j 0.00 j 1 i 4.00 Í T Í Á T Í T m

S.PAULO ) 2 I 14.29 i 0 ) 0.00 | 0 j 0.00 | 0 | 0.00 I 1 I 7.14 | o

N.OERAIS I 4 I 13.33 | 0  | 0.00 | 0  j 0.00 | 0 | 0.00 ( 9  I 30.00 I 0

|R.JAN£IRO| 3  ) 13.04 j 2 j 8.70 j 0 j 0.00 J 0 j 0.00 | 2 \ 8.70 ! 1
HACIOHAL I 4 jlOO.OO { D ( 0.00 | 0  | 0.00 | 0 | 0.00 ] 0 I 0.00 I 0

M.eiosso I 4 I 8.78 I 9  I 15.25 | 3 | 5.08 | 2 { 3.39 | 7 | 11.88 I 0

l— l,________ I I
ITOTAL |20 I 17.70 |12 | 10.82 | 3 | 2.85 j 3 j 2.85 Í ã " | i n r Í 7

I-------- l - l --------l - l ____ l_ l____ | _ |____ I

|0T

.l_L
|0T I
I I

0.00

0.00 I 0 I 

0.00 I 1 I 

 I I

0.00 I 0 

1.69 I 0
I 0 I

.l_l.

REUHItO UE lEXTRA CURR. (OIRECAO UE |PROO.COtRM. | HXO RESP.
X |0T 1

1 1

X |0T 1

1 1

X  |0T 1 

1 1

X QT 1

1

X |QT

1

X  |QT

1
X  |QT

1
X  |QT X  1

0.00 1 0 1 0-00 1 4 1 16.00 1 4 1 16.00 0 1 0.00 1 3 12.00 1 1 4.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1
1 ü 1 0.00 1 1 7.14 1 5 1 35.71 0  1 0.00 1 0 0.00 1 2 14.29 1 0 0.00 1 0 0.00 1

16.67 1 4 1 13.33 1 3 1 10.00 1 0 1 0.00 0 1 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 j 0 0.00 1
4.35 1 1 1 4.35 Ml 13.04 1 1 1 4.35 0 1 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1 1 4.35 1
0.00 1 0 j 0.00 1 0 1 0.00 1 0 1 0.00 0 1 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1 0 0.00 1

1 u 1 
1 1

0.00 1 2 I 

1 1

3.39 |19 1 32.20 

1 1

0 1

1

0.00 1 3

I
5.08 1 3 

1
5.08 1 4

1
6.78 1 2

1
3.39 1

5.31 1 5 1 4-42 |13 1 11.50 |29 [ 25.88 0  } 0.00 t 6 5.31 1 6 5.31 1 4 3.54 1 3 2.65 11 1 1. 1 . 1 1 i 1 ..... 1 1 1

Q O
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Tabele H

F&A ■ Tfpos de decisões dos p a r t ic ip e n te s , por irtstènc ie  

TIPOS DE DECISÕES

( instAncia

1
1..............

NACIONAL 
QT ( X

1

( REGIONAL 
(QT ( X 

1 1

)UE-
(QT

PLANEJAM 
1 X 
1

COMUNIDADE 
QT ( X 

1

( SERVIÇOS 
|QT [ X 
1 ( _ .

NENHUMA 
QT ( X 

1

NAO RESP. 
QT ( X 

1

RESP 
QT (

(

INAD
X

(PARANA 2 13.33 1 8 40.00 1 8 ( 0.00 2 13.33 ( 0 0.00 3 20.00 2 13.33 0 [ 0.00
(S.PAULO 1 6.67 j 4 26.67 ( 4 1 26.67 1 6.67 1 1 6.67 0 0.00 3 20.00 1 ( 6.67
(M.GERAIS 5 27.78 (10 55.56 1 8 ( 0.00 0 0.00 1 1 5.56 2 11.11 0 0.00 0 i 0.00
(R.JANEIRO 2 10.53 (12 63.16 ( 1 ( 5.26 0 0.00 ( 0 0.00 2 10.53 2 10.53 0 1 0.00
(NACIONAL 1 25.00 1 8 0.00 1 8 t 0.00 0 0.00 ( 1 25.00 1 25.00 25.00 0 ( 0.00
(M.GROSSO

1

2 3.64 (10 18.18 (16 ( 29.09 
1

7 12.73 I 2 
(

3.64 12 21.82 4 7.27 2 1 
1

3.64

(TOTAL 13 11.50 (42 37.17 (21 [ 18.58 10 8.85 1 5 4.42 20 17.70 12 10.62 3 ( 2.65

Tabela 15

F&A - Despesas por in s ta n c ia  - 1992

INSTANCIAS DESPESAS
USS mi 1 X

Nacional 148.8 12,9
Sao Paulo 129,9 11,3
Rio de Janeiro 419,7 36,5
Parana 49,4 4,3
E sp ir ito  Santo 62,0 5,4
Ilheus 51,7 4.5
Mato Grosso 91,1 7.9
Minas Gerais 197,3 17,2
TOTAL 1149,9 100,0

33



Tabela 16

. DCSPEMt

U C X SP X

Peeioat 56,8 30.5 8B.5 08.1
C ^ i p a M o t o a 3.0 2.0 «,1 0,8
Aitee/Preet Serv 0,0 0,0 1.2 0,9
Nat.Conauw 2,5 1.7 7.4 5.7
Vlapena 13,2 B/O 1.2 0,9
Cur«M/Encontroa 33.1 22,2 21,6 16,6
Pti>Ucacoee 5,0 3.4 2,7 2,1
Ooacoee 20.2 10.0 4.8
tnveic 4.0 2.7 0,0
TOTAL 148,8 100.0 120,9 100,0

tt* • Detpeaa» previetat (VSt mil), por (natancfe e rubrica 

IHSTAHCtAS

■J * PI X CS X U

• 1992

S 7 . 9

0,0
o.r
20.1

1.2
X5,6

4.0
44.6
S0,0

419.7

S6.7

0 .0

0 .1
4.0

o.s
0.4

1.1 
10,6 
11.0

100.0

10 .2
4.0

15.0

2.0 
0.4 

7,2 

0.2  
1.6 
0,0

40,4

S8.9
9.0 

26.3

5.0 

0.0
14.6

0,4

3.2
0.0

100,0

2 1 ,6
0.2
7,0
0,0
0.4

14,4

2 .8
0.0
0.0

02,0

34.8

10,0
12,3

14.5 

0.0
23,2

4.5 

0.0  
0.0

100.0

31

NT HC TOTAL

11 .2
0,0
2.0
3.0

1 .0  
18,0 

0,0  
0 .0  
15.1 
51.7

21,7

0.0
5.4

5.8
3.1

34,6

0,0
0.0

29,2

100,0

02,8
0.0
5.0

15.7

1.5
5.4

0.0
0,0
0.0

01.1

06,9

0.0
0,5

17.2
1.4

5.0

0 ,0
0 .0
0.0

100,0

177,7

0,0
3.1

1 .2  
0.0

12,1
2,0
0,0
0.0

107,3

00,1
0 ,0
1.0
0.0
0.3

0 .1
1,3
0 ,0
0.0

100,0

677,7

15.2

59.3 

61,6

19.0 

147,2

18.1 

81,6 

09.1

1149,9

50.9

1.3 

5,2

5.4 

1.7

1 2 .S

1.0
7,1
0 .0

m . o



Grafico
F&A -  Fontes de financiamento -  1992

to

Outras Agencias Internacionais (52,4%)

m

Van Leer (27,4%)

Benfeitores (0.2%)

Federal (8,0%)

Municipal (1,1%)

Desenv. e  Paz (11,0%)

Fonte: FE E ALEQRIA DO BRASIL Orçamento 1992. Sao Paulo, s.ed.[1992].10p.



Grafico 2
F&A -  Despesas previstas -  1992

u>
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Quem é Fé e Alegria

Conforme o ftngulo pelo qual se olhe o desempenho de F&A, podem-se encontrar 
múltiplas faces: um movimento de educação popular, uma obra soci^ dos jesuítas, uma 
ONG de assessoria, um grupo de pressão política... Mas, sinteticamente, podemos dizer 
que sua atuação se divide em uma dimensão de movimento e uma dimensão de 
instituição. É movimento enquanto ator coletivo, que se reúne para agir coordenadamente 
em tomo de um conjunto de aspirações e idéias comuns, cujo sentido geral é 
compE^lhado (de vános modos) por seus integrantes. Contudo, F&A também é 
instituição: mobiliza recursos e institui uma organização para atingir fins pré- 
estabelecidos, definindo um ambiente interno que interage com um ambiente externo. A 
dimensão movimento é onde encontramos o compromisso pessoal, o engajamento 
integral, o trabalho voluntário Oivre!), a utopia. A dimensão instituição é onde 
encontramos o compromisso profissional, a divisão de tarefas, a hierarquização de 
Unções, os extratos bancários...

F&A tende, de acordo com o momento e o lugar, ora para uma dessas dimensões, ora 
para outra. Se a sua obra tem uma inspiração de fé ou ética, o caráter de movimento 
precisa permanecer como "fundante". Entretanto, se a instituição não se organiza 
eficientemente, todas as energias humanas e os recursos materiais mobilizados pelo 
movimento vão por água abaixo. É necessário manter o equilíbrio entre as duas 
dimensões (o que exige esforço e atenção constantes), para que elas se alimentem 
mutuamente. O que não pode acontecer é que as duas dimensões se confundam e 
prejudiquem mutuamente: que o engajamento se transforme em empreguismo, o caráter 
voluntário em descompromisso, o companherismo em complascência, o dinamismo em 
incoerência organizacional.

Não se deve imaginar que esse equilíbrio venha a ser estático. Trata-se de uma tensão 
permanente que, se traz problemas, é também condição de criatividade. Dessa tensão 
entre movimento e instituição, derivam-se outras, como aquela entre a prestação de 
serviços e a conscientização/mobilização, ou ainda a que há entre militância e 
profissionalismo. Para que se extraiam conseqüências também positivas dessas tensões, 
não se pode ignorá-las ou dissimulá-las. Seu enfrentamento depende da sua explicitação.

Manter um equilíbrio dinâmico é muitas vezes difícil para F&A, como para qualquer 
empreendimento da mesma natureza. Daí a dificuldade que se pode encontrar para definir 
"quem é de F&A". Um sintoma disso, ainda que muito circunstancial, foi a amostra que 
obtivemos dos questionários individuais, instrumento utilizado nesta avaliação, que 
deveriam ser respondidos pelo "pessoal de Fé e Alegria”. Em alguns regionais, 
responderam apenas as equipes de assessoria e administração, noutros também alguns 
diretores e curadores, noutros também os educadores contratados mas não os 
assessorados, noutros também professoras municipais e estaduais "cedidas" e membros 
da comunidade. Enfim, não existe unidade no conceito de "quem pertence". Como o 
caráter de movimento implica em diversas modalidades e graus de engajamento, para que 
não haja confusão institucional é preciso definir bem quais são essas modalidades e quais 
os direitos e deveres de cada uma. Isso evitaria outros sintomas mais dolorosos dessa 
indefinição, como eventuais crises envolvendo usufruto de propriedades, etc.

Desdobramento da indefinição do "quem é e como é F&A" é a indefinição do "quem 
manda em F&A”. Sim, porque o Movimento de Educação Popular Integral é  também 
Fundação Fé e Alegria, e  essa fundação gere recursos, tem uma diretoria, contrata 
funcionários, define prioridades. Tudo isso instaura, necessariamente, relações de poder. 
Se a fundação/ instituição quer ser coerente com a inspiração do movimento, os {^eres 
que nela se exercem devem ser os mais democráticos e justos possíveis. Numa instituição
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grande c complexa como F&A o poder só pode ser exercido com justiça e democracia se 
existe transparência e clareza na definição dos mandatos. Tendo clara essa definição, é 
possível estabelecer canais fluentes de consulta e participação.

De modo geral, os agentes de F&A expressam o sentimento de vivenciarem uma 
instituição onde há democracia e justiça, onde têm lugar valores como respeito e 
dignidade. Ainda assim, uma melhor definição de mandatos poderia dirimir alguns 
reclamos que sempre se podem ouvir em voz mais baixa: "ah... mas no fundo as relações 
são de patrão-empregado" ou "ah... as decisões são tomadas na cúpula". Ora, as relações 
podem e devem transcender a isso, mas algumas delas são de rato trabalhistas, o que 
implica em direitos (salário, condições de trabalho, oportunidades de aperfeiçoamento) e 
deveres (obediência a mandatos). Outras relações não são trabalhistas, mas baseadas em 
compromissos que também implicam em direitos e deveres. Além disso, é preciso que 
alguém tome decisões em F&A, ainda que deva fazê-lo contemplando o m uor leque 
possível de aspirações ou opiniões. É desejável que todos saibam quem são essas pessoas 
e que essas pessoas ocupem cargos que correspondam aos seus "encargos". Isso porque 
ter poder pode ser bom, mas é também um "fardo", implica em responsabilidade e 
precisa de reconhecimento.

Considerando isso, devemos problematizar a existência em F&A de um certo 
descolamento entre o poder real e o poder formal. Chamamos de poder real aqueles que 
tomam as decisões, que podem fazê-lo por estarem sucifientemente próximos do trabalho. 
Chamamos de poder formal aqueles que respondem juridicamente por essas decisões, ou 
seja, a Diretona. Uma certa distância entre esses dois poderes pode ser devida a duas 
características que são do movimento: a força dos la ^ s  de confiança e a dispersão 
geográfica de suas atividades, que gera uma distância física entre as pessoas. De qualquer 
modo, seria desejável que a diretoria estivesse mais próxima, ou fosse mais representativa 
dos núcleos de decisão de cada regional.

Sintetizando esse primeiro conjunto de problematizações, elencamos algumas perguntas 
para orientar nosso exercício conjunto de avaliação:

Quanto à F&A movimento:

1. Existe um esforço constante de ampliação ou adensamento do seu espectro de atuação 
e influência? De ampliação do número de militantes, colaboradores, simpatizantes e 
beneficiários?

2. Essa ampliação é fruto de um planejamento? Sabe-se quem mais deveria ser atendido, 
quem mais deveria estar junto, quem mais deveria saber que F&A existe?

3. Existem mecanismos que atualizem constantemente o sentimento de "pertença" e os 
ideais comuns: canais de informação e diálogo, espaços de confraternização e celá)ração?

Quanto à F&A instituição:

4. A divisão de funções e mandatos é clara e eficiente? Cada um sabe bem o que se 
espera dele e cumpre adequadamente?

5. Há mecanismos de consulta internos e, principalmente, da população atendida para que 
as decisões tomadas sejam as mais adequadas e democráticas possíveis? Por exemplo, a 
coordenação de um regional tem mecanismos de consulta a educadores assessorados ou 
comunidades atendidas, para orientar a decisão sobre um investimento x ou y?



Concepção e práticas

As idéias numerosas que são partilhadas pelos integrantes de F&A podem ser 
proveitosamente sintetizadas pelo que consideramos seu lema mais importante: A melhor 
educação para os mais pobres. O lema tem uma inspiração ético-religiosa, portanto, a 
opção pelos mais pobres se orienta por ideais de ju s ti^ , igualdade fraterna e dignidade. 
O qualificativo "melhor" também ganha um significado específico: visa-se a uma 
educação integral, que possibilite a formação de "homens e mulheres novos", 
"conscientes de suas potencialidades e da realidade que os cerca, abertos à 
transcendência, agentes de mudança e protagonistas de seu próprio desenvolvimento".

Essa concepção se mostra bastante enraizada e disseminada entre os agentes que fazem 
hoje F&A e se traduz, na dimensão educacional, numa atitude solidária e inconformista, 
que os educadores cultivam e procuram vivenciar com os educandos. Leigos e 
consagrados se identificam no aspecto da evangelização porque esta, não se reduzindo ao 
proselitismo, realiza-se na ação decidida de promoção do homem, exigida pela fé cristã. 
A existência dessa concepção abrangente e generosa de evangelização não significa que 
os problemas nessa área estejam definitivamente resolvidos. Um deles, por exemplo, é 
saber se o que se faz hoje esgota o caráter evangelizador de F&A. Outro é definir que 
papel os jesuítas e outros religiosos têm a desempenhar.

Frentes de Atuação

Quando F&A começa a se implantar no Brasil, no início dos anos 80, sua atuação não 
visa à escolarização, ao contrário do que ocorre em outros países. Sob forte inspiração da 
Teologia da Libertação, enfatiza-se a denúncia da opressão e o apoio às organizações 
próprias do povo. Priorizam-se assim os processos pedagógicos não formais, 
principalmente a organização comunitária, tanto nas periferias urbanas quanto na zona 
rural. Ao longo da história de F&A, desenvolvem-se diferentes frentes de trabalho, 
algumas mais do que outras. Ao lado do trabalho de organização/animação comunitária, 
mais voltado a adultos (cooperativas de produção e consumo, apoio ao associativismo, 
apoio a CEBs), ganha peso considerável o trabalho junto à população infanto-juvenil 
(creches, escolas, centros de juventude, atendimento a meninos e meninas de rua).

Educação infanto-juvenil

Ainda que a população infanto-juvenil seja atendida principalmente através de centros 
educativos mais ou menos formdizados, a predominância é de educação extra-escolar ou 
pré-escolar. Isso se dá porque a ênfase na organização comunitária prevalece; os centros 
educativos mantidos ou assessorados por F&A são aqueles nascidos de organizações 
populares de caráter local e a assesssoria pedagógica procura continuamente reforçar seu 
caràter comunitário (o que nem sempre tem sido fácil), mesmo quando esses centros 
conquistam subsídios estatais.

Assim, por exemplo, o grande espaço que o trabalho com creche ganhou em F&A é 
justificado pelos agentes como resultado de prioridade imposta pelo próprio movimento 
popular. Referem-se à ascensão dos movimentos pró-creche empreendidos por grupos de 
mulheres dos bairros periféricos na década de 80. Caberia ainda buscar um melhor 
entendimento do por quê o movimento popular priorizou essa modalidade de 
atendimento. Podemos supor que isso se deveu, por um lado, à flagrante omissão do 
Estado nessa área e, por outro, ao fato de que uma creche seria mais factível de ser 
organizada pelas próprias mulheres que empreenderam essa luta. O mesmo se poderia



dizer com relação aos centros de juventude, que atendem c r ia n ^  nos períodos em que 
não estão na escola, ainda que talvez a necessidade desse atendimento tenha se imposto 
com grau menor de urgência.

Também a ênfase na atuação junto a meninos e meninas de rua responde a esse mesmo 
movimento: trata-se inequivocamente de uma "questão limite", cuja urgência acabou 
mobilizando um número considerável de pessoas no Brasil e no exterior, o que 
possibilitou a emergência de um movimento social; um movimento que articula meninos 
e meninas, educadores e simpatizantes, em que F&A atua como parceiro importante.

Como já dissemos, o atendimento à população carente em educação básicÔ ^upa um 
espaço mais reduzido entre as frentes de atuação de F&A. A instituição só mantém uma 
escola no Mato Grosso e uma iniciativa no Paraná foi abandonada, dada uma série de 
dificuldades. Os motivos pelos quais essa frente de trabalho é diminuta mereceriam ser

conseguem concluí-lo e onde há milhões de analfabetos.

As aspirações populares com relação à escola podem ser diversas e contraditórias; 
entretanto, podemos considerar que, de modo geral, as populações carentes valorizam a 
educação formal, se esforçam para dar "um estudozinho" aos filhos, na esperança de um 
futuro melhor. Por que, então, a escola básica não tem sido alvo predominante dos 
movimentos populares? O Estado realiza uma cobertura ampla (ainda que insuficiente) 
nessa área. Contudo, é conhecida a ineficiência da escola pública. Será então que os 
grupos populares têm mais facilidade de reagir à total omissão do Estado do que à 
prestação de um serviço desqualificado e excludente? Será que isso se deve mais à 
orientação ideológica dos agentes que fazem F&A do que às aspirações populares? Será 
que isso se deve a limitações do próprio movimento popular ou de F&A com o perfil que 
^quiriu no Brasil?

Consideramos que F&A precisa equacionar melhor a relação entre educação pré ou extra
escolar e educação escolar. Isso porque, mesmo que se reafirme a opção prioritária pela 
primeira, a segunda pode permanecer como uma espécie de "fantasma". Observa-se, por 
exemplo, que os agentes de F&A muitas vezes temem pelo futuro de suas crianças 
quando ingressem na escola pública regular. Observa-se, também, que em alguns centros 
de juventude se trava uma espécie de "guerra" contra a tendência de se fazer neles o 
chamado "reforço escolar", reproduzindo as mazelas da escola formal. Finalmente, não 
podemos ignorar que, em nossa civilização, a educação escolar é parte importante de uma 
educação integral. É fato também que a educação escolar das classes populares vem 
sendo realizada massivamente nas redes públicas de ensino, de modo que uma instituição 
comprometida com o lema "a melhor educação para os mais pobres" não pode 
simplesmente ignorar os destinos dessa escola.

Organização comunitária

Finalmente, podemos agrupar dentro de uma mesma frente de atuação diversas atividades 
de organização comunitária ou educação não formal com adultos. Esse é o modo, muitas 
vezes, em que se dá início ao trabalho numa determinada região. Muitas vezes ele se 
desdd>ra através da organização de centros educativos mais formalizados, que se 
relacionam com outras entidades de apoio ou com o Estado através de convênios. Outras 
vezes, o trabalho amadurece, cria-se uma associação ou assume-se um »ndicato, que 
ganha independência em relação a F&A. Outras vezes, ainda, a organização comunitária 
se desmobiliza por motivos variados.



o  investimento na organização comunitária corresponde, cm princípio, aos ideais de 
F&A, levando em conta o Quanto o conceito de comunidade implica em participação, 
solidariedade e co-responsabilidade. Mas, entre os ideais de F&A, encontramos também 
o de formar homens e mulheres abertos à transcendência, agentes de mudança e 
conscientes da realidade que os cerca. Nesse sentido, cabe um questionamento sobre até 
que ponto as organizações comunitárias assistidas por F&A propiciam a emergência de 
"movimento”, seja para a conquista de leivindicaç^s específicas, seja para lutar por 
ideais mais amplos. Isso significa que F&A precisa saber como seu trabalho pode 
contribuir para que as comunidades sejam permeáveis ao intercâmbio ou alianças com 
outros grupos ou setores sociais mais amplos.

Ainda que haja um núcleo de concentração (o atendimento à criança e ao adolescente nas 
m ocidades pré ou extra-escolar) observa-se uma relativa diversidade entre as frentes de 
trabalho de F&A. A diversidade pode ser uma característica positiva, desde que não se 
transforme em dispersão. Há dispersão, e conseqüente desperdício de energia, quando 
qualquer das partes não consegue o acúmulo suficiente para interagir produtivamente com 
as demais. F&A precisa ter uma atenção constante a esse perigo, pois o conceito de 
"educação integral", pela sua abrangência e generalidade, pode abrigar quase tudo.

Sintetizemos, então, mais alguns pontos para problematização:

6. No item anterior, afirmamos a necessidade de, ao se tomar decisões, considerar as 
opiniões ou aspirações das pessoas diretamente envolvidas. Entretanto, quando se trata de 
decisões estratégicas, as opiniões ou aspirações pessoais não são suficientes, ou precisam 
ser informadas por uma compreensão mais abrangente. Não basta dizer "Faremos isso 
porque o povo quer". É preciso saber porque o povo quer, quanto e como quer, ou se há 
outros segmentos do povo querendo outras coisas.

Para evitar o casuísmo ou a parcialidade, F&A fundamenta suas decisões em diagnósticos 
mais rigorosos de cada situação: em estudos, levantamentos de dados e análises mais 
aprofundadas?

7. Todas as frentes de trabalho de F&A têm coerência e consistência que justifique/^ua 
continuidade?

8. Considerando o princípio da "educação integral", por um lado, e, por outro, a 
constatação de que, no Brasil, F&A prioriza ou concentra sua atuação na ólucação pré ou 
extra-escolar, como equacionar a questão da escolarização popular? Como F&A pode 
atuar frente ao desafio de estender aos mais pobres o direito à educação fundamental?

Modalidades de atuação

Tal como ocorre com o que chamamos de frentes de atuação, F&A também diversifica as 
modalidades de sua atuação: há a assessoria, a articulação política (parceria) e o 
atendimento direto (obras próprias).

Assessoria

É perceptível o desenvolvimento que as atividades de assessoria adquiriram cm F&A, 
Seja porque já  se tomaram dominantes em termos de volume, seja porque, em alguns 
casos, atingiram significativo grau de aperfeiçoamento. A assessoria pode ser realizada 
por meio de um acompanhamento sistemático, envolvendo visitas periódicas aos centros 
educativos, participação no planejamento, supervisão e formação continuada dos 
educadores. Pode também realizar-se por meio de cursos de formação, que atingem um
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número maior de educadores. Finalmente, ela pode implicar também na produção e 
sistematização de conhecimentos que, além de qualificar a prática da própria assessoria, 
pode levar seus resultados a um número ainda maior de educadores por meio de sua 
publicação.

Quando se fala em produção de conhecimentos a partir da atividade de assessoria, tem-se 
em mente a "sistematização da prática". Parte-se do imediato, do que já se sabe, o que 
facilita a participação dos educadores e o processo de construção coletiva. Esse tipo de 
produção de conhecimento tem um valor pedagógico inegável para as equipes diretamente 
envolvidas com a prática sistematizada. Pode ter valor também para outros educadores, 
desde que a sistematização não se prenda ao muito específico ou mantenha-se no muito 
genérico, desde que questões essenciais da prática e opções metodológicas sejam 
devidamente apresentadas, podendo servir como modelo ou inspiração para outras 
situações similares.

Outro tipo de produção de conhecimento, que não se confunde com o primeiro, é aquele 
guiado pela busca do que ainda não se sal^ e é importante conhecer. São questões que 
surgem da prática mas que a simples vivência empírica não permite equacionar. 
Normalmente requer aportes teóricos, metodologia de pesquisa ou dados mais
abrangentes. Tem em vista não o grupo assessorado mas as perspectivas de atuação com
amplos setores populares. Exige que se selecionem os casos a serem assessorados e se 
delimitem claramente os pontos em que se incidirá. Fica evidente que, para produzir
conhecimento nesses moldes, prossupõem-se condições de trabalho, profissionais
especializados, tempo para estudar e escrever, etc.

A prática desenvolvida por F&A merece ser sistematizada, registrada para memória e 
divulgada, devendo seus diversos regionais esforçar-se nesse sentido. Quanto à segunda 
modalidade de produção de conhecimentos que descrevemos, é preciso avaliar em cada 
caso a potencialidade de investimento nessa direção. Deve-se considerar seriamente a 
aproximação e colaboração com as universidades ou instituições especializadas de 
pesquisa.

Devemos também ter em mente que a qualificação da assessoria só tem sentido se resulta 
efetivamente na qualificação do educador. F&A tem feito a opção de trabalhar com 
educadores e educadoras leigas, membros das próprias organizações de base que 
assessora. Pode-se considerar que o engajamento ou a proximidade desses educadores 
populares com os grupos atendidos é um fator que qualifica o seu trabalho. Entretanto, 
observa-se que o envolvimento pessoal e a inserção na comunidade, apesar de valiosos, 
nem sempre fazem frente ao baixo nfvel de instrução ou à inexperiência. Essa é uma 
dificuldade que os assessores estão sempre tentando superar, mas talvez fosse possível 
buscar formas mais ousadas e criativas de fazê-lo. Uma alternativa possível seria abrir o 
campo para a prática de estágios e extensão universitária, ou ainda outros agentes 
motivados a participar das experiências socio-educacionais promovidas por F&A. O 
convívio de agentes leigas com inserção local com profissionais de fora poderia conduzir 
a resultados novos no desenvolvimento pessoal e profissional de ambas as partes.

Articulação política

A articulação política também é uma modalidade de trabalho em franco desenvolvimento 
em F&A. Está incorporada a conjugação de esforços com organizações como o 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Pastoral do Menor, dioceses 
católicas e ONGs. A parceria se dá a nível local, precipuamente com as entidades 
assessoradas, mas também com outras forças locais. Notadamente, ganha ênfase também 
a articulação para a luta institucional, onde é maior o relacionamento com o Estado. Essa
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modalidade se concretiza na participação de F&A nos Fóruns de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, instâncias que tiveram presença na Constituinte e  na luta pela 
aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente. Concretizando conquistas do próprio 
Estatuto, agentes de F&A passam a participar também dos conselhos de direitos e 
conselhos tutelares.

Esses conselhos estão apenas se implantando; agora, apresenta-se como principal desafio 
para F&A qualificar a atuação de seus agentes nessas instâncias. Essa tarefa é urgente, 
considerando o escopo das atribuições desse conselhos, que abrange a definição de 
políticas públicas e destinado de fundos públicos. Cabe lembrar que uma atuação 
desqualificada nessas instâncias pode favorecer práticas corporativas ou clientelistas. Se 
não estamos munidos de uma compreensão abrangente dos problemas, tendemos a nos 
reduzir à reivindicação de recursos para a área em que atuamos.

Diante da magnitude da tarefa e da diversidade de temas sobre os quais os conselhos 
devem deliberar, F&A deveria especializar sua contribuição na área das políticas 
educacionais. Isso significa: 1) equipar-se com estudos, informações e argumentos; 2) 
estabelecer maior número de contatos e relações com outras organizações da área; 3) 
elaborar propostas específicas conforme a esfera de poder, federal, estadual ou 
municipal; 4) difundir propostas e mobilizar suas próprias bases e a opinião pública mais 
ampla; 5) participar ativamente dos processos legislativos de elaboração e realização dos 
orçamentos públicos.

Obras próprias

Constata-se que as modalidades assessoria e articulação política, além de terem se 
desenvolvido consideravelmente, têm ainda pautas claras a partir da quais continuar se 
desenvolvendo. Com relação às chamadas obras próprias, observa-se em F&A uma 
tendência de distanciamento desse tipo de iniciativa, extinguindo-se algumas existentes e 
preservando-se inercialmente outras poucas. Essa tendência pode ser devida ao volume de 
recursos necessários e o aprimoramento da capacidade gerencial exigida para m anter-se^ 
chamadas obras próprias. Pode se dever também a uma orientação política que considera 
o  atendimento educativo como obrigação exclusiva do Estado, cabendo à F&A apoiar as 
organizações populares na conquista desse direito. Nessa perspectiva, ficariam 
desasistidas áreas onde a organização popular é mais frágil ou onde não atuam outras 
entidades que F&A poderia assessorar.

Seja essa ou não a posição de F&A, o fato é que o papel do Estado, a transferência de 
recursos públicos para organizações da sociedade civil, a descentralização administrativa, 
todos esses são temas de debates atualíssimos, que questionam concepções arcaicas sobre 
o Estado. Os depoimentos dos participantes de F&A explicitam o quanto é nevrálgica 
essa questão para F&A, tornado-se imperioso seu equacionamento e a tomada de decisões 
correspondentes. Os atuais marcos institucionais, sobretudo a Constituição federal e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, lançam ao Estado e à Sociedade Civil o desafio de, 
especialmente no setor educacional, encontrar formas de convívio, diálogo e cooperação 
como meios de realizar o direito social à educação. Institucionalmente, estão abertos 
canais para a transferência de recursos do Estado para iniciativas educacionais da 
sociedade, havendo a necessidade de se definir critérios e buscar formas de verificação do 
caráter racional e social dessas verbas, protegendo o caráter público dos serviços 
oferecidos.

Com relação às modalidades, cabe o que já  dissemos sobre as fientes de atuação de 
F&A: a diversidade é positiva se não degenera em dispersão, se cada parte acumula



suficientemente para interagir produtivamente com as demais. Um esquema "ideal* de 
in te rn o  produtiva entre as modalidades de F&A jx ^eria  ser o seguinte: a pressão 
política favorece a ampliação do atendimento, tanto oftcial como próprio de F&A; este se 
presta à experimentação pedagógica e formulação de modelos de atendimento; esses 
modelos se generalizam através das atividades de assessoria c passam a disputar a 
orientação do trabalho também das redes públicas de atendimento.

Este esquema é ideal, mas F&A deve considerar seus limites materiais e humanos, tentar 
superá-los ou adequar suas estratégias a eles. Com relação às obras próprias, por 
exemplo, seu desenvolvimento exigiria abertura de novas formas de captação de recursos. 
Outra estratégia seria investir em obras próprias somente quando há perspectivas de 
transferi-las a outras organizações a medida que amadureçam.

Ainda considerando a diversidade de modalidades, pode-se prc^lematizar o fato de os 
regionais, de certo modo, se "especializarem" em uma ou algumas modalidades. Isso 
parece estar gerando alguma dissintonia entre eles que, no limite, ameaça a unidade de 
F&A. Essa dissintonia é potencializada pela forma descentralizada como são captados 
recursos.

Finalmente, sintetizemos mais esses pontos:

9. F&A propicia o acúmulo de experiências através da sistematização e registro de
conhecimentos?

10. F&A produz "modelos" pedagógicos possíveis de serem generalizados em outros 
sistemas educacionais?

11. Qual pode ser a contribuição específica de F&A nos Conselhos de Direitos e 
Adolecentes. F&A está equipado para exercer uma pressão política eficiente?

12. Qual o destino das obras próprias em F&A? Como elas podem interagir com as 
outras modalidades de atuação?

13. Como elaborar um sistema pactuado de captação de recursos, de decisões sobre 
prioridades de investimento e de atuação que, respeitando as especificidades e demandas 
regionais, garanta a unidade necessária e enriquecedora de F&A?

10
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Solidaríedade

Os objetivos a que se propte F&A são de grande magnitude e para atingi-los são 
necess^as uma ampla mobilização e articulação de esforços. Desde que adequada aos
seus princípios, F&A não pode dispensar nenhuma forma de apoio; além disso, precisa 

iscá-lo ativíbuscá-lo ativamente, oferecendo oportunidade para quem deseje e possa colaborar.

Atualmente, 90% dos recursos de F&À são oriundos da cooperação internacional. 
Fortalecendo os laços de solidariedade entre os países do Norte e os do Sul, tal tipo de 
colaboração merece ser fomentado. Mas o que dizer sobre os laços de solid^edade que 
deveriam existir entre os dois Brasis, entre o Brasil dos excluídos e o Brasil dos que tem 
um padrão de vida semelhante ao dos holandeses ou alemães?

Em nosso país, que infelizmente figura como o terceiro com pior distribuição de renda do 
mundo, este é um desafio urgente. É preciso comprometer mais gente com os ideais de 
justiça e solidariedade, com o lema "a melhor educação para os mais pobres". Assim, 
F&A teria também uma missão a cumprir junto aos setores sociais mais favorecidos, 
disseminando uma postura de comprometimento e responsabilidade social.

Ampliando sua rede de apoio junto a sociedade civil brasileira e estrangeira, a instituição 
ganha ainda mais condições de angariar apoio de Estado. Para isso, é preciso ganhar mais 
visibilidade pública, o que condiz também com o papel que F&A vem desempenhando 
nos Conselhos de Direitos em vários níveis.

Sem descuidar da profissionalização exigida pela qualificação dos serviços prestados, 
F&A poderia buscar novas fontes de recursos humanos e materiais: realizar campanhas 
"eficientes" para arrecadar fundos, mobilizar estudantes, seminaristas, religiosos e leigos 
para o trabMho voluntário ou outras formas de colaboração, estabelecer convênios de 
extensão universitária ou com centros de pesquisa.

Para finalizar, fica esta última pergunta-desafio:

14. Superando concepções tradicionais de assistencialismo, como F&A pode ampliar, no 
Brasil, o apoio à educação dos excluídos? Como ampliar os laços de solidariedade na 
construção de uma sociedade justa e fraterna?

< H :F & A 1 9 >
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AVA LIAÇ ÃO DE FftA

Evolução de Fé e Alegria s u b s í d i o  i

1. Introdução

Fé e Alegría é uma obra que nasceu da base e foi-se estruturando com o dinamismo 
próprio que soube imprimir o padre José María Vélaz. Fé e Alegria não é fiuto de um 
planejamento prévio, mas do contato com a miséria e a marginalização de milhões de 
esquecidos irmãos nossos. Isso explica que o Ideário seja escrito 29 anos dqx>is de iniciar 
a obra e que a Federação se estabeleça depois da morte do Fundador.

2. Três etapas de Fé e Alegria

José María Vélaz foi um homem visionário, que soube conceber e pôr em marcha uma 
obra educativa a serviço dos setores mais marginalizados da Sociedade, de uma 
envergadura continental e de uma projeção ainda não alcançada nem vislumbrada.

Gostaria, em primeiro lugar, de assinalar três etapas que considero fundamentais em Fé e 
Alegria.

2.1 Primeira etapa: anos 1955-1968

Em 1968, José María Vélaz escreve um opúsculo que se chama Fe y Alegria su Historia, 
Critérios, Realizaciones y su Futuro Irmediato, que recolhe o pensamento de Fé e 
Alegria em seus inícios e primeiro desenvolvimento. E um documento escrito para dar a 
conhecer o que é a Instituição. Reflete claramente as características típicas daquela 
primeira etapa de fundação e de primeira extensão. Fé e Alegria já  tinha então cem 
colégios e 45 mil alunos, e estava presente na Venezuela, Panamá, Equador, Peru e 
Bolívia.

Em 1968, ocorreu um fato insólito que José Maria não assumiu. Em outubro daquele 
ano, o padre Ricardo Herrero Velarde, colaborador de Vélaz, convocou um Congresso 
Internacional cm Quito, sem o consentimento de Vélaz. Assistem os diretores nacionais 
do Equador, Peru, Bolívia, Panamá c outros representantes, em um número de cerca de 
20 pessoas, O padre Vélaz não quis assistir. Foram feitas algumas boas conclusões que 
recolhiam o pensamento tradicional de Fé e Alegria.

2.2 Etapa de ideologização: 1968-1984

Outro momento fundamental em Fé c Alegria é 1984, quando, depois de um trabalho 
árduo, participativo e profundo, o Congresso-Assembléia de Mérida, com a presença do 
padre José María Vélaz aprova o Ideário de Fe y Alegría, que reúne o pensamento e 
carisma primitivos, enriquecidos pela presença de tantos anos e pelas luzes aportadas em 
Medellín e Puebla.

As reuniões internacionais realizadas cm cada ano em diferentes países, desde 1970, 
mantidas com tenacidade pelo padre Vélaz, serviram para compartilhar as inquietudes 
ideológicas de uma sã Teologia da Liberteção e poder estruturar o Ideário, que marca um 
ponto fundamental em Fé e Alegria. É significativo que o Ideário leva a data de 17 de 
novembro de 1984 e, no ano seguinte, em 18 de julho de 1985, morre o padre José María 
Vélaz.

2.3 Etapa de maturação: 1984-1992

Os anos seguintes, de 1984 até o momento, serviram para continuar aprofundando e 
amadurecendo o Ideário de Fe y  Alegría. Talvez pela falta do Fundador, que nos unia 
com seu carisma e energia pessoais, sentimos a necessidade de orgamzar-nos em
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Federação e cstabelecer-nos de . maneira uma mais forma! oom estatutos, comitês, 
nqjresentantes oficiais, congressos e assembléias.

3. Traços típicos da figura do padre Véiaz
Até os anos 68/70, Fé e Alegria é fruto, em grande porcen^em , da historia da 
personalidade de seu Fundador, o padre Vélaz. A literatura, o estilo, as frases típicas, a 
organização expressam as idéias e valores que encarnou e imprimiu o padre Vélaz.

Por um lado, o padre Vélaz transfere logicamente a Fé e Alegria a teologia e sociologia 
que viveu, a mentalidade avançada da época, a problemática política e econômica que o 
rodeiam.

Por esta razão é conveniente conhecer os traços mais típicos da figura do Fundador, para 
compreender as características que Fé e Alegria toma desde seus im'cios.

3.1 Homem de grandes ideais

O padre Vélaz é um homem com um grande espírito sobrenatural, que aspira realizar 
grandes empreendimentos. Enfrenta os graves problemas que o rodeiam, buscando 
grandes soluções. Preocupam-no os graves problemas da educação, da pobreza e do 
desenvolvimento. Não aceita as pequenas soluções: disso nascerá a crítica que alguns lhe 
faziam de "fanatismo do número". Ele nos diz:

Luiar contra a ignorância estendida por tão largas camadas populares era 
equivalente a empreender uma obra gigantesca para uma só pessoa. Por 
sua própria natureza, havia que enfrentar desde o começo o problema 
essencial da quantidade. Do contrário, cairia em uma obra tão pequena e 
inútil quanto simbólica.

3.2 Espírito latino-americanista e universalista

O padre Vélaz é um e^írito  gigante que não pode ficar reduzido nas margens estreitas de 
uma obra, de um país, de sua própria Congregação. Pensa no Homem do mundo, sente a 
América Latina como sua pátria e seu campo de trabalho. O padre Vélaz sustentou 
sempre a necessidade da integração dos países latino-americanos. Em seus propósitos 
fundacionais, estava desde o princípio a vontade de fazer de Fé e Alegria uma obra 
continental latino-americana e, posteriormente, sonhará estendê-la à África e Ásia.

Eu havia aterrissado em outra ordem de interesses, que era a de uma 
fusão hispano-americana... A idéia bolivariana de fusão, pelo menos de 
federação, tinha em mim um grande eco... O acosso imperialista, 
anteriormente da Inglaterra, atualmeme dos EUA, ia-nos reduzir a ser 
ratos frente a um poder que nos ia absorver. Então a única resposta era a 
wúão.

3.3 Caráter organizador

José Maria Vélaz foi um homem tremendamente organizador. Pôs em marcha uma obra 
gigante com projeção universalista. Era consciente da problemática terrível que implicava 
a educação popular de grandes massas de alunos. Mas não se lançou alegremente, uma 
vez que soube pôr os suportes necessários para dar-lhe uma consistência profunda e uma 
dinâmica segura de projeção futura da obra.

Vélaz dava uma grande confiança e responsabilidade às pessoas que trabalhavam com ele. 
Em 1975, ante a desconfiança de seus superiores e a crítica de alguns companheiros
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iesuftas dtíxa a direcâo imediata de Caracas cm outras mãos c se rcüra fundar duas 
grandes obras; Mérida c Maspano. Apesar deste retirada estratégica, a  obra ^  sofreu 
nenhuma quebra ou retrocesso. Manteve a organização que havia impnmido a Fé c 
Alegria sem nenhuma dificuldade. De certo modo. poderíamos dizer que Vélaz organizou 
Fé c Alegria com tal eficiência que ele mesmo já não era necessário para a sobrevivência
dc Fé e Alegria.

3.4 Paixão pela educação popular

José Maria Vélaz pôs a serviço da Educação Popular os três valores que acabo de expor e 
todas as suas qualidades pessoais;

- Homem de grandes ideais

- Temperamento universalista

- Organizador nato

Porém Vélaz concebe a Educação Popular não como uma finalidade em si mesma, mas 
como o meio para superar o analfabetismo e aumentar o número de alunos escolanzados. 
Considera que a Educação é o objetivo primordial de Fé e Alegria para "contnbuir para 
conauistar a transformação social por meio da Educação Popular Integral , e 
-impulsionar a Justiça Social e a Justiça Estrutural pela autotransformaçao do Povo cada
vez mais educado".

Fé c Alegria deve desenvolver-se em um duplo plano. Não somente deve despertar por 
meio da Educação dos pobres "o maravilhoso recurso adormecido de sua própna 
determinação", para projetá-lo em seu próprio desenvolvimento, mas que deve quesüonar 
os setores ricos da soci^ade para provocar a solidariedade e sua responsabilidade frente 
ao mundo marginalizado.

4. Características fundacionais de Fé e Alegria

4.1 Opção pelos pobres; situação de Fé c Alegria

Fé e Alegria é uma Instituição que só trabalha entre os setores social e economicamente 
marginalizados. Fé e Alegria lançou sua ação não entre os pobres, mas entre os 
infrapobres. "Fé e Alegria começa onde termina o asfalto", dirá o padre Vélaz.

4.2 Opção pelos pobres: reclamo da sociedade quanto à injustiça social

Fé e Alegria é uma plataforma de defesa do pobre em » u  direito à educação. A presença 
de Fé e Alegria implica um questionamento à sociedade e m n ^  à Igreja por seu 
esquecimento da educação massiva dos marginalizados. "Fé e Alegria tem como vocaçao 

entre esses dois mundos para recordar aos que estão em cima que os que esteo
embaixo são seus irmãos".

4.3 A fé e a alegria em Fé e Alegria

o nome de Fé e Alegria não é casual. É fruto de um amplo discernimento e Vélaz quer 
refletir no pnSprio nome da Instituição seu sentido e visão de Deus._ Fé e ^ e g p a  se 
chama assim porque tem profunda fé em Deus... e, por essa convicção de Fé, estamos
possuídos de Alegria".

Fé em Deus, Fé no Homem, obra privilegiada de Deus, Fé em nosso 
século, Fé na cultura e no progresso como impulso de Deus à Histona. E



Alegria de poder viwr e realizar esta Fé. Alegria de poder comimicar 
prortíomerue um caminho livre e luminoso a tantas crianças, jovens e 
homens tristes amarrados hoje a uma ignorância nüserâveh (2-20)

4.4 A educação popular integral
\

Vélaz diz: "Enquanto a maioria dos homens forem escravos de sua própria ignorância, é6^ 
fluimérico reclamar para cies direitos ulteriores que não saberão compreender, utilizar 
nem defender. Sem a Educação Integral do Povo, a Democracia é uma falsificação da 
qual se apoderam uns quantos demagogos, cujo feudo é a ignorância das massas .

Evidentemente, quando em 1968 Vélaz escreve sobre Educação Popular, sua concepção 
não é a que temos agora, nem a que consta do Ideário de 1984.

Vélaz concebia então a Educação Popular como uma Educação participativa cm 
contraposição a uma educação paternalista. Supunha a organização dos Pais de Farnflia e 
dos diversos setores da sociedade para que se ajudem a si mesmos, unindo forças 
dispersas.

4.5 O pessoal de Fé e Alegria

4.5.1 A Companhia de Jesus

Vélaz sempre buscou a Companhia de Jesus em suas visitas aos países onde queria 
implantar Fé e Alegria e lhe ofereceu a Direção da Instituição.

4.5.2 As religiosas

As religiosas são desde o princípio de Fé Alegría as grandes colaboradoras a quem »  
confia a direção dos Centros que vão sendo criados. Elas adquiriram em Fé e Alegna 
uma dimensão insuspeitada, e o difícü caminho realizado tena sido impossível sem a 
cooperação íntima dis Religiosas.

Vélaz dirá em 1984: "As Religiosas foram desde o começo a coluna vertebral que 
integrou e coesionou todo o pessoal de Fé e Alegria. Julgo que aqui está a g ra ^ e  mina 
de wiritualidade cristã que Fé e Alegria deve apreciar, cuidar e p ro p a ^ . Qualquer
planejamento que não tome em conta este verdadeiro tesouro oculto nas Congregações 
Religiosas femininas obterá minguados resultados".

4.5.3 Os seculares

Vélaz depositou uma grande confiança nos seculares. Muitos dos membros da Junta 
Geral os Secretários Executivos e todos os membros das Juntas Diretivas de Promoção 
eram ’seculares. Confiará a direção dos colégios às Reügiosas como "Oficiais que dingem 
as operações de primeira linha", aiquanto que todos os professores eram também
seculares.

4.6 Quantidade e qualidade

■Crescer é uma lei fundamental de Fé e Alegria" mantendo a qualidade^ educação que 
necessitam os alunos de nossos bairros. O crescimento quantitativo nos abnu as fontes do 
melhoramento qualitativo’ . A força da quantidade e da qualidade está e m convencer 
militantes comprometidos.
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4.7 Os núcleos básicos de Fé e Alegria

O núcleo inicial básico que se conc€i>eu no princípio de Fé Alegría foi a Escola Primária 
que reunia ao mesmo tempo uma Escola Noturna, Qube de Mães com um Ambulatório c 
um trabalho de promoção no bairro. Já na primeira etapa de Fé c  Alegría viu-se a 
necessidade premente da Educação Secundária, Profissional e Agrícola, sem esquecer-se 
da Educação Primária.

Fé c Alegria é consciente da necessidade de sua presença nos vazios que a Educação 
Popular tem em Iodos os seus níveis e nós sabemos estar presentes em todos.

4.8 A oficina de relações públicas

Desde o primeiro momento, Fé e Alegria dá uma grande importância às Oficinas de 
Promoção e Relações Públicas. Estas Oficinas são centros de Propaganda que apresentam 
ao País as realizações e necessidades, organizam as campanhas anuais da Rifa e 
levantamento de fundos. Estas Campanhas devem ser organizadas por Profissionais da 
Publicidade e da Televisão.

Dentro de sua concepção de austeridade, Vélaz não tem dúvida de organizar a oficina de 
Caracas com todos os avanços técnicos a serviço de Fé e Alegria. Já em 1968 a Oficina 
de Galipán conta com 22 pessoas e 12 departamentos que visam tanto ao serviço dos 
Centros como à Promoção e Publicidade.

4.9 A justiça distributiva

Fé e Alegria, desde seus inícios, lutou contra o monopólio dos Estados em matéria de 
Educação. Vélaz dirá que "esse monopólio estatal é um atentado à liberdade, à 
democracia e ao Cristianismo". Tem que lutar denodadamente para conseguir a liberdade 
de educação e a repartição eqüitativa do orçamento nacional de educação, a serviço de 
todas as crianças.

"Trata-se de professores particulares servindo a sua Pátria em lugares de difícil acesso e 
atendendo gratuitamente às crianças e jovens do menor nível sócio-econômico".

5< O Ideário de Fé e Alegria
5.1 Introdução

Em 1968, poder-se-ia dizer que o pensamwito de Fé e Alegria era o pensamento do padre 
Vélaz, pela grande influência que tinha sua visão, grande capacidade inquestionável de 
organização e pelos êxitos evidentes que conseguiu.

A partir de 1970, o padre Vélaz convoca os Diretores de Fé e Alegria e nascem as 
reuniões de Diretores Nacionais que só em 1984 tomaram o nome de Congresso e 
posteriormente, de Assembléia. ’

Estas reuniões de Diretores foram se ideologizando e nelas se incorporou o pensamento 
de Medellín e da Teologia da Libertação, que nos anos 70 foi vivido com muita 
intensidade, sobretudo a concqiçâo de homem, da sociedade, de educação e, de uma 
maneira especial, do Povo marginalizado.

A evolução interna que Fé e Alegria viveu nos diversos Países desembocou na 
necessidade de ter um documento que recolhesse o pensamento de Fé c Alegria e que 
pudesse ser utilizado c apresentado como fiel reflexo do carisma fundacional unido à 
evolução histórica, fruto da experiência.
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5.2  Características típicas do Ideário

5.2 .1 Conceito de educação popular

Enicnde-se a ^ u c a ^ o  Popular como um conjunto de processos que. a partir da inserção 
no meio popular e de acordo com suas necessidades, tende à promoção das pessoas c 
wmumdades para que sejam conscientes de suas potencialidades e v ^ r e s ,  adquiram a 
capacidade p ^  decidir sobre sua vida c seu futuro c se constituam em protagonistas de 
seu própno desenvolvimento e da história. y  ^  sias oe

5.2.2 Conceito de educação integral

p ^ e  o início de Fé e Alegria uülizou-se este conceito 'd e  Educação Integral como uma 
intuiçao profunda e valiosa de seus valores humanos e sua relação com Deus.

E^““ Ção Integr^ um processo que abarca o homem em todas suas 
d im e n ^ s  e capacidades, na multiplicidade de suas relações consigo, com os demais e 
com Deus. Processo que conduz a uma compreensão completa do homem e da sociedade 
m m  seus v^ores culturais, sociais, econômicos, políücos e religiosos. Este processo queí 
formar as atitudes do homem crítico, comunitário, comprometido, criador e cristão.

5.2.3 A participação em Fé e Alegria

o conceito de parfcipação tomou uma nova dimensão. Não se trata de uma mera 
colaboraç^ ou delegação de autoridade. Fé e Alegria pretende formar em cada um de 
Kus membros o Homem Novo, capaz de construir a Nova Sociedade Fé e Aleeria é 
impensável sem participação, porque para construir esta realidade comunittóa é 
imprescindível comparülhar responsabilidades e promover a mútua colaboração onde se 
busque, comunitána e solidariamente, a solução dos problemas.

No documento áo Jdeario assinala-se que, para realizar o objetivo de Fé e Alegria e 
poder viver a parücijwção, é imprescindível a "presença de ação de pessoas e grupos 
comprometidos em atitude de serviço" e  em outro lugar se falaiá da necessidade^ 
presença de leigos comprometidos e de Institutos de vida consagrada".

5.2.4 Tomada de consciência do dinamismo

Outro dos aspectos que o Ideário ressalta é a tomada de consciência do Dinamismo e 
evolução constante que o padre Vélaz promoveu. Ele defmiu a Instituição como 
movimento.

^ t e  dinamismo interno foi formulado em uma busca contínua de novos caminhos busca 
de pedagogias e m ocidades educativas, formais e não formais; e uma metodolóeia de 
pl^ejamento-avaliaçao constante. Os pontos de referência são dois: a fidelidade aos 
^ncfp ios inspiradores de Fé e Alegria c as necessidades das comunidades onde 
trabalhamos ou que solicitam nossa presença.

5.2.5 Pedagogia libertadora c evangelizadora

P ^ g o g ia  l ib e r^ o ra , segundo Medellín, é a que converte o educando em sujeito de seu 
própno desenvolvimwto. Por isso deve ser criadora, levar em conta a dignidade 
humana, favorecer a livre autodeterminação e promover o sentido comunitário.

Pe^gogia Ey^gelizadora, segundo Puebla, é aquela que assume e completa a nocão de 
P ^ o g ia  Libertadora, transmitindo a boa nova o Remo de Cristo, que traz libeitacâo 
sobretudo aos mais necessitados, graças à qual cada homem fez sua própria história é
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consciente de ser filho de Deus, irmão dos demais homens e luta pela mudança da 
sociedade.

5.2.6 Educação no e para o trabalho

Ainda que este tema não seja novo em Fé e Alegria, quero enfatizá-lo pela grande 
importância que a ele tem sido dada na educação básica e pelas realizações práticas que 
foram levadas a cabo.

6. Características da última etapa

6.1 A organização formal

Fé e Alegria sentiu a necessidade de organizar-se de uma maneira formal, provavelmente 
pela falta do padre Vélaz, que coesionava com sua presença toda a Instituição. Os eventos 
mais relevantes foram a sua constituição como Federado; a reação  dos ^ tatu tos e 
Regulamento, aperfeiçoado nas diversas Assembléias Internacionais; a sua incorporação, 
como membro, à Unesco, Unicef e ONU; a organização sistemática dos Congressos e 
Assembléias, com as devidas formalidades.

6.2 Os documentos institucionais

Sentiu-se a necessidade de formular documentos que possam ser válidos para toda a 
Instituição e que concretizem os objetivos que nos propusemos. Foram formulados os 
seguintes:

La form ación en y  para el Iraõq/o manual y productivo (A formação no e para o 
trabalho manual e produtivo)

Processos participativos em Fe y Alegria (Processos participativos em Fé e Alegria)

Educación, Evangelización y Compromiso (Educação, evangelização e 
compromisso)

U neas de Acción al documento anterior (Linhas de ação ao documento anterior)

6.3 A avaliação

Desde o ano de 1966 sentimos a necessidade de fazer uma avaliação geral de Fé e Alegria 
em cada um dos países para conhecer a consecução dos objetivos que nos tínhamos 
proposto.

Lima (Peru), 18 de outubro de 1992 

Antonio Bachs, s.j.

In: X X m  Congresso Intem adonal de Fé e Alegría (Panamá outubro/novembro 1992): textos básicos.
Fé e Alegria, 1992, p. 25-34

(tradução: Elie Ghanem)
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O DíSCUftSO DA COMUNIDADE PRÁTICA

O que entende, por sua vez. por educação popular, a arrpla comuni
dade de agentes sociais envoMdos direta e  fundamenlalmenle com a prática 
daEP?

Em geral, o que observamos é  que o discurso teórico vem mostrando 
ser insulicienle e  pouco esclarecedor náo somente do ponio de vista do dis
curso mesmo, mas de sua utilidade para orientar a açào concreta.

Assim, os que têm acesso a esse  discurso (via puWicaçôes, pates- 
uas, seminários, etc.) Ireqüentemenle enconUam dificuldades para corrpre- 
ender a própria terminologia empregada, tanto mais que muitos dos conceitos 
lundantes da EP dão-se por óbvios e  que. ainda mais, não estâo irtleiramente 
conlextualizados e  delimitados a nível do mesmo discurso leórico. Por ouuo 
lado. a própria codificação de tal discurso exige conhecimentos e  visões 
acerca da globalidade social que nem senrçre eslâo ao alcance dos setores 
diretamente envolvidos na “açáo“ em tomo da EP. Em qualquer caso, tracAizir 
tais linhas gerais em pautas de ação concreta é  um problema que exige mui
to rnais que a criatividade ou iniciativa, sendOb de lato, a ausência dessas 
mediaçóes uma das grandes lacunas da EP em seu conjixita

Tudo isso, unido ao valor e  ao peso que se  designa para a "açáo 
nesse canrpo. e  a consequente avidez para contar com lerramenlas operativas, 
direta e  imediatamente aplicáveis ao trabalho cotidiano, vem darxio corrx> re
sultado o inevitável: interpretações siriptislas acerca do caráter e  do refa zer  
da EP, visões unilaterais de um campo que aparece como homogáneo o sem  
divergências/conuadiçôes internas, aplicações mecanidstas de seus postu
lados teõricos e  metodológicos, esvaziamento *  conceituai e  prático -  do 
seus conteúdos fundamentais, etc.

Isso se  expressa, entre outras coisas« em uma marcada e  goneraliz®- 
da terx16rx:ia para o nomrna/ísmo, ou nnelhor, a siAJStítuiçdo de concertos por 
rxjmes, idéias por palavras. Noções tais como as de “opçâopoffUca (óe cla^ 
se)' "povo', 'setores populares' mudança sociaT, Ipertir da faalidade' ânar
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, transtoiwBramaUdade". "panJcipaçáó(oonsclenle, aüva)". 
~  sistemático", "oiganizaçâo populaT. "poder po-
pular "ooyaênaa de classe" "libertaçSo". "consdenlizaçáo", "técnicas par- 
bcvanas.ynidade teoriaprálica" "experiência", "açáorellexáoação". "sis-

e ^ ' e  *  jargão perfeilamenle iderv 
u n cft^ d w tro  desse cavpo. refletido e  multiplicado treqüenlemente sem
ima reflexão mais protunda sobre o signiticado e o alcance de tais termos.

especificidade no terreno da prática pedagígica. N o  
n ^ ^ e  e  repewos. como o  vem revelando a prúpria pcâtica. nâo necessa
riamente eqüivale a compreendfttos e. muito menos. a assumMos.

Assin\ treqüenlemente vemos que aqueles que dizem lazer EP res- 
l»ldam tal afirmação recorrendo a uma relação indilerenciada de noções 

reconhecfveis como W prios" da EP, aludindo comunenle a 
wtia eOjcação r»je se guia por uma ou mais das seguintes prerrxssas:
-  busca a mudança social;

-  responde aos interesses do povo;

“  está (tngida aos (adultos dos) setores populares;

-  coma com ecáxtodores sugidos do próprio povo (ou melhor, com sujeitos 
compromniidos com este);

-  é  particjpatrva. crftica. d ia ló i^

-  utiliza técnicas participalivas;

-  nflo se faz através de palestras, conferências e  exposições;

-  realiza-se em 'oficinas':

*  nâo oonta com um mestre tradicional que ensine;

-  parte da prática e  da ejqjeriência dos educandos;

-  parte da realidade e  regressa a ela para transformâte;

-  corrbina teoria e  prática;

-  Uiliza dnarnca e jogos;

-  nasoe fora da escola e  da educação formal;

-  é (ftfeiente (sob todos os aspectos) â educação tradicional.

Este último ponto« freqüentemente mencionado como o grande eixo
ds dUerencfacão qjs perpassa a EP, em relação a outros modelos educativos, 
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merece tratamento â parte, devido, por um ladc\ ao esquematiamo a que vem 
dando lugar e, por outrc\ devido a suas profundas conseqüências sobre a  teth 
ria e  a prática da EP.

Na verdade, a própria dificuldade em deTinir o  que Óaobcegáo/xyx^  
lar, assim como a busca de legitimidade de seu caráter iB/ramatfvo", tfim 
vado a rastear sua identidade não tanto a partir do que é> como do que rtfo 4  
por oposição a todos os outros modelos educativos, frente aos tyieks sugs o 
se  estabelece como allemativa A ssín\ desde suas origens, a EP vem Inab- 
tindo em sua espedricidade e  Cirerenciaçâo a tesperto  ̂entre outras  ̂da edi^ 
caçâode adultos, da educação formal,eda educação não-formel, todas e e m  
formas associadas de uma 'educação tradicionar, Ixjypuesa” 'autoritídaTa 
etc.

Satanizadaa 'eckjcaçâo frad/c/onaT,c; por sua vez, apresentada a V  
(kjcaçâo pofxjlar^ como un modelo lOeal e  como um paradgma radtealmeráe 
diferente daquela, essa diferenciação vem se  cristalizando em um esquema 
dicotômico, sinpfista e  quase carícaturesco de oposições, através do qual 
a 'educação fradidonaT aparece como a Tná educação” (a erradcar-ee) e 
a 'eájcaçâo popular̂  como a *boa ecÀJcaçâo' (a adotar-seX fadfcafcneráe <í- 
ferente daquela em seus o t^ v o s , natueza, sujeitos, rriêtodos, tácnicaflk elc.

0  esquema que vem resultando de tais oposições pode resumir-se; 
em termos gerais, da seguinte maneira

EDUCAÇÃO TRADICIONAL EDUCAÇÃO POPULAR OT

-burguesa -pupular
-  responde aos interesses dos seto -  responde aos interesses dos seto

res domnantes res dominados
-  alienadora domesUcadora inte -  libertadora

gradora
-desofganiza -orgaruza
-  discnminadora seletiva -  nãodiscnminadora nãoeeletíva
-  tradicKXTal (obsoleta) -  nâotradicional (inovadora)
-  autoritária (vertical) -  nâoautontáfia (horizontaO
-  unilateral -  partiopaliva
-acrfbca -  critica preblernatizadora
-p asstva -  ativa
-  antidemocrática -dem ocrática
-  desligada da realídarle -  ligada ã realidade



-OdS^VlB dapraüca
-leortcista
' académica 
■ indíviduattsta 
competitiva 

•paternalista 
‘ lenninat
'»poeitfva,(fssertadora 
fragmentada 
frwwnite conhecimento 
formai 
oficial
reproAjz, consolida e  legitima a 

ordem social (capitalista) vigente.

ligada á prática 
conjuga teoria e  prática 
nâo-acadômica 
coletiva

- cooperativa, solidária
- nâopatemalista 
-permanente 
-dialogai 
‘ integrada
‘ procfoz conhecm nto  
■náo-formal
■ nâooficial (alternativa)
■ teiestiona a ordem social (capita- 
lista) vigente e  propõe a constAj- 
çáo de uma nova sociedade.

„Hinrrn ^  oposiçôes fiâo somefite falsifica e
por af a ação concreta dos que -  explicita ou ittplici-
^  ®ÍLir“  «xilradiz a própria visão objetiva, crf-

oca e  prooiematizadora que postula a EP.
dicotômica e  magnificadora do papel da escola e  da 

reprodução ideológica e. portanto, em sua transforma- 
a EP como un espaço reservado à so- 

^ a d e ^ l .  á educação nè>fotmal e  dos adultos (dos setores populares) 
^^M W jdo^CO T ISSO a possibilidade de empreender a luta através de uma 
« u w ç a ^ fe r e n te  00 prõpno ârrbiio escdar e  dentro do estado. Erhbora es-

venham sendo crescentemente revisadas e  inclusi- 
^  parte daqueles que contribuíram para gerAlas, o  certo é

® propiciando sua automarginalizacâo e 
conAjzindo a potémicas desgastantes hoje precisam ser corríatidas.

^ a rnesma prática da EP a que vem mostrando -  como 
wrtarernos ex^icar no próximo capítulo -  o irreal de tais oposições Tvanco- 
negio e  sua lunçâo ocultadora e  autoconsoladora dentro de um carpo e  
uma prática c^e, nos latos, requer ainda conquistar seu título de*a/íemaí/Va“, 1«

2»*w w »^lÉ m 6no  d i Pitnrtm Jomati
p w  «  EquNdor Izemoe un «xtidoto ravolador nesM senéda anios do por* da aknmck) tuM.

^  « t o  doa» lirm M o urw paigurta: aomoe raahi«^ 
^ f ^ a n mçÊmt»7AámmÊÊoajmmtvatnM<vè,d0kmmrwm.mBw^iâdímwtm^ 
^wwwted^«rdteinçai,oo<ocgn(touna»WflncÍa,da8s«mafw»a.fiÍoaofnenttofcAQM..t̂  
m itn í o oortadof do aa^mna IbaMocHievro*: «siimoonfioaimpodánotadelndutaxtidcioaai.

*"»*■• peryaiHs ntoootocadM)na prduta torniaçAo dos aXabelzadOB.

®lAA6ie»d*ïR |̂ *rd»r£ok*âdbr (CEAAL) N»2, Quto, aapdandiia. 1887.
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A Prática: O que se faz 
em Educação Popular

Da mesma maneira que há diversos discursos sobre a EP, há múfti- 
plas práticas, ás vezes muito düerentes e  até divergentes entre si. Ao refe- 
rirrrxHios aqui ao "o que se fazem educação popufaP, estamos tratando de 
caracterizar o que, a nosso juízo, constatamos serem algumas das práticas 
predominantes atualmente dentro desse campa

UMA EDUCAÇÃO -  EDUCAÇÃO?
CJ^

A educação é  sempre um ato de conhecimento, qualquer que e ^  
marca ideológica, a opçâo política do educador ou da educadora, 

indivKkiatmente ou como grupa como classe, como categoria sociaf. 
Melhor dizerxto, nâo há possibilidade de entender a educaçáo tem  
perceber que toda situação educativa, fonmal ou iniormalmenie; é  
sempre ima situação na qual há um c ^ o  objeto de conhecimento a 
ser conhecido.*t9
•Este processo caracterizshse por ser intencfonada Quer cfaer, d á ^  
uma experiência de educação popular quando um gropo se  propõe 
cor^cimtemente a assim ir um pfx>ces$o educativo e  essa  intencio
nalidade se  explicita e  se  oorrpartilha.*»

/ • ► , : * 
p. Frak«. te R. M. Tuim. feicaotfri ArtPuer; wri «ncuweo con AMb ceOCACeieoa;
Qyte,198Q«p.78.

20 ^nfcmw F M  <W I  EnoMf*o Nêdonâ d» EAicacUn PQpUte*. Svlaga« 1982. te Edueáem f 
ScãáÊridÊài te  1. eco, Siriapo. 1983. p. 27.
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e  aló óbvio afirma, que lazer EP ó lazer 
•*» ^  ^  «^ icidade que configura a expres-

Como ikjstra un  autor.

enocnüD^Oru^j^^eía somente como un processo de
como un desafio que deve íewnr-rJÍ*?^ mutuamente temos, senâo 

da dêrtóa ^
®'*^caçâo popul» q u e ^ t f t ^
P°«=o eduíaS^ ^
caçâo social E com isso sê an in^âo social que edu-
Çar a educar supõe esforc^ come-

acontacA_ Fnfim A qrepo, normalmente inpede oue issn

« t e M f k í ^ ^  S r ^ S S ’« àois
ítemos <|ue. se nâo íorem enfrentados, po-
neni em construção de ^  democracia
n^sin\rx)bp»deurnalefviêfY'i:a^^ ^   ̂ participativa,«flo oe una tendência anarquizada, e corrplicada."2i

«> Ptograma. u T ^ , ^  *  necessidade oorx:rela de Iracar

u x w  nr» ^  ^® ssi<tede de armliaf G anrrv
í«  <l8 hSnni.... °* conhecimenlos pedagógicos, devido â insuficiêrv 

ao prtpno caráter geral das propostas e  dos p o s tu la i S :

f

& *<=«*»" < x w l » r » d a » t o t p . 3 9 i

« M i a .  f m m x í r J T L ^ T '! ! ! . ^ .  P « < < « a < ^

dwâsMdeaaneM«!« ^ ^ ' ' ‘̂ < I“ '>*ol«><iv»t.lrtnd«_»i,«*»(Bml,(»,„a.

1« M. Qnfardo (oomrx). r*onfey

Entendida e  assumida como una prática fundamerrtalmenie pofftica. 
e  vendo no objetivo e  no compromisso potfúoo seu traço mais próprio e  doM - 
tivQ, o  especificamente pedagógico que caracteriza (ou deveria cm cteriz») 
essa  prática está tenderxlo esquecer-se. A reiterada afiimaçâo de que lazer 
educação é  sempre fazer política tem levado a uma crescente svrtxose enire 
edjcação e  política, onde a primeira nâosomente subordnou-se á 
mas, inclusive, tem perdido sua própria espedfícidade.23

Curiosamente, e  salvo talvez peto seu mesmo nome de "Oducação 
popular' a própria palavra "eobcaçdo^-e, mais claramente, o  verbo *b oU »' 
-  parece se esvair no discurso corrente da EP, sendo substitufda por (om vs 
que apontam mais expressamente a negar a condução e  dkecionalidade que 
implica a noçâo de 'educar', assirn como o sujeito -  incfividual e  coletivo -  
de tal ação (o educador).

N esse joga um papel irrportante o chamado ‘populismo pedagógico', 
que vem caracterizarxto diversas correntes dentro desse campa Para 
concepções, que defendem a nâo diretividade, a relação horizontal e  a igual
dade plena entre educadores e  educandos, "educaçáo” eqüivale automatica
mente à ”et*A:açáo bancária' 'educador' à "eobcadx autoritário', e  “eobc»*  
a instrução escolar, imposição, interferência estranha, negação do saber po
pular, etc. Nessa perspectiva, ensínar-aprerKler se  reduz a um Infercámbid de 
saberes' definidos, trazidos com antecedÔrx;ia pelos próprios educarxtos, 
sistindo-se em uma produção coletiva de conhecimento orxJe 13 coletivo' pa
rece excluir ao próprio educador, cujo papel se limita a coordenar tais irrter-' 
câmbios. O autenticamente alternativo, participativo e  Ofelógíoo de uma ver- 
dadetra EP, garanür-se4a, dessa maneira, somente na mecfeda em que se  
nimizasse -  ou também arxjlasse -  o papel ativo do educador.24

Tais posições, hoje tão difunddas e  questionadas dendo desse can^  
po, tfim contribuído para deteriorar airtda mais o  já por si débtl esforço educ^

29 V«, ■ mpete. 0 tabOw a t 0. Sm M  ̂ Om  IMM lotm  «ducMo po«0«*. kc a  SMVA 
o o t o t O 0m D o rM X t.C a r ltttd .,S io P M * > . i 9 e s . P w i u i * d K w a » t e b i t o r a m t " b p e * » a #
licnioo-ptdtoagioo* no mtno d t tSMSctglortductgfc) popute, podt t t  «tr RM Tontt Itd h  
AAMtztcMn popuUn dUUogo tn te  10 mptrtpneii» d t Cmeornnmk» y tT CmOm, CCAM. -  
CRCS, EdfaritI CtUOAO, Oulki« 1M7.

24 t  Irnpoftari» dtttactr qut Ptulo Frtte, rM ogtilo por muSM oomo um dot prtndprti UtSb0Oi 
dw e populamo pedagdgioo« rechtsa wdWctmenle itk  poelunis n lo -*tS w  •  IgueWld*, e i*»  
eomo tu t prtp iit ts to d ttlo  e tie i. Ver, a letpeiDk R.K Tonw. ttueeddb AapiAwr wi tnewnse
conPmjàjFnim.
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Populfamo pedagâotco. o corto é quo a EP vem colocando o 
«»»(oUvoodocactonal entre « io sú lf i^  vem colocando o

Hplooa sâo 08 programas de alfabetização -anemaüva- que
os a t t ^ r p o s  a ter e

««*08 de cspacitaçâo
•fio as novas «rtzartns ^  g ememos Imalmente mais destacados
0.  as dinanicas e
T  valorização final desses evemn.^

<*> (W » . na metodologia e  nas té c  
omitindoee como etemenio dessa

« restra ciS ^ ^ n ílr*  * í í ^  "®° ^ °  *sconler,tantento e  a

e  <,re nâo valorizam de igual maneira 
n « A o  e n t i S ^  e a  aplicados no tiálogo e  na participaçâa Ade-
t a  dT foonkSes e  encon-

«*«> «tesviadores da
S S o T a ^ r r r ' ““  ® expectativas de

“*  ®® ' ^ s  preocupante se  por um
ríweduweionaia'™” '™* ^  estamos jogando com oportunida-

A p r ^  arraigada concepção e  piãtica da EP como um c ^
® tSvoíCiado desta, a tem mostrado

o ^ u m  <»mpo aberto, hvre â taginaçâoeâcriaUvidaole. que nâo deve re».
« ^ p r e g r a ^ ^  de lormaçâo nem se ater a temáticas ou

« " * * *  de saber espedficos. Náo ô em vâo que aqueles que. renpendo com

'rtotflkflWW, Crtinio*RMte|(H)fa>*, ̂  9-4, Fuodtrfo Ftmtnda Vd^*w, n..i^
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velhos labo 8, procurem explorar vias de aproximação oom a educação formal, 
desde a perspectiva da EP, onfrentenvse oom múltiplas interrogações sem 
respostas.»

Por outro lada o crescente e desmedido espaço que foi sendo dedo 
ao método, como solução para todos os problemas, tem conduzido a un  forte 
e mal-entendido metodologisnx)« a ponto de se ter chegado a afirmar que 
possivelmente a educação popiiar seja mais um como do que um quô“.*̂  Es
ta ênfase sobre o como tem levada por sua vez, nfto somente a relegai mas 
também a esquecer o que (os conteúdos) apenas mencionado no cSacuso 
sobre a EPC, de resto, não delineada como um otomcnto espectfico de sue 
ídentifícaçâo/diferenciaçãa Embora, em termos gerais, tend e i a susterrtar 
que os conteúdos conformam um universo ílímitadQ, como sâo ilimitadas as 
temáticas e campos de trabalho abarcados pela EP, o que vem se operando 
na prática é um inventário temático muito limitado; que resiste em se abrir a 
novos temas e campos. Por outra parte, evitandoee a problemática do que, 
se terá evitado com isso a análise e a discussão acerca do tipo de conheci
mento que compete à prática da EP, em cujo-furxiamento estãa de falo; to
das as tomadas de posição a respeito do papel da teoria e do oorhecimenlo 
científico, assim como de seus portadores.

Tal metodologismo terminou por abranger a lõnmula e a receita oom 
06 fáceis subtítulos do trabalho pedagógica ”Em geral, terr>«e depositado 
uma excessiva confiança no método como 'solução do problema educativo .̂ 
Este enfoqje é questionável porque reduz a educáção â elaboração de recei
tas a serem seguidas. Se forem revisados os escritos sobre educação popular 
e investigação participatíva, serâo encontrados urra série de passos a serem 
se^ídos que são 'generalizáveis* para qualquer experiência, que estâo Va
zios' de conteúdo e que reduzem a arte de gerar processos de apreerrsâoda 
realidade â aplicação de um método”.»

A isto agrega-se urra tendência generalizada -  e anrplarrante reoo- 
nhécida*-aredjzir o método; ás técnicas, onde tem levado muitos a conceber

»  ConorattmflÉ«, MlB M •  001* 11«  Mndo o CMO da Moaiágia « M  dB moMMBd» d» «SbU» 
WB pregramB reyiler e alBiamiioo do educaçao d» eduSae qw dewlã afcnaigor «mo le  M
lamilcee, Idtomâ Nedooâ& candoe Soeieâi 0 Qêodee NteeeâuepeiequaeeFrtBebloeeFe»: 
Medoe ds EP lâm moeiredo nlo eer eampie nem tedhww odaplâiolB.

27 a  Bnndia U  oducecMn poputar 00 Amértea üMho, pvS 1.
»  &  m  001V S. Oifldh PMfclpondo tfa ww oxpodondd d» MUooatfo MpUK UMA UMdodo Xo- 

d M M  MiodDO, 1966, P.27S.
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popular se dí8tín (^  peta quantidade do técnica oue

Ciai e  um T  ^  «>•
ocuptf oom OS oonteijdtR rio _  ®o proocupar e  se
a atençôo e  o tenpo de DreoararJin P«)graína cxj evento educativo;
«et «  na bosca das técnicas a
aos que ne verdade sorrantA nnrio»v nrtaneira, confiando as técnicas

para detxar-se de lado a rrénia ^  «tocador, tôm levado
de una vez temos ouvida cor issa  a m o r v S f^ ^ ^  ^  «focadores. Mais

® EP nao oafeco
sar ds mHnmr -n 4 "em em seu discurso nem em sua prática. Ape-

otter-ee com os m î ^ndol ^  “  colocam como objetivos a

tteterrrtnado programa ou ^  explicitam os objeüvos de um
programa ou evento eles refererrvse exclusivamente aos edu-

se  a v a li^ « “ r  “ °''^® "»*^«tocadores desejam ser avaliados e

de um «tocandos. Quantas vezes, no linal de um prcwama m

<f» nôs ® «‘«'»"alizaf o
rrXnwVi nu l j   Acas<\ chega-se alguna vez a pensar que un deler-

P«5prios c o o rd e n a c S ^ ^ I^ i!^ ^  S ^ a v " ^  ^
«"hecim entft de pensamento critico, de p articip açá^ *  *

isto i i m f l“ toentifica como um modelo alternativo de fazer rrix-^vs..
partir, ao rnenos de um triplo r e c o n h e c t a S ^ ^

« O t a  p o ^  tám rennndicações «lucalivas legtlimas: b) é  precis»
® « c a ç õ e s ;  c) a educaçio

ministfado por esta, senâo de colocar e  rvwan.i, 
da n w T ^ i ^  «tocaçáo que respondam a esses objetivos, a h»,^ 

■ • - W o s - S Í S X S X X ' ®  a interesses
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^  BK/c aç ã o - cfítncA ?

® a^« OfüeoX »  a «tosta atividade prelende«e oo-

J. ;

nheo» A mniti I — '^uows oesia

» itm por
■• •■ > ’‘‘'l»'*’.'V;‘ i,.fíh> ■• i.- •' ■•, ’■ •■ _ -■• ‘‘' '•‘•1-?» ,s!v.. • .-.V

rti 19^ «m •  pârtflpMo d. rapwn-

'ttC
LfMereDMtti id»oMhi

! r-'«: »-.i

m •
. . .

~ « w 2 t = w ° , S S l t 2 Í S & S i a S »w .  A , s n . « . s í ^ « ' t s s r j s s s 2  
se m p re o T x x p u ó -e o lu n tía m e n io d e

I tL  Trala-se de acostumar os pariicipances a a jM k m
sem temor as argumenlaçóes que parecem carecer de I^ í̂ a ^  
^ovas c^ a s. Por ouiro lado, o pensamento crítico se irpUsiona ao 
avaliar sistematican%nte a mesma experiência educativa e  m  Iatw 
c o ^ i^ e  ao coletivo sobre sua capacidade de e n s w  e de aorerv 
^  ^  estudo se apresenta em educação popul» oomo
un desafK  ̂ como una problematização que provoca a n tr^o M ^
^ t i c a  dos partidpantès, e  nâo como «n saber já expflcado tot^  
mente por outros *que sabem‘.*37 r««^»w w iw aH

Um dos traços mais destacados pela EP é sua qualidade crflica. «o- 
biernalizadora Nâo obstante, a própria prática muitas vezes se encwreoa de
l ^ ^ a c r i t i ^ a d e  e a falta de e stta io  â critica oontinuairi oom efeito, 
cempeando a todos os nfveis.

0 çxóçxio discurso com que se apresenta a EP pode ser m ^  pareci
esM saber já explicado totalmente por outros que sabeoT que a esse

oesafio â capacidade analítica de quem se expõe a e le  EncontrwHws; de
OT modo geral, com o t  discurso fechado, profundamente nonnaüvo, que

categoricamente, nâo levanta interrogações, náo propõe alternativas,
nâo permite a confrontação de posições diversas. É un  dtecuso homogeneí-
zador por excelência, magnificado de resultados, negador de problevras e  
contradições.

Coslumam ser acrfticos. por su a v es 06 que oonsomam «88«  dacuf-
adjudicando-lhe o estatuto de verdade revelada, irrefutável e  Otica. Náo é  

^ tu it(\ por ISSO, que princípios e  postulados gerais tend»n a ser interpreta
d a  aplicados como fórmulas, e  que as deticióncias ou o  fracasso das 
a ç S to e m p r ^ to s  lendam a ser atribuídas a problemas da Warpreta- 
çáofimptemeniaçâo. por parte dos que exocutan\ sem que se  visualize se-
^  a posstWidade de que as idéiasreceitas mesmas que servtran de guia
para lats açóes requeiram ser revisadas. Evidentemente, náo se pode esperv
^  os ĉ te consomem acriticamento um discurso assuman criBcamento sua
sodalizaçãa

TAREM M , 1906, p« 15,
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•»uitadur B

dos mataiais a r X a i i X S  drc ectecandos. De (a.o.
<te tm discurso lir« ^ n < X !i 

^  ««qUcios ao prúpno ju b ^  nâo
assin\ sem dúvida, a fv ^  k;i pretende tudo dizer
^  < t e s e j a ^ ^  t̂erras de ninguém“  ou int^*

« t o  ao material, e  in^xxrta por a c ^ T X  S X " " “ ' ^

o X X X  p ^ S  d T e ^ i , ^ ^  da
Pto®*“ 1» conscierrtizaçao leva a questiona A

<to - V e r - T S ^ l  a co n v en cim en lX sX  a
Pww'wnoi o  alto custo da vida o ® opfessáa a injustiça o irtv
« " W » » a o  real d esiesT erlX e t X ^ a r ? ’ ®‘®’  ® W  X
ewoomendaçOes. ainda que p o r la r C r r ® " ^  «tocálogos
^  ^  o  desenvolvimento de um o e n X l^ f “  ^®'°'‘«'°nários. que 

medkla podemos afirmar o u e ^ ^  °  ® *
« * ’* o  eOwando passivo com n « .c  „ contribuindo para roncer
'« < « * »  oomo -prtJprios- da e d u c a ç â o tX c fo S ^ ““  ®

^  detineX T ft^ SlX X ^S^ 'lX ^r P®*
Vista: o  dos educandos, A "dúvida m efiV « ^  

^ f r « w n e r r t o p e m t t ie n t e d e ^ ^  pteiende instaurar
^  «Pseqüentem enta por a q u e l e s ^ l ^ ^ S X ^ ' ’""*"'"

^ n t X o T S  '^ '« « t o n t t o e e  como
to ta  w ciais -  o  julgamento "da realiflnde" "o calegorias a totali-
wno uma atUude «ptirâmi « ‘ °  ®*«'®na sociaP. etc. -  e  náo
« t o t o d a v i c t e r x x i X : . ^ ^

«  educativas estabeleci-
to 'todeserNoMmenio de u m ^  
n^W os a fatoTBs materiais ( f S l ^  “T "  9eral ser
^  em <^«|quer caso. equipanenia
'^ o s  huDcraticos. passividadeL « ««P or-
'to tow n teq p ortod b 8coT O fteS ?h ,^ !X r^ ^  conflitos internos, e tc .

‘it

I
Û

I

I

des de eoente. a «nU«*.
•rntelectuais- em sua v in c u la S o ^  ^  aoorrpanham os
qùôncia a atitudes acrïiicas e  rrtsiificafW ?^^v2!2?ifi® ’ 
entre outras ooisas, em atiltirim ^xipular^ que se tradijzem
irontaçâo. a » a z e m a ^
eslâo em jogo critérios ou posições divergent^  P^Wenias. lanto mais se

funda v S o " ^ i ® c S f ‘‘î ^ r
classilicar segundo o tlpico esquema b r a n r X ^ ^ «  = “
como um problema de oocâo entm <telineai, portante;
caçâo »^«gcjonaUadu-

Çào. n « n ip u la ç â < y p a r t ic i p a ç X ? e s ^ S S ^ ,S S ^ .^ ' ^ ^  mica/investigaçâo particiM ü^ M h « G ^ 7  / investigação acadS-
co. dominante), cultura <Ptontllico. tâcn».

m ^ m w
X e m e ' ^ f t e T L ' S 5 ^ X e * X ^ ' ' ° ° ‘ -»tosta*ornais cto-

rprïfs®H=^^^=—^
única u t i l id a d e ^ Æ T T r î^ ^ Î ; : : : f ^  ®“® Na verdade, a

r t i  rtto  «tabonHto ofiglnten^te p « « - ,  , a ^ ! r
8 •" *  estabeleoer M .Sfcwinrta

BÍO p «
moB̂ irDiiimaf-noBôeta. para qow)(ofMf Mprtprtatmwi<M cum<tutcorturn>.
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«M> » »  opCe a a ir a in a f t a ^ t X ^ *  «bertadora. bem como o  contrapeso 
•»s»® sociedaX ^
torços que se lazem para estim uíarT r^^® "'® "*"'®  Insuficientes os es- 
seiodaEP. ® ‘ ®̂*®™«>Ner um pensamento crttico n^

sâo da realidade ou < X n i^ ç ^ '; X X r » X  ® ® '"'“  a PnSpna vi-
tno única), ou os m n u .-[^ fT f L ^  ? ‘. ̂  ®® ^P^asanta como válida (e co-

oomo 0 1 ^  de discussão a s ^ ^ t e X d ^ ^ ^ X '^  ®®educativa em todos s « «  nfuoic ®*®voes de poder c^ie cruzam a prática

tevanta a problemalizaçáo e  a crftica X T t X T
zer, é  algo que iruito poucos eslâo ríicnyJ^^^  centrais de seu quefa-

dúvida, a possibilidade do caos e. ^ e T u c t o X ^ X X ! ? ' ' ^  ® ®‘* m enia» sooretuck^ de seu própno questiona-

tendo em geral, em todo caso ^ “menle com a sirqples ‘reflexão"
P3SM fíeqúentemente de un'conjunto de X I I !  !X ® ' °  
nâo lund»nenladas que d tX lr X ie  e  opiniões
nâlise' costuma deter-«e na «« ® confrontam entre si. A “a .
n «  consistir em uma Usta d e ^ t e S o s ^
«Aid. Oe falo; tudo isso nân t«m i * ® ôilicuidades’ por

7©/texáo" Teofizapdo“ “dfagrxfe//co'’ “aná/- •   ̂Ppssibilidade de chamar 
coisa e  dtficUtarxJo-se oortanin *a a A i ^  avafiaçào' a qualquer
ocrtio operativos. ’ * diferenciação, tanto para fins analíticos

ííOeniemenie chamando de “probtematização“ fre
n t e  reaknente ^  ner^corr^r^
^  apontar e ^ ^ r t o a r ^ u r r p T e : ^ Í ^ ^

*•». M h M  «noonte« I«n oonponwNB oenteT^t?" «"*wsrno^ C tM io M in n c a y o ,

^  ooortenadonw<to«entoe«nNaçOesOepo^

10

« *^ ® *‘*S®e8 da proWemsB. luQWW oonuM  ,
coincidências, nun esforço hcmogeneizador e conciliador que pode M b r i»
VBlandft em 81 mestiK\ o temor a uma legWma proMematlzaçaa

aos e rSncMades «torante encxinta de EP, sintematicanente ooetumni
« t a n t a  carregados do lado dos primeiros que das segundas. Cenbw eee
a ^ u n d a r^  w  diliculdades. ademais, é uma larete que enlienia da un

n ^  geral sértas resistência^ vendoee neta a marca inequívoca do neoBl».
desttuiçâc etc.. antes que a possibiUdade da raüflcaçao a  - n im

Se a sistematização e a avaliação impScam necessattonanie err

revisão protunda e anaihica sobre a prúptta prática e seus resutodoe. a 
ô hora <te (,je pensemos que sua marcada ausência denOD do c m »  da EP 
passa náo somente por problemas ligados è latia de len»o ou c^jacHaçiq  
rtas pela própria evasiva a encarar responsaveimente « cdlica o a aulociflica
corrx) ferramentas incispensâvefs de nossa tarefa de educadores poputarai,

assunintkHK» de vez como sujeitos e objetos desse ptocesso de leflsotâtx
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UMA EDUCAÇÃO - INTEGRAL?

A ectocaçáo popular arrbtciona realizar itna abordagem educativa 
integrada e ^obaL As lacuras entre aprender e fazer, entre tr̂ 3a0x> 
intelectual e marxiai, entre formação geral e  especialtzadc^ entre 
educação e realidade social, entre ecorxxnía e política, tendem a ne- 
gar-se para buscar ima nova síntesa*S4

“Um projeto de ectocaçâo popular deve aer -  ou deve tffxfv  a ser -  
0 projeto global de educação da sociedade. Isso envoive duas di
mensões: a) esta reocupe toda a estrutura e  nfveis da educação 
escolar, redefinírxJaa como parte de um projeto histónco de trans
formações sociais, desde o ponto de vista das classes popufoes; b) 
que esta se realize em todas as dimensões do trabalho pedagógica 
dentro e fora das salas de aula, dentro e fora de im  espaço escolar 
dentro e fora da Vede oficial de ensino*."» *

Como aspirar a ixna abordagem educativa integral e  global se a pró
pria EP tem tendido a fechar-se sobre si mesma; sem propender a essa visão 
integral do conhecimento que lhe permitiria sua abertura a outros cvrpos do 
saber? Sendo uma prática social corrptexa; articuladora de nuatiplas címen- 
sões, nâo existe virtualmente disciplina teórica que nâo lenha algo a contri
buir à EP. A filosofia, a história, a econorría; a sociologia, a psicologia, a 
antropologia, a ciôrxíia políüca, a lingülstrca, a teoria da conxjrrtcaçâo; entre 
outras, tfim ainda muito que contribuir a esse canpo. Náo obstante, se al
guém revisa a literatura sobre EP produzida nos últimos anos, nota a falta de 
permeabilidade aos avanços e à discussão que se vem dando nestes carrpos 
na própria América Latina

A própria pedagogia, e  também as teorias ofticas da obje
to de amptos progressos e pdômicas ao kxigo desses arws, nâo vém sertoo
incorporados oomo maroo de reflexão e análise dentro do c» rp a  Taí paece-
ria que a EP oonlenioi^ee em queslionaf o caráter barxAk) da educação tra- 
dcional, etiquetando de una vez e  para sempre a  educaçáo burguesa, sem 
pmocxpar-se em analisá-la mais a fundo nem por atuaiizar-se em seus avw>- 
ços e na discussão sobre a mesma.

» A .C « a n c ;y P . I otÊf4,£duOÊCtÔnn>4omÊ/dBmMoemrvnéilOÊtj0m, pLta. 

'̂O.̂ máê .̂LMtduOÊCldnfiopultrmAméikÊLÉám.p.n.
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, Corra aproximarei por outro lada do urra vioão krteuBi do ifeMiho 
» da proagmádca da EP a partir de esquerras org^ilzaclooals rígidos e pcr- 
o e l^  como oe ĉ je oosUmm manter intemarrente as InsUtuiçõea/ori^ 
zapfies dedtoadas â EP? A própria divisão de áreas ou departanentos repro- 
^  freqpentemence ume organização do trabelho que nâo corresponde á 
«Boadossa visão integral, reforçandose antes, melhor o isolaranto e a
frgQrtWteção das athádadõS.Assifi por exerrpljáposshrelerxxjntfa-dentro

instituição una área rural 6 outra ut»ia, uma área de invee-
tigação e  outra da assessoria tócnica, urna área de educação e  outra de co-
niunicaçâi una área de publicaçóes e  outra de elèboração de materiais po- 
pAwa^ etc. Investigação, ectocaçãa comunicação; documentação, divulga- 
W PJoA jçâo de materiais, apoio/assessoria às org^iizaçóes populares, eto, 
podsn\ dessa mwieira, não guardar nenhuma relação enhe si nâo somente
no oigariograrna rnas no próprio trabalho cotidiana

Na ausência de una visâo integral dos problemas, estes tendem a 
sarenraradoe isoladamenta, o que leva a Vo/uçóes"ianbôm parciais. Como 
Incentivar e otimizar, por exerrpla o iniefcâfTt)io de experiências sem atender 
a  ®o mesmo temper mettiorar os nfveis de sistematização das mesmas de mo
do <0je o Nercârrtxo nâo se reduza a um monólogo coletivo e anedótico?

atacar, por sua vez, a problemálica da sistematização exclusivamente 
daade o plano da capecitaçâo som atender o conjunto de elementos que a 
dtficultam na prática? Como fazê-lo na ausência de marcos corx^eituais de 
raferflnc^de espaços e estfrnuios institucionais e, sobretudOb de um reco- 
nhedmanto real de sua importância por parte dos grupos e agentes que deve
riam levá-la acíanle?

 ̂ A capacitação de un modo gerai, ae vem oferecendo aos educa-
doiea poputaies 4, com efeito, tudo menos integral Buscando responder às 
^»oeaaldadBe imediatas e operativas oue estabelecem seu rrtster, a cfped- 

privilegiar crescentemente môfodoe e (ácnicas. A classifica- 
çfto oonoeltual, o aprofundamento e a discussão teórica, costumam ser inde- 
fe^velmenie postergadas para o próximo evento ou recomendadas oomo 
Mrte de una necessária autoformação IndMduat, pois o terrpo nunca Ô sufi
ciente, 6 encarar tais questões sigrtficaria desviar a ater̂ ção dos objetívoe 
ceniraisdoevenia

Nâo é por acas(\ nesse sentido; que seja o lermo c^)adtaçâo e nSo 
> lermo ftvmação o que vam dorrinaixlo dentro do campo  ̂tratando-se de ea* 
«Çosfuidarnerttalmente dklgidos à aquisição de capacidades e habilidades 
rtsttunerrtaî  aplicáveis de menerra imeciata ao tralDalho concreto e reprocfch

zívols, p u  sua vez. na capacitação de outros, antes que uma formação inte
gral -  teónca e  metodolõgica -  dos educadores. Nâo é  de esuanhcv, por issa“'
o e r > ^  peso que têm chegado a ocupar as técnicas na visâo que lôm mui-
tra <teies para sua tarefa, sobre a metodologia e  sobre a própria EP. Na au-’ 
sência de um marco global mais amplo de referência que permita situar corre
tamente o papel e  o espaço das técnicas, e  por muito que se  o  ajuste, estas 
tendem inevitavelmente a ocupar o  lugar central.

Nâo obstante, sâo estes mesmos educadores populves que têm 
transitado pela prática de EP, que crescente e  insistentemente vém co loc»v  
do a necessidade de diversificar e  ampfiar sua formação; incorporando a esta 
l^ l i c a s  fundamentais e  específicas que vêm exigindo sua própria prática 
Tal ô. claramente, o  lema da relação educaçáo popular/poder (ligado em ao- 
ral a partidos políticos, eleições. Igreja movimentos sociaía eta) ou a pro- 
W ^ tic a  e  o papel das chamadas Organizações Náa<5ovemunentai8 
(ONG), dos agentes de apoia dos intelectuais, etc., dentro da EP.

De onde vem a ectocaçáo popular? Oual é  sua Nstória? Oue tem 
conse^ido até hoje? Quais sáo as divergências em seu interiof? Por que se  
dâo essas divergências? Estas e  outras são perguntas feitas pelos educado
res populares em diferentes países, sem que, usualmente, a elas se  preste 
atenção. A própna pergunta sobre o que é  educação popular, reconrentemerv 
te presente como inquietude e  explicitada como defTwJa, costura evadir-Ga 
adizindoee a dificuldade para definir esse conceito o a  por última o  ugu- 
mento de que cada um irá se  aproximando dessa definição ao longo de sua 
própna prática. Nada disso obtén\ evidentementa una resposta

Sendo a unidade teoria/prática un princípio central que defende a EP 
e  que está na base mesma de sua busca de iniegraridada em que medida, 
©rrtâa a própna capacitação dos educadores, ao separar teoria e  métoda e  
ao centrar-se sobre esse último, vem negando tal principio? Em que medtoa 
isso tudo, antes de contribuir para aproximar teoria e  prática, vem oontribulrv 
do ^  aprofundar as distâncias e  os papéis fixados entre teóricos“  e  txáth 
cos“, entre aqueles que sabem e  teorizara e  aqueles que se  Iknitan a instru
mentalizar e  executar?

Por outro lada apesar de se  afirmar que a prática da educação po
pular nâo ô u n  mundo â parta ela se  insere nas condições de existência dás 
camadas populares de cada lugar^ss, essa  mesma prática vem mostruido a

V<BM/N(M̂ RIod»JantÍra;3kd., 1962, piSOi
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«•toidadi <0j0 aoompafiha sua concretização oomo tai. Evidentamenta é 
fflutto maia fäcil propor e  organizar, partindo da lora, ovenlos, aüvidades ou 
pngramaa expressamente pensadoe com urra intencionaltdade educativa, do 
2 »  pretender gerar un trabefho de EP desde eeu interior, incluindo em Ina*

Mncias 0 (M m icas vtvas a  enquanto tais, carregadas oom sua prOprla Nstó-
ita e lógica De enquarno a oficina ou o programa se concebem natuaL 
mente oomo iratäncias e  práticas de EP, é mais laro que se corx^ebem oomo

tais uma reuniáo da cooperativa una sessfio do comitô do baino, un ajunta
mento da vizinhoa um mutirfia una assembióia sioíScal. un conyesao can- 
peairxvecc.

Na realidada grande parte das práticas de EP conünuan sendo un 
mundo â parta alheias â vida cotidiana dos setores populares. O pràçxk> cor>- 
oeilo de Vida coOOana“ irxxxnoda a quem percebe nela sinais conplexos e 
oorttradílórios de una "cu/tua populär que quiseram ver como morx)litÍca- 
menie popular, dassista conscienla comtotiva organizada elc. As relações 
lamiliares, a educaçáo dos lilhos, os cullos e  f^ticas religiosas, o spego á 
W evisâa à fotonovela ao racfioteatfo, â bebkfa, ao consumo, à música inpor- 
tada etc., sáo todos temas que a EP, usualmenta evita em seu tratamento da 
cunua ou do saber popuia»; verxJoo freqüentemente através do único prisma 
da penetração ideológica burguesa e preferinda portanto, assumir seu sujei
to em sua única identidade de educando-educador, desatendendo todas as 
auas outras identidades de marido/mulher, pai/mâe de farrrfíia vizinhoa cren- 
Ia  corsunidor. televidenta desportista folíâo, etc.

De fato, a EP vem se caracterizando por una forte vocação pua o
negativiro e o dramatismo em sua concepção e tralunenio da 7»a/iüôcfe*a
«m particular, da Toa/idade obs setores populares“, corxluzíndoa a esque
mas obtfquos e parciais da interpretação dessa “teaUdade“, que pretende ter 
oomo matárioprima e cenário para seu trabalho potfüooeducativa Ejpiora- 
çfiaopressáa injustiça discriminaçâa guerra: estes sáo os significados cor
rentes atrtxidos â tealkíade“, e os conteúdos cerSrais era tomo dos quais gi
ram oe e^orçoe educativoa oonscientizadores e mobífizadores da EP, Sáo ra- 
roa 06 programes de EP que buscam superar esse realismo e esse dramatie- 
m a procurando fazer da educaçáo um espaço de satisfação espiritual, está
tica e cutiurai.»

Nm » «I«S^ 4 MIIOTM riM • wgMlw) 0 prafre 1GM X wn piD^m dt 9
üMreplnÉteÉw«Éino»Eekdo»UBidofmPqrtDaio<;»pcMlMteimfÉin«Xnnnlrw;outonS-' 
d k o far> aw É ii.n o q M H M S D to v doiB»otfSw m <n M -it< w y u p o * p iw titf,o w e » d w u ir
« o r a td f  Éifw  < oM ieoiii>>w doinMndoiteno-QffitrtoiAObportDrt(|Q>fV>o>m>oNc>noL Vq bM.
ae  a  S & Ntadrarw Om»  X CUM«»: MUondnp(vwte/«mtn. CEOea B uraM -
FH; 1964.
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Acaso “a teaUdade“ oomém somente injustiça o opressão socM7 
Acaso, para os próprios setores popularea esta nâo inclui também satisto- 
çõea-alegria dversâa goza realizações, ilusões? Pür que enifto a  EP tem 
que entender a realidade somente em seus aspectos nec^tivoa leimendo por 
recordar aos setores populares a dramaticidade de sua exjsténcia ctnalizan- 
do tod^ as suas energias para propostas de organizaçâa corrbatividada 
denúncia enfrentamenta lula? Por última acaso ô esta a mensagem que 
convoca a um trabalhador submetido cotidianamente á dura luta pela sobre
vivência e  qua ao término de una esgotante jornada de trabalha o que bue- 
c a  am principia á precisamente esquecer-se de tudo isso?

Evidentementa estes esquemas préconcebidos e  parciais acerca da 
teaiidade“ dificultam a captação da realidade concreta dos setores popula- 
tes e, por at, dilicuitam situar seus verdadeiros interesses e prioridades desde 
a perspectiva de un trabalho de EP. Com efeita "Muitas vezes propomos dUh 
cussões e tipos de açào que nada tôm a ver com a história das saberes popu
lares locais: por exernpla quantas vezes entramos nun baino popular com a 
proposta de que os moradores criem ou partícipern da Associação de Morado
res, sem nos preocuparmos com a experíêrx:ia anterior que eles já viveram 
nesse tipo de organizaçâa e que pode ter sido uma ex^ Ô ncia de brigas 
muito desgastantes ou de um autoritarismo tão grande qua pek) menos por 
hora, eles não estâo interessados nessa forma de organizaçâa Quantas vb- 
zea  tambéra insistimos para que o povo substitua os cantos religiosos tradi
cionais por cantos religiosos mais “engajados“ que nós lies ensinamos sem 
nos darmos conta de qua dentro da experiência de vida das camadas popi^' 
lares, a religião e seus cânticos tradicionais têm um significado qua 6m g^ 
ral, é  bem diverso daqueles que nÓs iniefpretamoSta"®^

Esses mesmos esquemas impedem a livre expressão daquelas idéias 
qua ainda que produzidas pelo pova se consideram inadequadas e  até peri
gosas de difundú-se. Arquivam-sa assin\ ou manipularTvee CedHanvseT) tes
temunhos populares que não se erxraíxam oom a linha poIfUoo-ideolâgica de
finida a príori e  externamente como “oofreta“. Quantas vezes nos lemos en
contrado diante de "testemunhos populares/* nos quais facilmente adhrinha- 
mos a mão do censor que agrega ou suprime a seu gosto aquilo que oonsid^ 
ra que se deverá ou não dzer? Quantos certames e  concursos de testem^ 
nho popular estão dtepostos a premiar e  muito menos pübticar aqueles tost^ 
nunhos qua ainda que preenchendo oe requisitoe de fcxma e  oonieúdo pr^ 
vistoa se consideram atrasados desde o  porvto de vista poflUoo4doolégloo7

«neprâleedMdUcepiopqpuar*. puSa
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Endausurada em asua eoquemas Hnearea e puristaa, a EP oontrfbUu 
w a aua própria automarglnalizaçãa Da mesma maneira com que evitou o 
torrtaio oom a edicação formal, evitou o oontato com os chamados meios de 
xxwicaçSo messfva, vendo em una e outras ferramentas de poder (e em 
xjder) do kM go , limilandoeo a questíonátoe e denunciáhJos desde fora, 
r^ se m  entrar a lutar por e dentro desses espaços. Apesar de enfatizu (e 
arrt&n exaltar) a fuiçâo alienadora do aparato esodar e do aparato de oo- 
nurtcacAa •  apesar de destacar sua enorme cobertura e potericial, a EP tem

« escorado em suas próprias trincheiras, vale dizer, restringindo-se a firtttoe
'U to hmitadoa dje estdo longe de poder oorrpetir oom aqueles.

Ouante um encontro sobre Comunicação Attemativa e pg.
dar. reaazado em 1987, em Quito; o representante de um organismo de di- 
íitos humanos dizia que o trabalho de direitos humanos e o de EP tem muito 
m oomuTt seus Ideais de mudança, libertação; justiço, liberdade, metodolo- 
las e técnicas svnilares, problemas parecidos de financiamento, etc. Dizia 
ifrtém encontrar algumas diferenças, entre outras: o trabalho ds dheitos 
JiTBnoe pnvüeg» o ético em detrimento do cSrelamente político, o positivo e 
Ota em detrimento do negativo e do inútil; busca um perfil público arplo; 
ural e visível, vottarxiose para os meios de comunicação a procua da efl- 
id a  e o sopacto nacional csiO requer essa tarefa. Sua exposição causou

ra  proíutda reflexão entre 08 participantes acerca do freqüente e excessivo
JÜticiama negativismo e isoladonismo da EP, Por que essas diferenças se; 
j final a ao caba a EP é tanrbém -  e fundamentalmenle -  um campo de 
toalho pela defesa dos dweitoe humarxto?

va EDUCAÇÃO - mESTIGAÇÂO?

^Enquanto 
06 conteúdos da

a educação popular busca mocfiflcar 
e da conduta; enquanto prática poittica

braca a transformação das relações de dorrínia ambas as rixídifica- 
Ções exigem o conhecimento da realidade sociaL E como íazô-lo sem 
invesÜgaçõesTVê

J. a  P>hSx IFMnOB» M tn  M  « M ig lM  «kcM vatdo EilBdo •  a  prálcB da «ducaçao pofwla"- 
A6 VAFl**(QFg.k PwwwSweaflllBmaidiedUceFiopopuIr. p»ii03-l04.

l

<■ »

Sto  vários os aganism os (te EP qw . em seus pnSpíi« r»mes. aco
lhem a pala^B ,rwesi,gaç&x Nâo obstarte, chegado o momento de i n ^  o  
que é que (azem debaixo dessa rubrica, nos encontramos muitas vezes com 
queocapttulo investigação" cotxe uma (aixa mfnima de suas atividades 
limila-se â alirmaçáo de que esla é im  cotrponente inevitável de lodo oro 
cesso de EP, ou melhor, é sirrplesmenle um lerrbrete formal

O certo é a própna palavra investigaçáo nâo pareoe até hoje ter 
penetrado a inferioridade da EP. Como assirraJa um autor "Atualmente, insistir 
na necessidade de investigar a realidade e produzir os conhecimenlos ne- 
cessários para sua transformação, aparece como uma espécie de redundârv 
cta Redundância, enquanto tal insistência é sbundante nos discursos e d o  
cunenios de todo aquele-congresso, seminário ou encontro que se preza 
como tal. Apesar disso, devemos concordar com alguns autores, quando aíir-

respeito, que é necessário reconhecer que, em Imhas gerais, a inves
tigação é una atividade que ainda nâo se integra lotalmeníe à educação po- 

Acrescentaria que, em alguns casos, a desvinculação parece ser to-
tar,59

Esla situação, corrente entre grupos que se  dedicam à "açáo" náo é 
menor entre centros que se dedicam à investigação. Salvo em casoJ muito 
raros, o campo da EP nâo conseguiu provocar o interesse da comunidade irv 
t ^ lu a l faz parte da agenda de investigação dos centros especializa
dos na América Latina. Em qualquer caso, se por um lado a EP nâo propiciou 
a inrestigaçáo em seu interior, por outro lado tanpouco ^xovertou a investi
gação social produzida em outros campos ao longo destes enos na América 
Latina, isolando-se, dessa forma, do contato e da contribuição cientifica que
podem oferecer-lhe outros campos teóricos com maior trajetória e desenvol- 
vimenla

Entretanto, concebida fundamentalmente como uma ferrmenta a 
^ ç o  de processos mais amplos, a EP tendeu a ver-ee como um carpo de 
aplicação instrunental antes que como un objeto de análise e Investigação 
em si mesnra. Nada mais sintomático a respeito dessa falta de desenvoM- 
menlo analítico csie a própria inamovível etiqueta de EDUCACÃO POPULAR 
como um guarda^^huva que qualifica ao campo em seu conjunto; sem que 
ae consigam visualizar oorrponentes e árrtitos diferenciadoe em seu interior.

rm0U,p,Écêcmà»UmkmekkipopuUr.pM. ^
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® conlorflndaa. pubHcaçóes teóricas • 
rt^eiJateAtótioos continuam guando mdelecliveÉmentó em tomodo grande tf.
t^ ^ lB d jca çâo  popular. Poucas vezes esla é abordada em relaçáo a te- 
m áiic« especflicas.so ^

A e um temor antigos com respeito
â investigaçáo. um conceito <pe -  como o de teoria -  herdou uma pesada

m u ^ d o  intelectual, do acadêmico, do estéril, da falta 
® 7ovesttoapáopafr/crpafiVa- ou " W  

recebeu crescente impulso dentro do carrpa vendo nela um
parãdforra allemaiivo â irivostigaçâo acadôrnica elitista b u ro ^

 ___ ^  esaitério ou de carrpa participativa ou náa
a invetíigaçâo bnlha mais por sua ausência que por sua presença Os fatos 
sao vtsrveis e vém sendo recordados algumas vezes; a EP tem se desenvohá. 
^  nao lem sido capaz de gerar, ao longo desses anos, um
^  oonheamento (pe seria de se esperar a partir de sua própria riqueza e 
ívertídade prática -m« « «

^Por (0je e para cpe a teoria e a investigação se é a própria 'expe- 
o que ensina se a “ptâtica“ Ô a fonte mais importante de conheci- 

raoio e de venficaçáo de sua validez? Isto, que Ô aqui parafraseado como 
é na verdade uma convicção fortemente arraigada e generalizada 

iue s U ^  em boa medkte, á débil teorização e investigação que nwtém  
raso ao chão esse carrpo.

®**stante, é a mesma prática acumulada pela EP a que vem moe-
^  *  'W rica“ ou também só a lefíexâo sobre a prática' nâo sâo

ÍZ H ?®  ^  rtovo conhecimenlo necessário para
f  aperfeiçoar essa mesma prática que exige iniencionalidadea 

nnh^m erSos e atividades específicas. Essa mesma prática vem apontando 
ujttSncia de aprofundar o que já se conhece, de avançar sobre o que ainda 

áo se corSteoa de fazer, errtirr; investigaçõa

espécie de consenso acerca do fato de qua em EP, é 

^ 0  2Jedesconhecerros€Sjeoqueoonhecemo^incluindc>€e nisto ques- 
ies verdadeiramente fuidameniais ĉ je fazem tanto a sua teoria como a sua

tono (iQtmaOTMqutrtOt»
fl^raAwmteende eom â diirtoi X>ue 4 «fciiaçio populwr A w  iwteo, â ums 
pMtei»«»noiwraiM(iac<rttmftoBrMllMpwgirtMnot>e«uman>opflit)floouBumaP- 

«»iwçM -Oue 4 weopologlir ou "Ow 4 soototeghr. roeitwiwili

práüca Enredada nw  probl«tias <»eraUvo8 que e s la í) ^ ^
taretas cotrtanae. a EP descuidooee tanrtém em ietaç«n a

«to « u  mesmo su je « ? !^
desde a perspectiva da prática educativa

«»to se tem avançado. p«exen»(o, na «nvreensao de
o adulto e. em parUcular. o adutto dos setores íyrnjtaroa. A

w  adulto, e a recomerxlaçao de nao tratar a esse ÚIlirro-torno s e ^  
• °*^®"tor*e Insuficientes oomo substitutos de utr» leo-

com essa n tad t, .

r», ccftoido. ademais, á especilicidade dos («versos selo-
*  ■'»tores populaiBs- 

e to j^ la to . objetivos, métodos, técnicas e procednwntos (»ntinuam pro-

(WTio únkxi e homogéneoi 
"to "« ' casos -  a necessidade de a p l 3 ^

«to «»rdo(X3m(»fa situaçãoegnpopaitic^
radca a especilicidade do campesino; do indígena, da mulher, do

(to morad(» (te bainros uibanos. em relação â EP. é algo que ̂
nas começa a se encarar dentro do canpasi

A recomante menção e o valor atribuído ao ^aíier popirfai'nâo este.
*  estorços equ.aten.es de

«»rpieender sua natitaa e suas (»ntiadiçóes. as formas e condiçóes oorv

^  prediemert^ Brandáo kmwMa o oonouSo da "•ducacSo da - - miii r
(« ta . d. % « » M . po,*/»-.

^  na «Kéadada autoWa^ te V. Pra» ta»), A w M a  • dtemw dS
«wn,pofauap«teprDp4aotemo^i«afl05é-|MaaiMSaapac»»!»rta4ePantetefcta

^•^apiw idacMaífa^nni,|*faaarte,daw aarTO*ducMQd*oom uid^ 
oAiteto aAicaiw dava oontenpte o di conaaddada • ifc M M  dali LJ A a»-

, . aemido 4 vte paia a adaquaplo diB agõee aduotew ao Iv** eaea horaem «le

■a
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L -di— 6 . Jp. .d .—, •/). ícua e ofC^cee (ám
4̂síinc*« a carrpos do seber e setores socteis específico^ elc. Eni qualquer 
a sa  os avanços de investigação que se tem feiio nessa linha nâo parecem 
aiar pede da bibliografia obrigaiória do consulta dos que fazem EP g, ^  
articUar, dos que com entusiasmo levantam a bandeira do "saber popular“  q 
a  mm recuperaçâa« >

Dessa maneira o que prevalece é uma noçâo de ^saberpopuiaT, erv 
u M o  simplesmente como *b quo sabem os setores popuíares“, sem que se 
m̂cpm indagar ooncretamente o que saben\ como chegaram a saber o que 

aben% o t^e do que sabem é leaimente recuperável como saber poíenciaP 
«nto transformador, etc.» Reivindicar o *ísaber pqpu/ar" é uma oídem vazia 
a nflo se analisar e se compreender verdadeiramente o que este significa 
cm o perigo actcional de tender a mistificar — como usualmente acxxitece — 
quão que se desconhece.»

j M i M ^iiPWiíntnc<owftom<no><iBuntdo«»Mhotn>iwvankMdr«cetSwaol)roolwnKC. 
e m m ^ -E W u iA w  « o d rt*  de «vroduocÉfln <W Sâíw popular. Irc M. Ortwto (comp.). retw* y 
pfm^mmêOUfMOõnpopumr, L Hemândez(oompk).S«w popular yedUoec*lnenAmefeeLeh 
^ E M m B â iq u e d i-C E A A U ,B u in M A IiM . IWSj O. FebBorda{oqof4|.ConocW#ne>/po* 
d r w y  »«tonwooncwnwifioisdv/dcwSpuâ. M6xàoo,Colombée,SêgloXXl.eogolâ, 19B& 
?  I r S Í L ^ K  A*»Aií: eo a»  corM rreM w  X e8et)fW popüM fc C©E. Santopd, 19S05
L r »  M M a e  am lw nodiQ uw ílodO M ír-. te  C. 0f»»dto

dueraid poBoe t e  •Amção poçuOr. SSoPeuto, ew làem e, 1960; e ‘Saber poputeT». 
«M kp ipppM ir. Cddimoe de educeçâo poptdar 10 a  Voeea-Nov^ «0 de Jw e to , 3 e d .  1966.

' Í ÍE S ÍÍL lf  2Í2£ÍI!^
EAiceçio P opM *. orpanlzedopele Univenidide de l|uf (ÜNüu} 

M M  » 1 9 6 7 ,  em 0^  oom e  peiSolpecSo de lepreeertaieee de dM eoe movtmenloe 
w rM d w e epeqeea>wcemodeXiBef<fieedoUniouei.ComoiBme*Xcoíeieucdodocowftec^ 
diante pÊOt ê ação twmPammÂMm“, o  eeniniíto eeleheiBceu-ee oomo ume tentetya de fMenrieio e 
*4>WMVM»i*w*emiPMdedote6toooedepetflunM*XComoeetiof«di«»*rwtftf».irrinKAginMMeB 
® .̂ *"^P°P***^40rnotenctonae cabeça do powt oomo o poMoepieftdeeeooleee, de onde epreo- 
? _ ?*?*.*T**A6omoiynmS»aoofnperehacomoeou»Daoqueepraoda;SComooemowfcnen- 
i » a o c M i M W M «reoaaMauiooriSocoqMaooo»t)ulpefeleeo(eltelúrtedon<>v9nento.oe 
|ifOlileaiaaaiiÉP*jii»i>,^oenoaoeoonhectniaidoe),quemoonMbulpeíeaeea>eae»Ío.aasaauloaS- 
oiypw eoeadoiiB unteínoiM açaoiw coíiriedm eido dcterBtelMeeeaMpreiceedoaniortmeo-

í ? " *  acabamoi da ooncMr, aneSeemoe piacieamanle o aabar popular em temo
«ampoaepaefccc o acortôndoo. A Intoimeçlo empltoe (60 peequteee em proteiteWede te>6- 

< a M a m l9S6emlgutef>út!teredeunldedeeftenrte6ceede10balmiepopu>teaed»cldededeiyte- 
?y * * y f * ^y*»>»»'"*»*»vn»*«»rpopuiefeobraoaoonOm iooaQM >otenüeiite<ilelrnefee 
*«<tetelin c te ca S d ^ rf» Seee>eiiglaedeeobradrSiMji^a»Jiteaonf>eemo 1enfipooniaQrendenter* 
iHmdedeenni*>ai>iieite4<ateDifpleaBlenet ioaiaepeaodaeconomieeeueelete.aiofp»i!̂ ****̂  
y?f?l®y*^»***^_W^” »4*«ModocmOnMee6mt<adeepetociommoi^^

rymt»900oâmk» y cemuatoadOn popular: uptr-
aepiwi *  tee aeM w  pepideme *  Menepue . (Irioime 6nel de ànvealgaçio • InMio).

- . I3wte  ̂moda tmrtír da realidade“ é um cfichô se por ele enienderros
im ftir do que saberrvs (ou acreditamos saber) sobre a realidade“ “írns/òr-
mar a rea/Âíad9-é apenas im a tomada de posição se nâo se assent» em um
efetrvo conhecimento daquilo que se prelende transformar. Isto requer não 
s ^ t e  boa vontade e compromisso potílica mas formação e conhecimenlo 

s < ^  os processos objetivos e sibjetivos que fazem porte

“realidade qiB. estarxto ela nriesma em permanerrte mudança exige torbém
um permanente esforço de investjgaçâa

   oosluma associaf-se a uma tarefa teórica e de eiites. exí-
g ^ e  de attos nfveis de tomiaçfl(% grandes projetos, volumosas sotras de <»• 
nheira equipes numerosas, procedimentos sofisticados, etc. Corrtuda invee- 
U^^ndam entalm ente uma atitude, uma predisposição para deixar-ee sur- 
prwnoer, para observar e escutar, para abandona- ou retificar as próprias 
i^ a s , para aprender, revisar e sistematizar continuanente o «rendida 
Quanto mais saberfamos hoje se os milhares de educadores popufaes expe- 
nmentados ao longo desses anos, na América Latina tivessem araendído a 
desenvolver esta atitude.

Oe fata a própria EP nâo tem feito esforços significativos paa con- 
inbuir e estimula nem para desenvolver tal atitude investigativa e murto rranos 
paraconverté-laem^/ctóo investigativa Rbío contrária aquelesqje propõem a 

f  ^  investigaçáa facilmente apontados oe *Tflortós.
tas ou acadaíirc/sras , devem freqüentemente ava iça  só e confraoonenie

que, náo obstante, proclama a inportância da teori
zação e da investigaçâa

riHoHo instituições e organismos de nfvel intermediária oom c a » ,
cidade de convocação e de obtenção de recursos, ennbora açóianto deckM- 
tiamenle o intercâmbio de experiências, a constituição de inst&icias de oo- 
^ 'c ^ â o  e coorden^áo intra e internacionais, a realização de enconuos e 
reuniões, nâo vêm apoiando, contuda com o mesmo entuslam i o 
wanço t^ c o  e invesligativo dentro do campa Em qualquer casa  w  a f ^  
d e ii^ ü g a ç á o  e sistematização começa pelos próprios orgsrtamoe de

^  tondara qua. obtetivamente. nâo conta com o exenfilo prâUoo e cott- 
d i« o  daqueles que a propõem?

  Muitas vezes observamos oue os eventos de capacitação de educ&-

dores popularea em torr» da partem de uma falsa p ^

cipio orientador da investigaçáa Contuda se a “hvestígaçàoaçSo“ su(0u da
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rapAM àtraesUgaçâoTxra* «nfatizandopor Imoprecioamonid admenaAo 
<la Ê̂Çãor, aqU o  que ee ooloca oomo (uodemenial é  a necessidade de inver
ter ae flnfaeas, tomando oonsdôncia, desde a açáo “pura“, da necessidade 
dk“açêKylnvesügaçéo“.

üftM EDUCAÇÁO - TRANSFORMAÇÃO?

lEntendemos por educaçáo popular o t  processo coletivo mediante o 
qual os setores popUares chegam a se converter no sujeito histórica 
gestor e protagonista de um projeto libertador que encarne seus pró
prios interesses de classe. Para isso, a educação popular deve-se ver 
como parte e apoio a um processo coletivo mediante o qual os seto
res populares, a partir de sua prática social, vâo construindo e corv 
aofidando sua própria hegemonia ideológica e política, quer dizer, de
senvolvendo as concfições subjetivas -  a consciência política e a or
ganização popular -  que lhes tomaráo possível a construção de seu 
próprio, projeto Nstónca"»

“Entre os prirxapais objetivos, junto ao de gerar mudanças a nível de 
consciência está o íortalecimento e o enriquecimenio da vida orga- 
nizacior»! das classes populares."»

A EP propó&ee oontribiAr para transformar a realidade social, procu
rando lazer a construção de uma nova sociedade que responda aos interes- 
tm  doa setores popUares. PropÕe-se. para issa  a transformação das menta- 
bdadea das oonsoências, das atitudes, das estruturas que sustentam a velha 
sociedada canalizando seus esforços expressamente ao fortalecimento da 
organização popular.

Alôm do mais, seria tSzer que os propósitos táo relevantes e arrbicio- 
808 não oorxàzem com a série de características que lemos descrito até aquL 
Corra viabilizar tal cbjetivo transformador desde o empirismo, o alivisma o 
imedtotisma o acriticisma a débil teorizaçãa sistematização, avaliação e in
vestigação? Como faz&4a  por outro lada desde a dispersão de esforços, a 
descoordenação e os Teudbs“que prevalecem e até se fortalecem dishadia 
eníre os <0je propõem a transformação e a organização dos outros, com o 
CNompk) da própria fragmentação?

8 8 lc n w i* o ^ O .M » n o â L C e n d i i i e .6 d U c e c # A ip 6 p i* r x â ie t íw t e a d * ie n X m A * a L â íh i .  Oi- 
; mamã» t âuatêm, Bopoli, 19S3,

* 1 te * a f l id r t i£ f i6 t ie r » D d V 6 d ú c id * > A Q p u < e r d e A m * * e U lln e x e /C w b e " ,p .a
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A Lacuna 
Entre o Discurso e a Prática

Por que a lacuna entre o cfiscurso e a prática? .

Nas páginas anteriaes tentamos caracterizar a edücaçâo pqoUter a  
partir de dots nfveis diferentes: o do discurso e 6 da prática. De hertMn modo 
queremos que esta seja uma caracterização exaustiva nen\ muito a 
uniM  possível estando oorredentes de que esta nfio abarca nem 0«

escritos produzidos na e sobre a EP, nem todas as práticas que 80 vêm da-
wnvotvendo em seu interior. Contuda o que se toma inegável é a existdncia 
da própria problemática que tentamos destacar ao longo desse ensaícc as 
enormes lacunas entre discurso e prática.

Por que a lacuna? Como se depreende da própria anáftsa as razões 
disso tudo nâo parecem sinplesmente decorrentes das defidõncias 
que executam ou exclusivamente de problemas metodológicos. M ogno q u e  
neste trabalho nos tenhamos cenUado nos problemas da prática to n w id o  o  
disorao apenra como um referencial de contraste a  por esse motiva acei- 
tanckHi em princfoia lal <|jal como aperece formulada é eviderrte que 0 pró
prio discurso precisa ser analisado criticamente como corresponsável d e s s a  
problemática

De fata seria impossível entender (e superar) a referida lacuna a fa s 
tada da problemática global que enfrenta o setor da EP, a respeito  da qual 
vsmee criando uma espécie de consenso coletivo e a quU indul entre ou- 
iraa questões fais com a falta de teoria investigaçáa reflexfla sistom atiza- 
Çâa avaliaçáa falta de oomunícaçâa socialização e  dfecussâa la f ta d s d e f i-
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ição da un piojelo podUoa «to- No entama a prÚpria persistência oonil- 
uada doe referidos proUsmas faz descobrir a necessidade de ir além de sua 
onstataçâo sempre renovada, aprofundando em suas causas e inter-ralagõee 
issim oomo am suas vias -  necessariamente totais -  de superação.

t FALTA o e  DKBENCIAÇÁO E A O  ME S M O  TEMPO A AfíTfCUtAÇÃO 
:NTfíEAUTOPIA(OMUNDOK)EAUEOSER(OMUMX)READDAEP

Sem dúvida o próprio dscurso feito pela EP contribuiu paia acentuar
is incoerências entre o que foi <Sto sobre o que fazer e o que se faz, ao defi- 
rr-ee oomo un  tftscurso normativo e radical, antscioso em seus objetivos de 
rarwtormaçêo social, porém sem fazer un diagnóstico rigoroso das oondi- 
ões ob jeti^  e subjetivas de partida nem elaborar un modek} anaiftioo das 
aiações sócioeducatívas que corresponderiam â utopia social sU)jacente à 
P. ry icamenta  es normas de açAo parecem ter sido pensadas para un 
.w lo  idaal (homogeneidada rece^idade para a mudança aspiraçóes de- 
racrâticaa ausência de ideologias dos agentea etc.X com o qual, ao serem
iplarsadas no rnuido real perdem a eficácia e tarnbém podem contribuir pa- 
a reproduzir o que se quer superar.

Por outiD tedg o alto nfvel de generalidade e a imprecisão conceituai 
iue caracterizou boa parte desse dtecursa juntamente oom a lalta de efetiva 
ivaliaçêo critica doe resultados obtidoa náo ajudaram a advertir analitica- 
nenle a natureza e as contradfoóes desse dracurso e dessa prática.

Assirrv quando se afirma sobre o que é educação popular, o que se 
iStâ afirmando na verdade é o que se considera o que ela deveria ser. Sendo 
tssira quartdo ae afirma que a EP é dialógica participativa crftica integral 
rooessual etc.. o que se afirma na verdade é que deveria ser dialógica P«* 
tdpotiva critica integral processual eicjr

r Pmmrnmm,9meriMÊnmm0PuàamemdóÊaaàêatémtÊimmtÈ»Qatdaiê.Janóo t̂iA  ̂
<■»» «ms MOilclo •ob» olime lOv» 4 •dúoeFiopqpUrf, *n»-noe bwdeâwwl» 
d t e * *  S w a r n o e  t e e d i r  W B  p e i g u n i i  n o  l e n l d o  d o  q u e  « l i  M e t e m i S i  t e r * »  s * .  o u  n o e s r o

do SM « d  M Bo « » n « « 7  FInefemna dMidbnn qw •  ántOB «noneira ò t iMpondir « 2 ^
dnMdiODPoado« rtid«dooord idoew e««ooiad«o,pcr««a.d i«co«idedtdedrey^
ctelno fíeSnaren— LlMn# ft Turrirtr^r"**    ownii aïowiDSCURSO
to do m  «Oo Udptao oom um «Oo noRMdwo) o PRAticA (o contunçSo d «  oond-
ç õ *  «elee e re l«e lo  de norni* beeeed* ne lâopàe) «m oAioeçio popider.

Delimitar cabalmenie a utopia e a realidade da EP é una necessida 
de luidamental náo somente pelo problema da rigoicsidade araAttca rnaa 
sobretuda pelas conseqüências que vem tendo essa oonfusfio sobre a tarefa 
teórica e prática da EP. Confundir ambos os planos -  o ideal a o real -  leva a 
oonfuxfir discurso com prática postulados com feitos, objetivos oom realiza
ções concretas.»

Maa sobretuda como se adverta o grave perigo náo é somerrte oor>- 
fundir o ideal com o real mas idealizar o real: problema asciste giwKfo
passamos a utilizar a dvnensáo ideal como se fosse a dénensão real safara
pondo a uma e a outra e partindo do ideal supondo que O mesmo possa defi
nir O reaT.Ts

De lata a oonfusáo de ambos os planos está gerando equívocos fu
nestos dentro do campa Como contrastar discurso e prática o que deseja 
mos e o que 4  o que duemos e o que fazamoa sem partirmos de una afir
mação categórica que nos diga que a EP é; por definiçãa sua própria utopia? 
Não é estranha por issa que os educadores populares tendam a identificar 
automaticamente o ideal oom sua própria prática assumindo oomo afirma
ções o qua na verdada se deveria assumir como perguntas e contrastações 
permanentes: Tara realizar sua utopia a EP deve ser (participativa crftica 
dialógica integral processual eta). Portanta em que medkia rrinha (nossa) 
prática de EP é (participativa critica dulógíca integral processual ela)7 Na 
realidada ao propiciar e ao rnanter a ambigüidade entre utopia a realidada o 
próprio discurso está contribuindo para destruir as possibilidades da critica e 
da autocrftica da prática que defende como suas.

•Vfi

»  P m  lu « » , tnao (m n d m  m  rauntfo do EP IM S »«  M  NtateSgiMk «m I ms; qMHidB « «qu»- 
po quo s ooortinou prepõo 0*  peWponlw quo OibUwoom em gmpote « S id »  S peipura: 
ttte l é o popol do oducoplo no prooioop mnkidonÊttoZ Aàgukn podte « rtowoOnimp no —«do 
di«o4dortooifowÉon(ldooomoiwno<flbouoemouduodioer,oquoouocSauumo>Son«i nfcii 
fw ero, iOHe4mrteiporiwa«oomBiwolo«nlte emquequwcoochporSw;« cm d oriodw«  
ood m oofow quo 0 pmquído do«rto m  oüonedo ocmeiwto<do, poli1«»C Pdm «iuooou 
fimSr da pidpdÊ fi/áÊOÊ* FInefcnena eonludOb «  gup« owunWim o pugurto em « 0 «  «  « •  
poclõtefcuaiSrOom«li(#olomofctel,l«onSooomaioo>S»Ne>«d«»oloe>leoS«gde«fa>- 
oomaioion m #lncomporé«aoomq«olnqulmtwiuiooquormonrtnnortnooMaimr ia

»  L  0OOOO PMol T ln jo inonlo püirtpekwr iSo ou p r ü «  do cloowT" te  Oodom« do ffteno# 
mente rteSclJgko n'a. lut B m *  Uwoilo UNüUf EderMSee; pplZS-Ml
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Ao tnesrr» ternpft a oonfusáo e a antigüidade coniribuerii para que O DÉBK. XSENVOLVlM Efm ) TEÔncO DO seTOR
dtocurso se leafiime como idealista e normativa reitor desde o mundo dô  

M ,  sem recolher e refletir a prática concreta da EP. seu desenvotvirnenuv 
eus proUemas, suas potencialidades e suas contradições. 0  prõpno concei-' 
) educaçáo poptMar tera dessa maneira, un valor eminentemente regulador 
nomiativQ; arSes que un  valor fenomenolõgico e analítico daquilo que real- 
«nte acoráece na prática cotidiana dos educadores e de suas experiências 
ducativas desenvolvidas dentro do campa Nesse sentida a persistente la- 
una entre dtecuso e prática nada faz senão refletir os nfveis de separação 
Ml «tistentes entre anfooe.

Se a EP busca se converter em una teoria educativa, essa teoria, pa- 
1 ser assira deve dar-se conta tanto do que á como do que aspira que seja a 
ducaçãa bem conro orientar a ação para que essa permita mudar -  em di- 
)ção ft utopia -  aquilo que existe. Ao mesmo tempa deve "fazer um julga- 
«mo sobre a educação existente e detectar suas tendências. Somente a 
ertir desse julgamento é possível determinar o que deve ser a ecfoca- 
ãoT.so Issa  que oontêm o verdadeiro sentido do principio “partir da prática“, 
aleria tanto para a construção mesma de uma utopia enraizada na realidade 
orno para estabelecer possfveis metas para futuros determinados histórica- 
vria.

Por issa  se por un  lado é preciso deNmítar utopia e realidada por ou- 
10 lado é fundamental artículá^as. Assira por exempla afirmar o carãter par- 
dpaüvo da EP implicaria em primeiro lugar, em traçar o modelo perfeito de 
ertidpecâo (oom o qual, paradoxabnenta e lyjesiào da participação“ óesa- 
araoeria). reconhecendo a inrpossibilidade de realizar plenamente esse mo- 
elo (seu caráter utõpèco); em segundo lugar, a partir do conceito de parlici- 
açáo adviTKlo dessa utopia nêo somente constatar que não se dá hatt^aF 
Tente“ nas corxfições reala mas tarrtiém determinar os mecanismos e fato- 
38 que a dificultam para finalmenta oferecer ferramentas operativas para 
1 innpulsionar. Isso requer um esforço anaiftioo de conceitualização da pro- 
lemálica da pertidpaçãa explicando seus porquês e suas finalidadea b®* 
eado em uma investigação critica das concepções, práticas e problemas 
oncretos (teóricos e práticos) q u e  revelam o trabalho participativo dentro 

aEP .

'.p

O xF.et8eia».U m pkdreQ pli*M *«Í0L SêoPwaCoilKEdtara. tW7.p.l6a-a.

6

o Débil doserívolvimento leóricoconceitu^ da EP á  un  fato longo e  
anrplamente reconhecida e suas conseqüências se fazem sentir tanto a rával 
do discurso quanto ao da prática. Tnbutârio da débil teortzação e investígeh 
ção em que contínua se moverxio o setor, o próprio dtecuso chegou a una 
relativa estagnaçãg tomandose declaratha repetitivo e circular. Uma dara 
demonstração dteso é a falta de dnamísmo e a mecânica reiterativa doe maî  
cos conceituais associados a esse campa Sem dúvida o norrwn^mo que 
se desenvolveu ê em boa medida produto dos préprioe e frágeis Interitoe d s 
oonceituaçâo e as fáceis afirmações de que está sobrecarregado o mesmo 
discurso teórica

Ligada a esse débil desenvolvimento teórico enoontraea sssim  
mesmo, a dificuldade para situar de forma correta o papel da teoria edom Ó- 
loda assim  como a articulação entre arrbos. O  metodologismo que vem do
minando o campa unido às concepçóes simplistas e tecnicistas vinculadas a  
essa  terminaram não somente por limiur a ação pedagógica dos educadores 
mas por empobrecer o próprio discurso vendoo fundamentalmente oomo un  
9Jía para a ação imediata antes que como um rnarco descritivo e ej^êcativo 
das condições e contradições reais da EP, como prática soctaL

De fata a essas alturas pareoe impresdncfvel stperarMgunas apr»- 
c ia ç ^  gerais às quais dnhamos recorrico devido â  falta de un  melhor o>- 
nhedmenta é  o caso de afirmações tais oomo o caráter eminerrtemerrte latf- 
no-americano da EP, seu carãter histórico a  portanta diferenciado pua cada 
conjuntura e grupo social espedfioa sua crescente extensão e consotidaçãa 
sua cada vez maior articulação ao movimento popular, e la  Fundamentar ea- 
888 apreciações exiga por um lada reconstruir rigoroBamenie a  história ds 
EP na ArnÔrica Latina (e também em outros palses vinculados à nossa próprta 
experiência) a  por outro lada íezer um cfiaonóstioo da situação atual da EP a 
de suas tendências.

Uma cuidadosa retrospectiva na EP revelaoos qua a vábios r ^ ia  o 
discurso não somente se estancoa mas que também se ewTKtirepmj ao lorv 
go desses anoa O  inrpulso inicial que teve a EP ao redor dos anos 60t na 
América Latina não teve o desenvolvimento que era de se esperv a psrtir da 
rica produção intelectuai que caracterizou esse período em tomo de temálH 
cas muito diversaa ligadas ê EP. Muitas das idéias desenvolvidBS naquele 
tempo permaneceram como cordas berrbaa sem ter sido aproturdadas ou 
tarrbêm retomadas oomo insuno na produção mais reoenta Em váMos canv 
pos e temas fez-se tábua rasa daquelas oontribuiçõea vendOMS Blqplognon 
te como parte de una Ttisfdna" qua para rruitoa estaria superada
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Contuda ossa mesma história fundamental para a compreensão do 
iomento atuai e para o pianejamento dos roteiros futuros da EP, foi pouco 
istematizada lanio para uma perspectiva latínoemericana como para a de 
a/Sa processo nacional A ssiia  enquanto alguns remetem claramente suas 
rigens ao BrasH dos anos 60 -  em particular â figura de Paulo Freiresi -  ou- 
XIS remontam os princfoios do sécula ligarxlose às origens do proletariado 
idustrial e do nwrimenlo operária assim como ao pensamento de oonhe- 
idos ideólogoa podUoos e combatentes latino-americanos.»

Por outro fod g  a visão da EP oomo um fenômeno latino-americano-  
m  de cujos riscos distintivos a respeito de outros modelos educativos ante- 
o e s seria precfaamente o fato de que “esta já não provêm da UNESCO mas, 
ira surge de experiôncias das bases na América Latina“» , •  requer nâo eo- 
(Mnte ser Irabaihada mais aprofundadamente, mas complementada com a 
inálise das ootienlos de pensamento e paradigmas teóricos não latino-ameri- 
enoa retomados e recriados pela EP.»

Se a EP oontinua tendo uma dfvida com sua própria Nstória ela tem 
ambém para oom sua necessária atualização a respeito das novas realida- 
tes que tem estabelecido o panorama poIftico-sociaJ da América Latina ao 
ingo desses anos. A  própria complexidade social e a emergência de ncuoa 
gentes sodais nrpstram claramente a necessidade de um makx estorço de 
flnoertuaMzaçâa ampliação e, por sua vez, diferenciaçõo nesse sentido, su- 
«rando o enfoque de classes e as visões homogêneas do "popular" que se 
am dMtirguida A  existência de novos movimentos sodaia a agudização da 
zise económic a  o vertiginoso crescimento do chamado setor Info/maT, a 
imergênd a de rnvas situações de luta e transição revducionáría no oor^  
nnta eto, são questões que exigem replanejamentos em todos os nfveis. 
for ouliD lada a própria extensão quantitativa da EP bitroduzíu mudanças 
ubstandais de lonna e fundo qua por sua vez, favoreceram interpretações e 
«áticas muito heterogêneas qje a EP não pode deixar de reconhecer e encarar.

rera«>«i«««lDiv«iiMiilgwervSMaianÍI«hieflMn«««niiX)lDrim»conlnMtm 
«waolMpdPitWililwi.UmtmportwSilwl»nlpdtwoon«Mç*oNeart««EF.to*»rate«*- 
—w>mn—enÉewnBetehri99iliapodt«4ncoreif<BtC.Bíin4io.0MoMopqpr»r«

rt¥te:aJea.1Pirei»« wdm«ldwtiieeiBfli<du«cenpppMltelianoteni<icteii*.tet«»‘
«»•»teidbPMMipqpiAr.
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Rerakxiz« o papet da teoria vnpiica naoessariamerSe em revalorizar 
0 papei da «ivestigaçãa superando o empirismo e o  pragmatismo que tend^ 
ram a dominar dentro do cam pa Realímenter teoricsvnente o  canpo voáica  
necessanamerta realHnentá-io náo somenta a  partir da teoria "pura" mas • ’
partir da teoria da prática oonaeta da EP, através de un  esforço pemwwme
de investigação empírica Isso pressupõa por sua vez, não somente incorpo
rar os avanços teóricos e investigatívos de outros canpoa nias submeter ao 
questionamento e pertinência e a sistematiddade da teoria e a investigação 
que está sendo produzida dentro do próprio campo da EP.

A FALTA DE LOCAU2AÇÃO DA EP DENTRO DE U M  PROJETO POPU
LAR ESTRATÉGICO

Como orientar teórica e praticamente un  esforço educativo colelivo 
destinado a transformar a realidade sem contar oom um projeto e une estra
tégia claros? Como viabilizar tal projeto a partir de uria perspectiva linXtada 
ao setor e â comunidade de agentes vinculados â  EP? Como faz&4o a psrtir 
de uma prática educativa limitada a âmbitos nãoforrrais? Como fazêto a 
partir de enfoques e práticas atomizadas como as que usualmente caracteri
zam os programas de EP?

Evidentementa a proposta e a montagem de um projeto lAemativo 
de sociedade ô uma tarefa que não pode ser encarada nem isoladamente 
pela EP, nem exclusivamente a partir do aspecto educativa Isso eqüivaleria a 
destinar â ettocaçâo o papel central na transformação social, q u « d a  na rea
lidade, a EP náo pode apresentar um projeto "prôfsrio" para uma nova socie- 
dada Na verdada o projeto poirtico^ducativo que sufcjaz â EP pode ser visto 
apenas como parte de um esforço mais ampla e, como tal, precisa supersr o 
isolamento que se caracteriza no campo da EP.

Com efeita esta vinha se esterxferxfo e era realizada rie rrado espe
cial, como una prática educativa â margem do Estado e do sistema educat^ 
vo formai, dirigida aos acfoltos dos setores populares. Tal enfoque hnfínineo 
nuna concepção que sustenta que a EP é radicalmente difererita oposta e 
até antagônica a qualquer outro modelo educativo (formal ou nãoforrrai) a  
ern particular, ãs concepções tradicionais de educação de adultoa difererv 
dandoee de todas essas tanto por seus objetivos como por seus oonteúdoa 
seu fim social e sua metodologia OenUo dessa ooncepçãa assim  mesma 
àHernaUvo" tende a defiNr-se por oposição ao Estado (erxtuanto caracterizsh 
do monoliticamente como reprodutor da ideologia dominanta tendo^na-adu-
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eÒQêo un  porto chave na referida reprodução), aparecendo a EP, portanto, 
oomo urna prática necessariamente nãogovernarnental, reservada Â socieda
de ctvfl e e eeus setores mais avançadoa

0  pióprk) desenvolvimento teórico e pràtioo da EP vem mostrando a 
nftftw ftblwfo de rever tais conceitos. De fata tanto dentro como fora do setor 
está em questionamento a  dtootomia Estado/Sociedade Civil, e vóm sendo 
longm ráe  qpestionadas as dtootomias educaçáo formal/educaçAo náo-for- 
mei, educftçfto integradora/educação Uberiadora, ecfocaçâo de aArtos/ecto- 
caçáo popular, etc.; cortslderarKioce que a EP náo é tanto o pólo oposto co> 
rro o  fimlte ds realização da educação de adultos e de outros modelos edu
cativos.

Oe lata tenbém 06 próprios limites de diferenciação entre a  EP e 
ses outros modelos educativos aparecerarrv tomandoee cada vez menos 
tm p se n ie a  S a  por un  lada os postulados da EP estão permeando o dis
curso educativo em seu oorijunta por outro lada isso foi acompanhado de 
biovações reais dentro dessa "outra** educação que apontariam exatamente 
em (tireção de una convergência cada vez maior de posturas que dteem res
peito á  ralação educaçáoeodedade, ê concepção de aprendizagera â mon
tagem do cuifcuto, ê metodologia ao papel do eAjcador e dos ettocandos.»

PPr outra p u ta  o próprio conhecimento adquirido pela EP no sentido 
de qua é o  proieto potWooídeolóoico que defina em última instância o cará
ter poputar da educaçáa tevou cada vez mais a entender que a oontracfiçáo 
fundwnental não reside no carãter escolar ou nâa rx> caráter formal ou não 
da eduofçãg  mes nos seus objetivos de transformação social

Nesse oontexta se a EP aspira a delinear uma proposta alternativa 
de educaç&i ê preciso que oonoorde com as necessidades de construção 
de ume iw a  eociedadq e isso tudo exige ultrapassar os limites estreitos da 
ffitictçáo nãotonnrt e oe elementoe aduttoe dos setores popularea tendendo 
atô msOTo para a formação de un projeto popular, integral e totalizador de 

para Ioda a  eociedade. Iseo implica entãa considerar oomo tarefa 
próprta da EP a M a  por una educação diferente dentro da própria estrutua

do Estada superando os enfoques unicamente de reprocfoção e arrv
ptiando eaus horizonlea

a  Sdiugiwnrti; T d M o i t o  b i a «  p «  « l u a o K  « n i e r t  «
*  iMlnÉBlâir. t e  U i r x i « * * * *  d »  £ « * ■ *  eaertim. Vol xvu 10 3-4,
pjeuítL

Oe fata eiperiências oomo a de Nicarágua moetiam a necessidade 
prática de redefinir o próprio conceito de educação pcpular, tratandoae de 
uma EP diretamente adnninistrada peto próprio Estado qua oomo t^  aspira a 
Iransformar-ee em un  rxivo modelo para o sistema educativo em eeucor^ut» 
ta  Ainda que se pudesse argumentar que-oom o de fato aeooetuna ta rar- 
a esprçificidade de una situação oomo a de Ntouágua a  por este rraúva a 
especificidade que a EP assune no referido oontexta esta mesma experlãfV 
cia se encarregará de mostrar-noa ao mesmo tempa a complexidade que •  
educação precisa transformar, e delinear esse novo projeto popular de edta 
cação no sentido de un  processo revotoctonárto em marcha a  coneeqOenl̂  
menta a necessidade de começar a delinear e ativar tal projeto populude 
educat^  muito antes do triunfo revoluctonârto.

AS ‘TALHAS" IDEOLÓGICAS £  OS PROBLEMAS ÛA FORMAÇÃO DOS 
AGENTES DA EDUCAÇÁO POPULAR

A lacuna entre discurso e prática reconhecida e assinalada repeli 
das vezea costuma encarar-se a partir e em tomo do mêtoda conskterædo 
este oomo o mediador entre objetivos e realizações a  nessa situcçãa oomo 
a garantia da possibilidade de coerência Não obstanta apesar da 
metodológica ser un  espaçochave da a p tu a  a constante dfetêraia entre 
discurso 6 prática fundamüitaee sobre concepções e práticas eod e ig índk 
vxAjais 6 coietivaa que conduzem os dNereos elementoe aoclais errpenhu 
dos na atividade educativa Como reforça Pauto Freira as 7a f» s" metodol̂  
gicas transformanvsa em última ínstâricia em Ta/Zus" ideológicaa pois as 
características potítioatoaológicas interferem na colocação em prátira de 
terminados métodos de conhecimento*.»

O  emptrisma a improvisaçáa o desprezo pela teoria e pela peequisa 
as atitudes acrfticas e paternalistas e a falta de sistematlzaçâo e rigor, qua 
finalmenta acornpanhan\ muitas vezea a atMdade da EP. tudo iseo decorra 
de determinadas marMíras de let" a realidade social e suas vias de transfoa 
m açãa das mar>eiras particulares de aproximar-se do oonhecimenio oomo 
terranrwnta de fTXJdança dos padrões cufturaia sociaia potftiooe e ideológtooe 
dificilmente aplicáveis a um "problema de mkodo" a  Por oonseguinta a a o  
luções metodolÒgica& Revisar o método implica poia nuna revisão gtobel e 
profunda da própria formação dos agentes sociais ligados â  EP, das oonoep- 
çõea instrunentos e modalidades que vêm ácornpanhando esta
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 ̂ o  próprio termo cepetítação náo pereoe o mote adequado para 
aqMtto a  que viaa e ae propõe a EP. Associada, normalmente, à idôia de uma 
aarwrrissáo em cadeia de capacidade e habilidades, “na capacHaçâo oonli- 
nua precfcm nando um dos sentidos da palavra 'capacidade*, aquele que se 
letere ás vasilu s ouja 'capacidade' medeee por sua aptidão de receber e 
armazenar oonteúdoe*. Dessa maneira, um elemento capacitado 6 aquele que 
*foabe apficar 06 oonhecimentoe e mótodos preparados e entregues pelos 6^  
paciaiistaa metoor rizenda aquele qpa sabe receber e põr em prática*.»

Sem riM d a  0 ternv iiorrnapáo -  entendido corno *0 desenvoMrneráo 
IfUnlnniifá. técnico; eociai e moral do ser humano e do gnjpa assim como as 
melodoiogras e os meios para esse desenvolvimento* -  parece sintetizai 
melhor o sentido e os objetivos a que aspira a EP. Este recolhe a amplitude e 
a Integralídade do processo educativa ^erxjo un sentido menos indlvktoalle- 
ta  pois a lotmacáo é un  prooeseo pessoal inserido no gmpal, social 
Vonrneçátf engloba tarrtiám as trés modalidades da educaçáa a formal (<pe 
ae dá nos centros especializadoa esoolas, universidades), a náo-formal (que 
ae realiza tora da esoola e pera un público diferente), e a informal (aquela que
ae dá na vida no trabalha na rua). Englobaes e reiaciona-es, buscando una

ooeráncia e continuidade entre elas. Formação* oferece ao mesmo tempo 
oerta referência á criaçáa à oonsliuçáa em oposição á  assimilação («) Por
issa  qu»vlo falamos de fcamaçáa a entendemos oomo un  processo de auft>-

foimaçâo no qutf participam especialistas oomo "contribuições externas" a 
serviço daquelaa que vflo ee formando*.»

Como é evidanla innpõe-ee a necessidade de ampliar, diversificar e 
dUerencitf oe eufeitog oe oonteúdoa as modalidades e os instrunentos des
sa formação. A  própria fragilidade teórica do campo mostra que essa tareia 
tarrM iva compele náo somente aos educadores populares de base mas a 
todos 08 agentes tooiAif vinculados ã  EP, incluindo setores intermediários e
de cúpula m u Ã o  mate q u e  e s t a n d o  a  c a r g o  d a  f o r m a ç ã o  m u l l i p l i c a d o r a  d e  o ü -

liOB. Poí outro lada • creooenle qualidade de "Cfício"qjm tem a EP, â raiz de 
sua torbám  craaoente extensão e institucfonaUzaçáa foma indispensável 
eaaa toimaçflo peimanente oomo una precaução contra a buocrabzaçãa

A r r p i t f  e d t t e r e n c i a r  0 6  s u j e i t o s  d e s s a  f o r m a ç ã o  implica na busca de

modfltidodee e espeoBicas de cada gngo e programa sup®-
rwfo a tendência p«a a homogeneização e universalização de imodeloêt

•aidUMML

te

Ao mesmo tempa fjntamente oom a necessidade de elevar a qimlidtiflo da 
formação <0je está se oferecenda estabelece-ee a necessidade de nêo áml- 
tar essa formação a espaços nâo-lonmaia expancfindcya tanto a ánrt)ito6 fc» 
mais oomo inlotmaia

A FALTA D£ UMA D ^ U SSÃ O  ABERTA E  M tíVPLA DENTRO DO SE
TOR

Náo somente a falta de desenvolvimento teórico mas tant)ém a falta 
de discussão limitam o avanço da EP, favorecendo o dutanciamenio entra 
discurso e pràtic& Na ausência de intercâmbio e dlecusság eigeriêndas o 
produtos ieolados defendem o próprio como o melhor e até oomo o Únioo 
Hda criandoee condições para o  foofamenta as propriedades incffviduals ou 
instítucionaia a competência o culto ãs pessoaa a  sacraüzação das V -  
bíias", elc.

Por issa  juntamente oom o fc)rtalecimento dos mecanismos já aoàa- 
tentes de iráercênrtjio e conrunicaçâa se faz incftapensável a criação de feros 
e instâncias adequadas para essa cftscussâo teórica que exige a  EP. Una 
dtecussão que envolva tanto posições afins como (jvergenteg da qual pwtt- 
cipem tanto "teõrioos" como *)3qfcácxs* educadores d s bese e quadfos inlsr- 
medUrioa instituições de apoio e organizações popularea e que iniegre es
pecialistas de outros campoa a fim de enriqueoar e renovar o  setor.

Essa poesfoilidade foi em boa medfcla limitada pela própria dtiiculda- 
de pera un  autêntico pluralismo dentro do setor. Com efeita há una forte 
tendência em ver a  EP oomo un  peradgma homogêneo e oomo un  modelo 
único que não adrnite outros posicionamentos em eeu interior. Assinv existam 
os qua se abendeirando como oe intérpretes e portadores da verdadeira EP, 
se sentem chamados a  resguardãfo, atribuindo a qualquer outra posição oo
mo ílegíUma e evitando a dfocussãa Coráuda o oerto é qua queiramos  ou 
nãa a heterogeneidade e a  pluralidade são já una reaidade própria de un  
setor qua oomo e ssa  não pereoe reduzNel a un  únIoo peradforna e qua aam 
dúvida ̂  sua prúpria dnêm ica não cessará de exigir e fazer emeqiir novas
fQfma$*JO

so c . BnnSla ü i «UadUh pqpiár « I AiVHai U a « . |k lOQi
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<  N iratentktorestm antoexM o V  educação popUar, nem V teorta  
bducaçfio popultf e nem V  metodologia da educação popular. Se. por un  
la  todes êtes estâo toacabedas, OT processo de oonstfuçôo e desenvoM-

arSa por outro lado^eMStem interpretações e posições cSversas, amda a par
da presnfXKtoe e prin^ilos que poderiam aparecer oomo comute. Acei- 
ndo rtnda a  existência de un  movimento de EP, unido por un claro sentkJo 
I pertença e dKerenciaçôa ê preciso reconhecer que se trata de un movi-
anto qua oomo qualquer outra tem diferenças e oorflradições em seu imo-

A eem dúvida daria un  grarxle salto da c$jalidade e rigor se f ^
ra propiciadas condições para a confrontação de idéias, para a arç^raen^

io 6 fundamerrtada que exige a defesa e apreciação dos outroa às 
Óprias idôias. Sem dúvida através do calor de uma discussão séria e aberta 

dxs dtecrepências que ae configuram dentro do campa iarrt)êm oomo 
ndências que apwocem oomo irreconciliâveis e mé antagôrvcaa nôo se 
oetrariam assim e deixariam ver que há mais comcidênctas entre as diferef>- 
is postuas que as qua no dte-odia estamos dispostos a aceitar.

sadto de qualidade e essa busca de convergência lazerrvse tarv 
> mais indBpensáveis diame da ampla e da corrplexa problemática que per- 
orro a EP a  oonseqüememema ê necessidade de encará4a como 
«ço coletivo e sustentado por parte de todos nõs estamos empenhados 

omela.

A  própria inrportância o magnitude do movirnemo de EP na América 
atina assan coto  a amplitude e a complexidade da problemática que este'
fárenia exigem un urgeme replanejamemo do setor em todos os ríveia ̂
omo e necessidade de um rxivo ponto de partxla para lazer frente aos prír,
doe lelevartes objetivos que esse se estabelece.

S a  o u ïo  adverte a EP, para transformar a realidade ô necessário 
«rtlr da un  (re)oonhecÍmento dessa realidada íazer un primeiro reço it» ^
fwnte da rertidede fenomenológica do carmpa estabelecendo un (fiaghósüoo

10 c o rM »  percorrida é o primeiro passo desse longo caminho por percorrer
iue lOT a EP pela frente. Isso irí$rtka nun esforço arirtftica necessariariw

e ooletíva que permita levantar e organizar as interrogações fundamentais 
]ue cnnan hoja na teoria e na prática o setor. Isso implka na transforma-̂
;áo de aftrmções OT perguniaa certezas aparentes OT dúvidas, despo|ar>-

lo m  de sinplistaa de visões apriodsticas e dicotômicas que
ogedam a coãaçôo da realidade e o aprofundamento nas suas oonfracã-;

ções. Oefinitivpraenta isso implica em Inoorporar na reflexão e m  anáüae 
una noçâo de cittica capaz de penetrar e questionar as pressupoeições nor̂  
matívas subjacentes ao <tscursa assim  oomo a ferxyrònologia da própria 
prática

Dentro de un eetor utificado por um objetivo oomun fundamental de 
transfonnaçâo da realidada que valoriza e estimula a organizaçâ a  a ooop» 
raçãa a  reflexão crftica o espírito e o trabalho coletiva que aeauma a eetr» 
tégia como una necessidade incontestável de todo prooeseo de mudança e 
qua por última reconheça a importância da coerência entre dbcuBO e práti
c a  não deveria ser estranha a pòsstoilidade de aplicar tudo leso oonaoqOen- 
temente para sua prúpria necessidade de transformação íntema

Oe fata somente una revisão critica profunda e imegral da concep
ções, métodos, práücaa estruturas e modalidadas de frebetio qua eatamoe 
desenvotvenda pode oontrtouir, qLfalquer c ia  p m  lomer renãrfride •  convem 
gência entre décuso epfàíica em educação popular.
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